
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 

No Diário do Congresso Nacional, Se· 
çãa H, n!' 60, ~tado de 1~ de junho de 
1990, retifique-lSe a numeração das se­
guintes páginas~ 

RETIFICAÇÕES 
Onde se lê: 
28{)6 
Leia-se: 
2807 
Onde se lê: 
2807 
Leia-se: 
2808 

Onde se lê: 
2808 
Leia~se: 

28{)9 
Onde se lê: 
2809 
Leia-se: 
2806 

L-------------------------~~~__J ~~~·--

1- ATA DA 97~ SESSÃO, EM i• DE 
AGOSTO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPED lENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 

- N"' 155 a 167190 (n"' 526 a 532, 534 
e 536 a 542/90, na origem), restituindo 
autógrafos de projetos de lei sancionado,s. 

-N•I69 a 172190 (n"'544 a-#7190, 
na origem). de agradecimento de comuni­
caçóes .. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a .escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua .. prévia 
aquiescêocia: 

-N" 173/90 (n' 549/90, na origem), re~ 
ferente à escolha do Sr. Paulo Monteiro 
Lima', Mini~tro de Primei~a Classe, da 
Çarreira dé Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Tailândia. 
1.2~2- A\·isos do Secretário-Geral da 

Presidência da República 

SUMÁRIO 
~N? 994190, encaminhando esclareci· 

mentos prestados pelo Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento sobre 
quesitos constantes do Requerimento _n9 

58190, de- autoria do Senador Humberto 
Lucena. _ 

-No 1.075190, encaminhando esclare­
cimentos prestados pelo Ministério do 
Exército sobre quesitos constantes do Re­
querimento n~ 145/90.,_ de autoria do Sena­
dor Maurício Corrêa, 

-No 1.085/90, encaminhando esclare­
cimentos prestados pelos Ministérios da 
Economia, Fazenda e Planejamento; e do 
Trabalho e da Previdência Social sobre 
quesitos constantes do Requerimento n9 
l~l/90. -

1.2.3 --: M~sage~ d9 Governador do 
Distrito Flideral 

- N" 92 a_99/91J:QF_(u"~ti a 67 e 71 
a 15190, na origem), restituindo autógra· 
fos de projetos de lei sancionados. 

-N' 100190-DF (!I'1í8190~GAG, na ori­
gem), subriloitendo à ddiber..tção do Sena­
do o Projeto de Lei do DF n" 42/90, que 

cria -empregO em Comissáo na T<ibda-Cfe- -
Empregos em Comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
provídéncias. 

- N" 101190~DF (n"69/90~GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n' 
43/90, que dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na Carreira Administração 
Pública da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, criada çela Lei n" 82, de 
29 de dezembro de 198~, e dá outras pro­
vidências. 

-N" 102/90~Df (n"?0/90-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do o Projeto de Lei do DF n" 44/90, que 
autoriza a desafetação de domínio de bem 

- de uso comum do povo, situado no Setor 
.Hoteleiro· Norte - Região Administra­
tiva do Plano Piloto-RA I- Distrítú Fe­
deral. 

-N' !03190-DF (n" 79/90-GAG, na 
origem), submetendo à deliberação do 
Senado o Projeto de Lei do DF n'' 45190, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores ci\l.ois das fundações públicas do 
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PASSOS PORTO 
D•retpr-Geral do' Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
01retor Executivo 
CfSAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 

I
' Diretor Administrativo 

LUIZ CARLOS 0€ BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

Distrito -Federal e dá outras providências. 
Submetendo à deliberação do Senado 

a escolha de nomes indicados para cargos 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

-N• 104/90-DF (n' 77/90, na orige-m)~ 
referente â escolha do Dr. Jorge Caetano, 
para exercer o cargo de Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
na vaga decorrente do falecimento_ do 
Conselheiro Fernando Tupinambá Valen~· 
te. 

-N• 105/90-DF (n' 80/90, na origem), 
referente à escolha da Dr Marli Vinha· 
deli Papadópolis, Auditora do TribUnal 
de C\)ntas do Distrito Federal, para exer­
cer o cargo de Conselheira daquela Corte 
de Contas. 

1,2.4 - Oficios do Sr. t• Se,;;retário da 
Câmara dos Deputados 

- N91 149, 150 e 152/90, comUnicando 
o arquivamento dos Projetos de Lei do 
Senado n" 149/88, 150 e 152/89. 

- N9 151190, cn<.;aminhando autógrafo 
fie projeto de lei sancionado. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Lei do DF n91 42 a 45/90, 
lidos anteriormente. 

1 .2.6- Requerimentos 
- N~ 2:31190, de autoria do Senador Ja­

mil Haddad, solicitando que seja aciona­
do o Banco Central, através do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
no sentido de expedir circular a todas as 
instituições financeiras determinando o . 
fornecimento ao Senado Federal, em fitas 
magnéticas, dos dados constantes do Re~ 
querimento n~ 39190. 

- N~ 238/90, de autofiã do Senador AI· 
berto Hoffmann, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador 
Daniel Krieger, ocorri dó em Porto Alegre 
no dia 28 de julho último. Aprovado, após 
usarem da palavra no seu encaminhamen­
to os Srs. Alberto Hoffmann e Mauro Be­
nevides, havendo o Sr._Fresidente se asso­
ciado ãs homenagens prestadas. 

1.2.7- Dfsc~os do Expediente. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

EXPEDIENTE 
CEN1110 GÚF1CO 00 HNAOO FEOEIIA&. 

OIAIIIIO 00 COMJIIEUO NACIONAL 
Impresso sob • responubdrdade da Meu do Scn-"o FecNral 

ASSINATURAS 

Semestral ........................................ , ....... ~- Cr$1.06,,QO 

.....:.:. TranscriÇão de ã.rtigo de autoria- do 
escritor Jorge Amado, sob o título Cida­
dão Generoso, referente ao ex~Senador 
LJ!Íz Vian_a Filho. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Çheias no Recife. · 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
-SituaçãO da agricultura em Rondônia. 
Pacote agríc:ola que será lançado pelo Go­
verno Federal. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a 

realizar-se_ hoje, às 18 horas e :30 minutos, 
com Ordem do Dia que desigr.a. 

-Recebimento, em 4 de julho último, 
da Mensagem no 168/90 (n9 524/90, na Ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
RepúbliCa comunicava qué se ausentaria 
do País, nos dias 5 e 6, para visitar oficial­
mente a Argentina. 

-Recebimento da Mensagem_ n9 
106/90-DF (n' 76/90, na origem), do Go­
vernador_ do Distrito Federal,-~encámi­
nhando ao Senado Féderal as razões do 
veto total ao Projeto de Lei do DF n9 
41/90. 

- R~çeb_im.;:nt_o da Mensagem n~ 
107/9{)-DF (n• ~78/90, na origem), do Go­
vernador do Distrito Federal, encami­
nhando a_Q_ Senado Federal as razões do 
veto parcial aposto ao Projet() de Lei do 
DF n• 39/90. , ~~ 

-Recebimento do relatório tiimestral 
do Governador do Estado da Bahia, sobre 
a posição do endividamento daquele Es­
tado. 

-Recebimento do relatório do Banco 
Centrah:lo Brasil, sobre a posição de endi­
vidamento dos Estados e Municípios iefe­
rente ao 2~ trimestre deste ano. 

-Recebimento de documentação do 
Prefeito de São Luís, relativo ao endivida­
mento daquele município, referente ao 1• 
trimestre deste ano. 

-Aprovação, pela Comissão Diretora 
dos Requerimentos n91 156, 184, 185, 157 
e 183/90. 

- Deliberação;-pela Comissão Direto­
ra, a respeito dos Requerimentos n's 174, 
175 e !86190. 

-Recebimento durante o re_cesso, co­
municações de ausência do País. do Sena­
dor Affonso Camargo, nos períodos de 24 
a _27 e 30 e 31 de junho passado e do 

_Seriador Divaldo SUruagy, a partír de 20 
de julho passado. 

_-Deferimento do Requerimento n• 
176190, do Senador Albano Franco, !ido 
na sessão de 21 de junho. 

-Arquivamento em definitivo do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 26/88, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa. 

1:2.9- Questão de Ordem 
Levantada pelo Sr. Jutahy Magalhães 

e respondida pela Presi~ência, sobre pra· 
zo regimental para resposta da Ministra 
da Economia a requerimento de informa­
ções de sua autoria relativo à caderneta 
de poupança e sobre validade de parecer 
da Comissão de Constituição,•Justiça e 
Cidadania do Senado, proferido após o 
encerramento do 1~ perfodo legislativo, 
no tocante à constitucionalidade da Me· 
dida Provisória n~ 194190, _com tramitação 
sobrestada por decisãCJda Presidência do 
Congresso Nacional. 

1.2.10- Aviso do Secretário-Geral da 
Presidência da República 
-N~ 1.084190,' encaminhando esclare· 

cimentos prestados pelo Ministério da 
Economia_, Fai:end~ e _pla_n~jamento êO~ 
bre quesitos constantes do Requerimento 
n? 126/90, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. 

1.2.11- Discurso do Expediente (con-
ti.O.Uação) - - --

Senador FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - N'ecessidade da aprova­
ção urgente pelo Senado dos proje'tos do 
Plano de Custeio da Previdência Social 
e do Código de Defesa do consu-midor. 

1.1-.U- Leitura de Projetos'= 
-Projeto de Eei do Senado ni.110/90, 

4e autoria do Senador Pompeu de Sousa, 
que proíbe a exigência, a aceitação e a 
concessão de garantia pessoal, nas condi­
ções que mencioDa, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 111190, 
de autoria do Senador Francisco Rollem~ 

J 
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berg, que veda a utilização de tabelas có­
digos como forma de estabelecimento de 
preços de bens ou serviços, e dá outras 
providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 177, de 1990, solici­

tando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do ai-tigo no 
Jornal do Brasil de 17 de junho do corren­
te ano, sob o título "Um tiro na Cultura'', 
do sociólogo Herbert de Souza. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda â Constituição n" 
3, de 19~9, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso li do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo· 
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6° ao art. s~ do Ato 
das Disposições Constítú.ciollaisTransitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à ConStituição n"" 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado-

res, que acrescenta artigo ao texto consti­
tucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
RerD.uneração Púbtica. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta dispositivo ao Ato das Dispo­
síções Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo ll'' 62, 
de 1989 (nn 84/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emis­
são de papel-moeda, no exercício de 1986, 
no valor de até treze bilhões de cruzados. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por féllta de quorum. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MACIEL- Im­

portância do Instituto Nacional de Estu· 
-dos e Pesquisas Educacionais - INEP. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATODACOMISSÂODffiETORA 

- N" 14190 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 157 a 161190 
- N'' 282, 2W89; 50 e 104190 (Repu· 

blicações) _ _ 
4- PORTARIAS DO DIRETOR-GE­

RAL 
- N'' 13 a 15190 
5- PORTARIA DO DIRETOR DA 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
-"- N• 1190 
6- ORDENS DE SERVIÇO DO DI- . 

RETOR-GERAL 
-N~~ 1 e 2190 
7- DIRETORIA GERAL 

--Extratos de Contratos nu ZR A 31/90 
8- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO­

RES DO SENADO FEDERAL 
-Edital de convocação da Assembléia 

Geral-extraordinária a realizar-se no dia 
9-8-90. 

9- ATAS DE COMISSÃO 

10- MESA DIRETORA 

11 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

12- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 97~ Sessão, em 19 de agosto de 1990 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ronaldo Aragão --Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Mauro Benevides - Di· 
valdo Suruagy - Lourival Baptista -João 
Calmon- Mauro Borges -Pompeu de Sou­
sa - Mendes Canale - Wilson Martins -
Leite Chaves -Affonso Camargo~ Alberto 
Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 16 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a s_essão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 '-' Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO .. 

PRESIDEI\'TE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de plJ)jetos de lei 
sancionados: 

Costa e Mendes Canale 

N" 155/90 (n" 526190, na origem), de 4 de 
julho último, referente ao Projeto de Lei da 
Câmaro u·· 10, de 1990 (n'' 4.352/89, na Casa 
de_ origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a pensão espe­
cial devida aos ex-combatentes da Segunda 
Gue~ra Mundial e a seus dependentes. 

(Projeto que se transformou na Lei n·• 
8.059, de 4 de julho de 1990.) 
N~ 156/90 (n" 527/90, na origem),--de 4 de 

julho último, referente ao Projeto de Lei n'' 
7, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
o crédito suplementar de Cr$ 35_8.098.000,00, 
para os fins que especifica. 
- (Projeto_ que se transformou na Lei n" 
8.060, de 4 de julho de 1990.) 

N• 157190 (n• 528190, na origem), de 4 de 
julho último! referente ao Projeto de Lei n• 
8, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da_ União 
crédito suplementar de Cr$ 
10.000.000.000,00, para os fins que especi­
fica. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 
8.061, de 4 de julho de 1990.) 

N° 158190 (n" 529190, na origem), de 4 de 
julho último, referente ao Projeto de Lei n' 
9, de-1990-CN, que autoriza o Poder Ex~cu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito suplementar de Cr$ 5.800.000.000,00, 
para os fins que e$pecifica. 
_ (Projeto que se transformou na Lei n'' 

8.062. de 4 de julho de 1990.) 
N• 159190 (n" 530190, na origem), de 4 de 

julho último, referente ao Projeto de Lei n• 
10, de 1990-CN, qoe autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fi:;cal da União 
crédito !:.uplemenrarde Cr$ 5.154.000.000,00, 
para os fins que especific-a. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
8.063. de 4 de iulhu de 1990.) 

N• 160190 (n• 531190. na origem), de 4 de 
julho último, referente ao Projeto de Lei nu 
12, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União crédito suplementar de Cr$ 
3.300.000.000,00, para os fins que e-specifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n'·' 
8.064. de 4 de julho de 1990.) 

N• 161190 (no 532/90, na origem), de 4 de 
julho último, referente ao Projeto de Lei ng 
B, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu~ 
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tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Uniã-O 
crédito especial de Cr$ 12.00U.OOO.OOO,OO, 
para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 
8.065, de 6 de julho de 1990.) 

N9 162190 (n~ 534/90, na- Origem), de 6 de 
julho último, referente ao Projeto de Lei a~· 
11, de 1990-CN, que autoriza o Poder EXecu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito suplementar de Cr$ 4.100.000.000,00, 
para os :fins que especifíca-:-

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
8.066, de 6 de julho de 1990.) 

N• 163190 (n" 536190, na origem), de 12 
de julho último, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 55, de 1989 (n" 4.968185, na 
Casa de origem), de iniciativa d_Q" Presidente 
da República, que altera dispositivo da Lei 
n~ 6.389, de 9 de dezembro de 1976~ que fixa 
as referências de saláiio dõs emp-regados do 
Grupo-Processamento de Dados. 

(Projeto qUe se transformou na Lei n" 
8.067, de 12 de julho de 1990. 

N9 164/90 (n'' 537/90 na origem), de 13 de 
julho último, referente ao Projeto da Lei da 
Câmara n" 46, de 1990 (n'' 132/90, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
6? da Lei n" 8.025, de 12 de abrH de 1990. 

(Projeto que se _transformou na Lei n~· 
8.068, de 13 de julho de !990.) 

N• 165190 (n" 5.383/90, ria origem), de 13 
de julho último, referente ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 193, de 1989, de autoria do 
Senador Ronan Tito, que_ dispõe sobre o Es­
tatuto da Criança e do Adolescente e dá ou­
tras providências. 

(PrOjeto que se transformOu na Lei n9 
8.069, de 13 de julho de 1990.) 

N• 166190 (n" 539190, na origem), de 16 
de julho último, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 30, de 1990 (n" 4.779/90, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que prorroga a vigência do I 
Plano Nacional de Informática e Automação 
-Planin. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
8.o70, de 16 de julho de 1990.) 

N• 167190 (n' 542190, na origem), de 17 
de julho último, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 45, de 1990 (n' 4.589190, na 
Casa de origem);de inicíitiVa ao Presidente 
da República, que dispõe sobre os efetivos 
do Exército em tempo de paz. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 
8.071, de 17 de julho de 1990.) 

De agradecimento de comunicações: 
N• 169190 (n' 544190, na origem), de 23 

passado, referente às matérias de interesse 
do Poder Executivo, enviadas ao Congresso 
Nacional. 

N• 170190 (n" 545/90, na origem), de 23 
passado, referente à aproV"ação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n?~ 355, 421 e 447, de· i99~Ô. -
N~ 171/90 (n6 546/90, na origem), de 23 

passado, referente à aprovação das matérias 
cOnstantes das Mensagens da Presidência da 
Repóblica n•' 73, 75, 400,422, 429,435.436, 
437,438,439, 459, 468 e 517, de 1990. 

N'' 172190 (n• 547190, na origem), de 23 
passado, _referente à aprovação de matér-ias 
constantes de Mensagens da Presidência da 
República. 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colba_de_nome indicado para função cujo pro­
~!rnento depende de sua prévia aquiescência: 

- MENSAGEM N• 173, DE 1990 
(N'• 549/90, na origem) 

Excelcntíssimos Senhores Membros do Sena· 
do Federal: 

De conformidade c_om o artigo 52, inciso 
IV, da Constituição Federal, tenho a honra 
de _submeter à aprovaç-ão d~ Vossa~ Exce­
lências-ã escolba, que desejo fazer, do Senhor 
Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Tailândia, nos termos dos artigos 
56 e 58 dg Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo "Decreto n" 93.325, 
de 01 de outubro de 1986, e de _acordo com 
o Decreto n" 99.261, de 23 de maio de 1990. 

Os méritos do Embaixador Paulo Monteiro 
Lima, que me induziram a escolb.êMlo para· 
o deseJnp_enho dessa elevada função, constam 
da anexa illformação do Ministério da~ Rela-
ções Exteriores. -

__ Brasília, em 23_de julho de 1990.- Fer­
nando Collor 

INFORMAÇÃO 

Curriculum V1tae: 
EinbaixadorPAULO MONTEIRO LIMA 
Rio de Janeiro/RJ, 13 de novembro de 

1930.: 
Filho de Edison Barres de Lima e Allahide 

Monteiro Lima. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomata 

(CAD), IRBr. 
Bacharel_em Direíto, FD-UFRJ. 
Cónsul de Teiceira Classe; 09 de dezembro 

de·1954. 
Segundo Secretário, antigüidade, 24 de ou­

tubro de 1961. 
Primeiro_Se_c.re:tário, merecimento, 18 de 

janeiro de 1967, 
Conselheiro, merecimento, 01 de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 

19 de abril de 1975. 
MinistrO de Primeira c r assei, mei:ecimento, 

21 4e dezenlbro- de 1983. 
Assistente do Secretário#Gerai-Adjunto 

para Assuntos .J;conóffilcos, 1964/t56. 
Assistente do Chde do Departamento Ge­

rarde-Administração, 1966/70. 
Chefe daDíViSão da Organização dos Esta­

dos Americanos, 1974n7. 
Agrega, 1982183. . 
Chefe do Departamento do Pessoal, 

1984187. 
São Francisco, Vice-cônsul, 1957/59. 
Sâo Francisco~ Encarregado, 1959. 
Liverpool, Vice·Cónsul, 1959/61. 

Liverpool, Encarregado, 1959 e 1960. 
Milão, Vice-Cônsul, 1961. 
Milão, Cõnsui-Adjunto, 1961/63. 
Milão, Encarregado, 1963. 
Roma, Primeiro Secretário, 1967170. 
Assunção, Pri,meiro Secretário, 1970/72. 
Sófia, Legação, Prmeiro SeCre-tário, 

!972173. . 
Sófia. Encarregado de Negócios, 1972. 
Sófia, Legação, Conselheiro, 1973/74. 
Bruxelas, Ministro-Conselheiro, 1977/82. 
Bruxelas, Encarregado de Negócios, 1978 

e 1979. 
Panam.á,.Embaixador, 1987/90._ 
IV Confei-Çncia Regional dã F AO, Santia­

go, 1956 (membro). 
Comissão de Elaboração das Instruções pa­

ra a Delegação do Brasil à XI Sessão da As­
sembléia Geral da ONU, 1956 (membro). 

Grupo de Trabalho de Exame do~ Proces­
sos de Readaptação dos Funcionários do 
MRE, 1963 (membro). 

CPmissão Executiva da I Reunião de Coor­
denação da Propaganda e Expansão Comer­
cial no Continente Americ;a_no, 1963 (mem-
bro). _ _ _____ _ 

I Reunião da CECLA, Alta Ragia, 1964 
(membro). 

XXll Sessão Anual das partes Contratan­
tes do Gatt, Genebra, 1965 (membro). 

H Sessão da Junta de Comércio e Des_en­
volvimento·, ONU. Genebra, 1965 (delega­

--do-suplente). 
11 CIE, Rio de Janeiro. 1965 (membro). 
IV Reunião Anual Ordinária do CIES, 

Buenos Aires, 1966 (membro). Reunião 
de Embaixadores do Brasil na Europa OciM 
dental, Roma, 1976 (membro). 
.Reunião de Embaixadores do Brasil na Euro­
pa Ocidental, Roma, 1966 (assessor) 

Grupos de Trabalho de Preparação do pa­
vilhão do Brasil, Bienal de Artede Veneza, 
1967/68 (membro). 

XV Reunião de Ministros das Relações Ex­
teriores como Órgão de Consulta do TIAR, 
Quito, 1974 (membro). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre 
Ciência e Transferência de Tecnologia, Brasí­
lia, 1974 (delegado). 

Reunião Ministerial para a constituição -do 
SELA, Panamá,_l975 (membro). 

V e VI Períodos Ordinários de_ Sessões da 
Assembléia Geral da OEA, Washington e 
Santiago, 1975176 {delegado). 

Il Reunião ordinária do Conselho LatinoM 
Americano do SELA, Caracas, 1976 (dele­
gado). 

VII Período Ordinário de sessões da As­
sembléia Geral da OEA, Saint Georges, Gra~ 
nada, 1977 (delegado). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, 

BrasiL 
Ordem do Mérfto Naval, grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem do Mérito, Cavaleiro, Itália. 
Ordem da Coroa, Grande Oficial, Bélgica. 

O Embaixador PAULO MONTEIRO LI· 
MA se encontra nesta data no exercício de 
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suas funçõ_es de Embaixador do Brasil junto 
à República do Panamá. 

Secretaria de Estado das Rdaç6es Exterio-
res, em de de 1990. - (Celina 
Maria Assumpção do Valle Pereira) Chde do _ 
Departamento do Servtço Exterior. 

(À Comissão de Relações E:cteriores 
e Defesa Nacional.) 

AVISOS DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~ 994/90, de 12 de julho último, encami­
nhando esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento sobre quesitos constantes do Requeri­
mento nn 58, de 1990, do Senador Humberto 
Lucena, formulado com o objetivo de obter 
informações referentes à situação do merca­
do financeiro no período de 15 de fevereiro 
a 15 de março passados. 
N~ 1.075/90, de 23 de julho último, encami­

nhando esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistério do Exércítâ sobre quesitos constantes 
do Requerimento n6 145, de 1990, do Senador 
Maurício Corrêa, fármuladO com o objetivo 
de obter informações referentes à invasão de 
área indígena. 

N? 1.085/90, de 24 de julho último, encami­
nhando esclarecimentos prestados pelos Mi­
nistétiõs da Economia, Fazenda e Planeja­
mento; e do Trabalho e da Previdência Social 
sobre quesitos constantes do Requerimento 
no 141, de 1990, do Senador Mata-Machado, 
formulado com o objetivo de obter informa­
ções que esclareçam as causas da reedição 
da Medida Provisória n~ 185 (Medida Provi­
sória n" 190). 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

N-' 92/90-Df (n" 65/90, na origem), de 28 
de junho passado, relativa ao· Projeto de 
Lei do DF nu 28. de 1990, que "altera a Lei 
n·• 49, de 25 de outubro de 1989, e- dá outras 
providências'~. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 110, 
de 28 de junho de 1990.) 

N" 93/90-DF (n" 66/90, na origem), de 28 
de junho passado, relativa ao Projeto de Lei 
do DF n" 30, de 1990, que "estabelece a com~ 
petência, composição e classificação do C-on­
selho de Cultura do Distrito Federal, e dá 
outras providências". 

(Projeto que se transformou O? Lei n\' 111, 
de 28 de junho de 1990.) 

N" 94/90-DF (n" 67/90, na origem), de 3 
de julho passado, relativa ao Projeto de Lei 
do DF n'' 29, de 1990, que "altera dispositivo 
do Decreto-Lei n·• 2.244, de 14 de fevereiro 
de 1985, e dá outras providências". 

(Pr<Jjeto _ql.le.se transformo_u .rt<tJ-~~i _n." lQ~. 
de 27 de· junhO ·cte·1990.) · · · 

N" 95190-DF (n" 71190, na origem), de 13 
de julho passado, relativa ao Projeto de Lei 
do Df n" 21 de 1990, que "altera o anexo 
I da Lei n·· 93, de 2 de abril Je 1990". 

(Projeto que se transformou na Lei n'·'Jl2, 
de 13 de julho de 1990.). 

N~ 96/90-DF (n~ 72/90, na ongem), de 13 
de jutho passado, relativa ao Projeto de Lei 
do DF n" 23, de 1990, que "autoriza a desafe­
tação de domínio de _bem de uso comum do 
pove, situado no SGWNorte- RA I, dentro 
dos limites territoriais do Distrito Federal, 
e dâ outras providências". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 113, 
de 13 de julho de 1990.) 

N• 97/90-DF (n" 73/90, na origem), de 13 
de julho passado, relativa ao Projeto de Lei 
do DF n·· 24, de 1990, que "autoriza a desafe­
tação do domínio de bem de uso comum do 
povo, situado no setor de Indústria e Abaste­
cimento, Região Administrativa do Guará­
RA X- Distrito Federal". 

(Projeto que se transformou. na Lei no 114, 
de 13 de julho de 1990.) 

N~ 98190 --:-_DF (nu 74/901 na origem), de 
13 de jufho p·assido, relativa ao Projeto de 
Lei n9 20, de 1990, que "introduz alterações 
na Lei n" 7, de 29 de dezembro de 1988, 
e dá outras providências··. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 115, 
de 13 de julho de 1990.) 

N" 99190- DF (n" 75/90, na origem), de 
17 dt! julho passado, relativa ao Projeto de 
Lei rio DF n'' 75, de 1989, que "veda constru­
ção ern Brasl1ia, nos locais e nas condições 
que menciona". 

(Projeto que se transformou na Lei no 116, 
de 17 de julho de 1990.) 

Submetendo à deliberação do Senado Fede· 
ral projetos de lei: 

MENSAGEM N• 100, DE 1990-DF 
(N' 68/90-GAG, na origem) 

Brasília, 6 de julho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celéncía o Anteprojeto de Lei, em anexo, 
que cria um emprego em Comissão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundaç_ão 
Hospitalar do Distrito FederaL 

A medida torna-se indispensável tendo em 
vista a necessidade de dotar o Hospital de, 
Base do Distrito Federal de servidor especia· 
lizado no atendimento às crianças portadoras 
de cardiopatias congênitas e adquiridas. 

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excel!.:ncia 
que o pessoal de áj)Oío necessário ao -funcio­
namento da Unidade a ser criada será recru~ 
tado entre os recursos humanos disponíveis 
na Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 
Ant~ ao e?Cposto, a fim de atender à grande 

demanda existente, tanto de crianças inter­
nadas no próprio Hospital de Base quanto 
daquelas oriundas de Hospitais Regionais, 
Centros de Saúde e demais Serviços de Saúde 
da reg_i_ão_, estou en~minh~ndoa Vossa Exce­
lên.cia. ·nos- tefffi.os ·aa··ResOIU_ç.ãO ·n~·-157/88, 
dessa Casa Legislativa, o anexo Anteprojeto 
de Lei. para os fins pertinentes. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de elevada estima e distiRta conside­
ração,- Wanderley Valim da Sih·a, Gover­
nador do Distrito FederaL 

PROJETO DE LEI DO DF 
Nc' 42, DE 1990 

Cria emprego em Comissão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Fedel'al e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1'' É criado na Tabela de_Empregos 

em Comissão da Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal, parte relativa ao Hospital de 
Base do Distrito Federal, o emprego etp Co­
missão de Encarregado de Cardiologia Pediá­
trica, EC-22, diretamente subordinado ao 
Chefe da Seção de Doenças Cardiovasca.la­
res, da Divisão de Recursos Médicos. 

Parágrafo úrtico. As a~ividades a serem 
executadas pelo Encarregado de Cardiologia 
Pediátrica ser~o definidas pela FHDF. 

Art. 2~ Os atuais einpregos de Chefes de 
Unidades., integrantes da n;c da FHDF -
parte relativa ao Hospital de Base do Distrito 
Federal e alocados nas Seções da Divisão de 
Recursos Médicos passam a ser designados 
Encarreg;:1dos, mantidos os símbolos de re~ 
muneração e a alusão à especialidade médica 
que os caracterizam. 

Art. 39 As despesas decorrentes da apli­
cação desJta Lei correrão à conta de dotações 
próprias do orçamento da Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data 
da sua aplicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À ComissãO do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 101, DE 1990-DF 
(N~ 69/90-GAG, na origem} 

BrasJ1ia, 6 de julho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal_; 

Tenho a honra de encaminhar a essa Casa 
Legislativa, para os fins pertinentes, o anexo 
Projeto de Lei que dispõe sobre o aproveita­
mento, nar. Carreira. Administração Pública 
da Fundar;ão Zoobotãnica do Distrito Fede­
ral, de servidores contratados através de con­
vênio cele.brado entre a Fundação Zoobo~ 
tânica do Distrito Federal e a Embrater e 
que se encontrem em exercício na Fundação 
Zoobotânica do Distrito FederaL 

Ressalte-se que o aproveitamento acima 
mencionado dependerá de aprovação em 
processo seletivo específico, conforme discri­
minado no art. zo do presente Projeto de Lei, 
e ocorrerá em padrão e dasse iniciais de em­
prego, cujas atividades correspondam àque~ 
las para as quais o servidor foi contratado, 
_observado,, inclusive, o mesmo grau de esco­
IªD,_dª<;ie. 

Consta, também, do Projeto de Lei em 
foco, disposição no sentido de rescindir os 
contratos de trabalho dos servidores contra~ 
tados at(a\'-'és do Convênio celebrado entre 
a Fundaç.ão Zoobotànic..'l..do Distrito Federal 
e a Embrater, que não optarem pelo aprovei­
tamento. 
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A medida se justifica tendo em vista que 
esses servidores possuem vínculo emprega­
tício e representam rrião-de-obra com que 
efetivamente conta hoje a Fundação Zoobo­
tânica do Distrito--Federal, não ocupando, 
no entanto, empregos permanentes na Tabe­
la da entidade, requisito imprescindivCJ para 
se habilitar à transposição para a Carreira, 
na forma prevista no art. 1" da Lei n" 93, 
de 2 de abril de 1990. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideraÇão. -
Wanderley Vallim da Silva, Governador do 
Distrito FederaL 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 43, DE 1990 

Dispõe sobre ·o aproveitamento de ser­
vidores na Carreira Administração Pú­
blica da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, criada pela Lei n' 82, de 
29 de dezembro de 1989, e dá outras pro~ 
vidências. 

O Senado Federal decieia:-
Art. 1'? Poderão ser aproveitados, mew 

diante opção, na Carreira AdmiáistraÇãO-Pú:· 
blica da Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal, criada pela Lei n9 82, de 29 de de­
zembro de 1989, os servidores contratados 
através de convênio celebrado entre a Funda­
ção Zoobotânica do Distrito Federal e a Em­
brater que se encontrem em exercício na Fun­
dação Zoobotâníca do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A opção de que trata 
este artigo será manifestada, junto à Funda­
ção Zoa botânica do Distrito Federal, no·pra­
zo de trinta dias, passando o servidor, a partir 
da opção, a integrar a Tabela Suplementar 
referida no § 3~ do art. 1~· da Lei n~ 93, Je 
2 de abril de 1990. 

Art. 2'? O aproveitamento dos servidores 
a que se refere o art. 1~ dar-se-á: 
I- através de concurso para fins de efeti­

vação para os servidores que, em 5 de outu­
bro de 1988, tinham 5 (cinco) anos de contra-­
to de trabalho pago à conta de recursos aloca­
dos ao convênio, mencionado e ainda perma­
neçam nesta condição; 
li- através de concurso público para os 

servidores que, em 5 de outubro de 1988, 
tinham menos de 5 (cinco) anos de contrato 
de trabalho pago à conta de recursos alocados 
ao convénio referido e -que aínda permane­
çam nesta situação. 

Parágrafo único. Nos concursos de que 
trata este artigo o tempo de contrato de traba­
lho, através de con:vênio, será contado como 
tftulo. 

Art. 3° O aproveitamelltO de qUe trata 
o art. 29 desta lei será feito em emprego de 
atividades correspondentes àquelas para as 
quais o servidor foi contratado, observado 
o mesmo grau de escolaridade. 

§ 19 O aproveitamento dar-se~á em pa· 
drão e classe iniciais doS-respectivos empre­
gos. 

§ 29 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar do disposto no parágrafo an­
terior, assegurando a diferença, se houver, 

como vantagem pessoal individualmente no­
minada. 

Art. 4'' O tempo de serviço prestado pe~ 
los servidores, na condição de conveniado, 
será contado para todos os efeitos. 

Art. 59 Os servidores contratados atra­
-vés do Convênio celebrado entre a Fundação 
ZoobotániCã" óo Distrito Federal e a Embra­
ter, que não optarem nos termos desta Lei 
terão os respectivos contratos de trabalho res~ 
cindidos. 

Art. 6° O Governador do Distrito Fede­
ral baixará os atos necessários à regulamen­
tação desta Lei. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 8? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 102, DE 1990-DF 
(N9 70/90-GAG, na origem) 

Brasília, 12 ~e julho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal, 

Tenho a honra de difigir-me a VossaExce· 
lência pata encaminhar, na forma do anexo, 
Projeto de Lei que trata da desafetação de 
domínio de bem de uso comum do povo, re­
querendo seja ele submetido à decisão do 
douto Senado Federal. 

Justifica a inicíativa a necessidade de se 
corrigir distorção cons,olidada ao lo_ngo do 
tempo. A área que se pretende desafetada 
de domínio público, tem como destinação o 
remanejamento de outra, de domínio priva­
do, que se tornou impossível de utilização 
em razã<{de equipamentos urbanos haverem 
sido implantados dentro de seus limites, su~ 
-perfíciiil e subterrâneo. 

Cumpre-me esClarecer a Vossã Excelência, 
e a seus ilustres Pares, que, sendo autorizada 
a desaíetação, à área desafetada, que passará 
ao domínio privado, corresponderá, na mes­
ma metragem quadrada, a área, atualmente 
privada, ·qu~ passará ao domínio público. 

Com estes esclarecimentos, requerendo a 
aprovação do presente projeto, valho-me da 
oportunidade para renovar a Vossa E>;:celên~ 
cia meus protestos de respeito e admiração. 
- Wanderley ValiJm da Silva, Governador 
do Distrito Federal em exercício. 

PROJETO DE LEI DO DF 
_ N' 44, DE 1990 

Autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do povo, situado no 
Setor Hoteleiro Norte-- Região Adminis­
trativa do Plano Piloto- RA I- Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ Fica autorizada a desafetação de 

domínio do bem de uso comuin do povo, 
localizado no Setor Hoteleiro N arte, anexo 
ao lote A, da Quadra 1, Região_ Adminis­
trativa do Plano Piloto - RA I, dentro do 
espaço territorial do Distrito Federal. 

At;t. z·.· A desafetação de que trata o arti­
go anterior tem por objetivo o remanejamen­
to do lote A, Quadra 1, Setor Hoteleiro Nor­
te, Região Administrativa do Plano Piloto 
- RA I, Distrito Federal. 

Art. 3" Esta fei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do D~strito Federal.) 

MENSAGEM N• 103, DE 1990-DF 
(N? 79/90-GAG, na origem) 

Brasilia, 25 de julho-de 1990. 

Senhor Presidente: 
No uso da prerrogativa que lhe foi confe­

rida pelo art. 16, § 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, essa ilustre Ca­
sa Legislativa, acatando proposições deste 
Governo, houve por bem aprovar projetos 
de lei que, sancionados, consubstanciam hoje 
as Carreiras integradas por servidores da Ad­
ministração Direta Autárquica e Fundacional 
do Distrito Federal. 

A iniciativa do Distrito Federal, na trami~ 
tação dos mencionados projetos, decorreu do 
cumprimento do dispositi-Vo constitucional 
inserido no art. 39, da Constituição Federal, 
nO que respeita à instituição de plano de car­
reira, para servidores, nos diversos níveis _da 
federação. 

Dos estudos realizados pelo Distríto Fede­
ral chegou-se à conclusão que a concepção 
das carreiras haveria de observar parâmetros 
homogêneos, assentados, tanto para a Admi­
nistração Direta quanto para a Fundacional, 
nos câ:nones constitucionais que estabelece~ 
ram a obrigatoriedade de tratamento isonô­
mico aos servidores integrantes daquelas es­
feras administrativas. 

Implantadas as carreiras, resta agora ao 
Distrito Federal a iniciativa de provocar essa 
insigne Casa Legislativa quanto ao exame de 
projeto de lei que visa a finalizar o -processo 
encetado quando da proposta de criação das 
multicitadas carreiras, estabelecendo regime 
jurídico único para os servidores. 

O projeto que tenho a honra de ora enca­
minhar a Vossa Excelência versa sobre a alte­
ração do regime jurfdico dos servidores das 
fundações públicas do Distrito Federal, de 
forma a sujeitá-los ao regime da Lei n" 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, como hoje já se 
encontram submetidos os serVidores da Ad-
ministração Direta e Autárquica. _ 

Dada a importância da matéria, permito­
me encarecer os préstimos de Vossa Exce­
lência no sentido de dispensar ã mesma trata­
mento de urgência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e eleva­
da consideração. - Wap.derley Vallim da Sil­
va, Governador em exercício. 

PROJETO DELE! DO DFNi 45, DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos ser· 
vidores civis das fundações públicas do 
Distrito Federal e dá outras providências. 
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O Senado Federal dec!eta: 
Art. 1~ Os atuais servidores das funda~ 

Ções públicas dO t'listrito'Federal, regidos pe· 
la Consolidação das Leis do Trabalho, ficam 
automaticamente submetidos ao regime da 
Lein• 1.711, de28deoutubrode 1952, desde 
que: 
I-hajam ingressado nas respectivas enti­

dades mediante concurso público; 
II- tenham sido abrangidos pela Lei n~ 

66, de 18 de dezembro de 1989, ou pelas 
Leis n~ 82, n" 83, n" 85, n~ 86 e n9 87, todas 
de 29 de dezembro de 1989, com as alterações 
posteriores. 

Parágrafo únioo. Os setvidores ampara­
dos pelo art. 19 do Ato das Disposições Cons­
titucíonais Transitórias, que não tenham sido 
submetidos, ainda, a concurso- parti." fins de 
efetivação e os servidores a que se referem 
o art. 2~, § 6~, da Lei n~ 87, de 29 de dezembro 
de 1989 e o art. 2o, da Lei n~ 94, de 23 de 
abril de 1990, somente passafão ao regime 
esta"Wtário após cumpridas as exigências con· 
tidas nas leis das respectivas carreiras. 

Art. 2º São transformados em cargos de 
provimento efetivo ou em comissão, respecti~ 
vamente, os empregos permanentes e os em~ 
pregos em comissão das tabelas de pessoal 
da·s fim dações públicas do Distrito Federal. 

Parágrafo único. São transformadas em 
Quadros as Tabelas de Pessoal das fundações 
públicas do Distrito Federal. 

Art. 3~ O tempo de serviço prestado sob 
o regime da legislação trabalhista pelos servi· 
dores de que trata esta lei será contado para 
todos os efeitos no reg-ime estatutário. 

Parágrafo único. O adicional por teffi:pO 
de serviço pago em bases diferentes do pre­
visto na Lei no 1.711, de 28 de outubro de 
1952, constituirá vantagem pessoal, nominal­
mente identificada, a ser absorvida à propor­
ção em que se tornarem devidos os qüinqüê­
nios subseqúentes. 

Art. 4~ Até que a lei regulamente a con­
tribuição devida para o custeio da seguridade 
social, será de 6% (seis por cento) o desconto 
para este fim, a favor do Distrito Federal, 
calculado sobre a remuneração mensal de ca­
da servidor. 

Art. 5o A aplicação do disposto nesta lei 
não importará alteração de salário. 

Art. 6g Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissllo do Distrito Federal. J 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescên.­
da: 

MENSAGEM N• 104, DE 1990 - DF 
(N• 77/90-GAG, na origem) 

Brasilia, 20 de julho de 1990 
Ex:celentíssimo Senhor Presidente do Se­

nado Federal: 
Com fulcro no art. 4~ da Lei n" 5.538, de 

22 de novembro de 1968, tenho a honra de 

me- diiig"ir a Vossa Excelência a fim de sUbme­
ter à elevada apreciação dessa insigne Casa 

· Legislativa o nome do Doutor Jorge Caetano 
para_exercer o cargo de Conselheiro do Tri· 
bunal de Contas do Distrito Federal, na vaga 
decorrente do falecimento do Conselheiro 
Fernando Tupinambá Valente. 

O anexo curriculum vitae do Doutor Jorge 
Caetano bem evidencia seus méritos como 
homem público, o que me induz a indicá~lo 
para o desempenho de tão destacada função. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência protestos de alta estima e subida consi~ 
deração.- Wanderley Vallim da Silva, Go~ 
vernador do Distrito Federal em exercício. 

JORGE CAETANO 
Nascimento:- data: 22 de abril de 1940 
-local: Rio de Janeiro - RJ 
Começou sua carreira como Oficial do 

Exército brasileiro, formado pela Academia 
Milí_tar -~_as Agulhas Negras, em 1961. É tam· 
bém Administrador, formado pela Faculdade 
de Ciências Econ6micas, Contábeis e de Ad­
ministração do Distriio Federal- Ceub, des­
de 1971. Em abril de 1%9, foi aprovado em 
concurso público realizado pelo Ministério 
da Fazenda, ocupando desde então o cargo 
efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacio· 
na!. _ . _ 

Coni.o (f(íciã.l dO EXército, de fevereiro de 
1968 a maio de 1969, desempenhou funções 
de Tesoureiro da Comissão Militar Mista 
Brasil-Estados Unidos. De maio de 1969 
a maio d6-t972, trabalhou no Estado· Maior 
das Forças Annadas como Tesoureiro e AI­
moxarife. 

Já no Ministério da Fazenda, a partir de 
maio de 1973 até junho de 1974, foi Progra­
mador da Assessoria do Secretário da Receita 
Federal. 

No períOdo cÕmpreendido entre junho de 
1974 e janeiro de 1976, atuou à frente da 
ComissãO Cle Licitações da Secretaria de Ad­
ministração do Distrito Federal, como seu 
Presidente. 

De janeiro de 1976 a dezembro de 1977, 
ocupou o cargo de Chefe de Gabinete do 
Secretário de Adrriinistração do Distrito Fe­
deral, período em que substituiu o titular da 
Pasta em diversas ocasiões+ 

Voltando ã área federal, chefiou, de julho 
de 1978 a março de 1979, a Seção de progra­
maçáo e Avaliação da Secretaria da Receita 
Federal. 

Em março de 1979, foi nomeado Coorde­
nador-Adjunto do Sistema de Arrecadação 
da Secretaria da Receita Federal e Substituto 
do Titular, cargo em que permaneceu até 
abril de 1980. -

Desde abril de 1980 até dezembro de 1981, 
ocupou o cargo de Diretor+Geral do Departa+ 
mento de Administração do Ministério da Fa­
zenda. 

A partir de dezembro de 1981 até fevereiro 
de 1986, foi Diretor-Geral do Departamento 
de Pessoal do Ministério da Fazenda, 

De fevereiro a setembro de 1986, exerceu 
funções de Secretário-Geral Adjunto do Mi­
nistério da Fazenda, com atribuição de coar-

denar as Delegacias do Ministério da fazenda 
em todo o território nacionaL 

... Imediatamente após, foi nomeado Coorde­
nador do Sistema de Informações Económi· 

' co-Fiscais da Secretaria da Receita Federal, 
cargo em que permaneceu até fevereiro de 
1988. No desempenho de suas funções à épo­
ca, representou o Brasil junto ao Centro lnte­
ramericano de Administração Tributária, in­
tegrando grupo de trabalho criado para ela­
borar o planejamento estratégico do órgão 
e participando, com esse fiili, de reuniões 
nos Estados Unidos e México-. Nesse período, 
representou o Brasil, como delegado, na reu­
nião do Comitê de InfOrmática do Conselho 
de.Cooperação Aduaneira, em Bruxelas. 

Missão superveniente, ocupou, de feverei­
ro de 1988 a agosto de 1988, o cargo de Dire~ 
to r do Serviço Federal de Processamento de 
Dados - Serpro. 

Em setembro de 1988, foi nomeado Asses­
sor do Ministro da Fazenda, cargo ocupado 
por breve período, pois que, n-o mês seguinte, 
foi investidono ~rgo de Secretário de Admi­

, nistração do Distrito Federal. 
É portanto, desde outubro de 1988 até a 

presente data, Secretário de AdminiStração 
do Distrito Federal. 

Recebeu como condecoração as Medalhas 
Militar de Brom;e e do Pacifícador. Foí con+ 
dec;orado ainda com a Ordem do MéritO de 
Brasília, no grau de Grande·Oficial, com a 
Medalha do Mérito Alvorada e co_m a Meda­
lha Mérito Henrique Bandeira de Mello. 

Brasl1ia, 20 de julho de 1990.- Jorge Cae­
tano. 

(A Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N•l05, DE 1990-DF 
(N~ 80/90-GAG, na origem) 

Brasília, 25 de julho de 1990 
Excelentissimo Senhor Presidente_ do Se­

nado Federal: 
No uso das atribuições que me são confe­

ridas pelo inciso I, do art. 11, da Lei do DF 
n9 91, de 3D de março de 1990, combinado 
com o § 1 ~, do art. 16, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, tenho a honra 
de submeter a aprovação dessa Casa Legis­
lativa o nome da Doutora Marli Vinhadeli 
Papadópolis, Auditora do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, para o Cargo de Con­
selheira daqu~la Colenda Corte de Contas. 

Outrossim, cumpre ·salientar que a escolha 
recai sobre um dos indicados em'lista tríplice 
do Tribunal, em vaga criada pelo art. 79 da 
supracitada lei e reservada aos Senhores Au­
ditores e Membros do Ministério Público do 
órgão, nos termos do art. 74 do mesmo diplo­
ma legal. 

Sem outro objetivo, reitero a Vossa Exce­
lência protestos de consideraÇão e- apreço. 
- Wanderley Vallim da Silva, Governador 
do Distrito Federal em exercício. 

Cp:rriculum Vitae 
Dados Pessoais: 
Nome: Marli Vinhadeli Papadópolis 
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Filiação: Pedro Vinhadelli - Oneida AI· 
ves de Souza Vinhadelli 
Data de Nascimento: 17 de dezembro de 
1942 
Naturalidade: Onda Verde- São Paulo 
Estado Civil: Judicialmente separada 
Residência: SQS206, Bloco "K". Apt~ 604 
-Te!.: 244-5084 
Escolaridade: 
Primário: Grupo Escolar "D. Pedro H" 
- Ribeirão Preto - SP 
Ginasial: Colégio Maria Auxiliadára- Ri­
beirão Preto - SP 
Secundárío: Técnico_ de Contabilidade -
Centro de Ensino Médio Elefante Branco, 
Brasília-O F 
Superior: Curso de Direito Associação de 
Ensino Unificado do DF-AEUDF-
1978 -Curso de Ciências Contábeis -:­
AEUDF -1983. 

Pós-Graduação (Iatosensu): Gerência Em­
presarial- ICAT/AEUDF -1984 

Cursos 
XIII Ciclo da Associação- dOs bij)lõmatas 
da Escola SuperiOr de Gue-rra 
ADESG/1984 ~ 
Chefia_e Liderança 
Introdução à Análise Transacional 
Avaliação de Desempenho 
Estrutura e Análise de Balanço (aperfei~ 
çoamento) 
Administração de Pessoal 
Português para ExecutiVoS 
Auditoria Interna - Têcnicas e Mét.odos 
de Trabalho 
Curso Internacional de Auditoria Opera­
cional 
CursO Prático de Análise de Balanços 
Direito Militar e Segurança Nacional 

Outros-
Simpósio sobre Licitação e Contratos Ad­
ministrativos (DL n~ 2.300/86) 
Ciclos de Conferências sobre Direito Fi­
nanceiro 
Ciclos de Conferências sobre Direito Ad­
ministrativo 
Ciclos de Conferências sobre Direito Pú­
blico. 
Seminários sobre Tribunais de ContaS 
Seminário de Desenvolvimento de Execu­
tivos 
I Painel de Direito Natural - UnB 
111 Forum de Debates sobre Ciências Jurí­
dicas e Sociais- UnB 
Seminário so_bre Previdência e Assistência 
Social 
Seminário sobre-Aspectos do Direito Peni­
tenciário 

Ordem de Serviço n" 184/81 - IDF 
Presidente da Banca Examinadora- Pro­
va escrita de Direito-, no concurso Públi­
co para a CategoJia Funcional de Auditor 
do Departamento de Auditoria da Secre­
taria de Finanças do Distrito Federal. 

Portaria n~ 140, de 26-5-83 
Banca Examinadora do Concurso Público 

destinado ao provimento dos cargos da Ca­
tegoria Funcional de Auxiliar de Controle 
Externo (Cont~bHidade Geral e Pública) 

Porf3ria n~' 15 - Tribunal de Contãs do 
Estado de Rondônia 
Banca Examinadora do Concurso Público 
destinado ao provimento de cargos das Ca­
tegorias. Funcionais de: 
-Agente de Controle Externo (Contabi~ 
\idade Geral e Pública; Noções de Admi~ 
nistração e Controle Financeiro e Orça~ 
mentário); 
-Técnico de_ Controle _Externo (Direito 
-Finance1r0)".~'" o"=-~--- -

Trabalhos sobre temas de Direito ou Ciên­
cias Contábeis 
Tribunal de Contas do Disti"íto Federal­
TCDF 

__ Processo n9- 3.483/86- Consulta da -S-oCie­
dade de_ Abastecimento de Brasília S/ A 
Processo n9 1.452/84 - Contrato n~ 
4184/FHDF x ~SANOLI -~Indústrias e Co· 
mércio de Alimentação Ltda. · _ 
Pro.cessO n 9 2.001/82 --Convêni0-n9 
Jl/82/FSS x Centro Espírita Sebasti;io "Q 
Mártir" - Pedido de Reconsideração 
Processo n9 1. 782/86 - Contrato n~ 
41186/CEB x General Elétrica do Brasil -
Consulta sobre revisão contratual 
Processo n~ 513/86- Relatório de Inspeção 
Programada 
Processo o~ 3.173/85- Extratos de con­
tratos 
Processo o? 2.828/85- COntrato de locação 
residencial 
Processo n~ 4. 701/S4 - Inspeção Progra­
mada 
Processo n" 2. 763/85 _- Inspeção Progra­
mada 
Processo n? 3.177/85 - lnsp'eção Especial 
Processo n? 3. 741/84- Inspeção Especial 
Processo o? 3.658/85 - Representação n~ 
27/85-1•-lCE 
Processo n!'- 420185 - Consulta da TCB 
Processo n9 2. 720/82- Prestação de Contas 
da SHIS 
Frocesso n~ 1.009/85 - Consulta da No­
vacap 
Processo n~ 4.652/84- Consulta da CEB 

Processo no 1.932.182 -Consulta da CSO 
daSEG 
Processos de n?'4.556/82 e 4.032/81- Con­
sulta da SEG 
Processo n? 969/80- Consulta da SVO 

Pl-ocesSo no 2.466/77- Consulta da FCDF 

Temas expostos 

''Aspectos de Auditoria e Fiscalização que_ 
envolvem a Fundação do Serviço Social" 
(Ata da 2.12()'-S.O. do TCDF) 

"Controle Externo e Controle Interno", 
como parte da programação do Curso Su­
perior de Bombeiro Militar (Of. no 57185 
- Presid_ência.TCDF). - ---

Magistério Superior 
Associação de EnSino Unificado do Dis­
trito Federal - AEUbF 

Disciplinas: Contabilidade Geral, Contabi­
lidade de Custos e Auditoria e Análise de 
Balanços. 
Período: de 1984 a 1988. 
Brast1ia-DF, 16 de julho de 1990. -Marli 
Vinhadeli Papadópolis. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

OFÍCIOS DO 
PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 149/90, de 5 de julho último, comuni­
cando o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n' 111, de 1988 (n' 3.897/89, naquela 
Casa), de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, que estabelece o aproveitamento, 
Pelo Ministério da Fazenda, dos servídores 
do Servíço Federal de Processamento de Da­
dos que especifica. 

-'~o 150190, d_e 5 de julho último, comuni­
cando o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nl' 86, de 1989 (n" 4.215/89, naquela 
Casa), de autoria do Senador Itamar Franco, 
que dá nova redação ao inciso V do art. 4~ 
da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

N~ 152/ifO, de 5 de julho últiffio; comuni­
cando o arquivamento do Projeto de Lei çlo 
Senado n~ 94, de 1989 (n9 4.246/89, naquela 
Casa), de autoria do Senador Ronan ti to, 
que dispõe sobre a privatização das empresas 
estatais e d~ outras providências. 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei 
sancionadp: 

N9151/90, de 5 de julho último, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n9 253, de 1989 
(n3 4.248/89, naquela Casa), de autoria do 
Senador Áureo Mello, que isenta do Imposto 
sobre ProdutoS Industrializados- IPI as saí­
das de veículos automotores, máquinas, equi­
pamentos, bem como de suas pa_rtes e peças 
separadas, quando destinados a utilização nas 
atividades dos Corpos de Bombeiros, em to­
do o território nacional. 

(Projeto que se trans_formou na Lei n9 

8.058, de 2 de julho de 1990.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -. 
O Expediente lido vai ã publicação. (Pausa.) 

-Do Expediente lido, constam as Mensa­
gens n9s 100, 101 e 102, de 1990-DF (n~' 68, 
69 e 70/90, na origem), do Governador dO 
Distrito Federal, encaminhando ao Senado, 
respectivamente, os seguintes projetos, nos 
termos da Resolução n" 157, de 1988, do Se­
nado Feder.:i.l, e § 1~ do art. 16 do Ato das 
Disposições Constitucionais Trarisitórias: 

-cria emprego em Comissão na tabela de 
empregos em comissão da Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal e dá outras provi­
dências; 

-dispõe sobre o aproveitamento de servi~ 
dores na carreira administração pública da 
Fundação Zoobotânica do Distrito federal, 
criada pela Lei no 82, de 29 de dezembro 
de 1989, e dá outras providências; 
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-autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do povo, situado no Setor 
Hoteleiro Norte- Região Administrativa do 
Plano Piloto- RA I -Distrito Federal. 

Nos termos da Resolução n" 157, de 1988, 
as matérias serão despachadas à Comissão 
do Distrito Federal, onde poderão rec_eb_er 
emendas após sua publicação e-distribuição 
em avulsos, p·eJo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDEI\"TE (Mendes Canale)­
Consta,-ãinda, do expediente lido, a MCnsaM 
gem n" 103, de 1990-DF (ri''79/90, na origem), 
de 25 ·cte julho último, do Governador do 
Distrito Federal, encaminhando ao Senado, 
nos termos do disposto no § 1 o do art. 16 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias e da Resolução no 157, de 1988, do 
Senado Federal, projeto de lei do DF que 
dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores 
Cívis das Fundaçõ_es Públicas do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

A matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen­
das pelo prazo __ de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado nos termos do art. 4;' da Resolução 
n~ 157. de 1988, a proposição terá tramitação 
urgente, devendo à Comissão do Distrito Fe­
deral emitir seu parecer no prazo máximo 
de 25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
-Sobre a mesa, requerimento de informa­
ções que será lido pelo Sr. l" Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 237 DE 1990 

Brasl1ia, 2 de julho de 1990. 
Exm" Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Considerando que o atendiJl!ento aos quisi­
tos solicitã.dos no Requerimento n~ 39, por 
mim formulados, oferecem dificuldades para 
o exame dos mesmos, já que as listagens tra­
zem a indicação das agências sob codificação, 
o que impede a localização dos estabeleci­
mentos, solicito de V. ~~que adote as provi­
dências que se seguem, com vistas a permitir 
o feferido exame da forma apropriada: 

l-que seja acioi:Iado o ·Banco Central, 
_ através do MinistériO da Economia, Fazenda 

e Planejamento, no sentido de expedir circu­
lar a~todas as instituições-financeiras determi­
nando o fornecimento ao Senado Federal. 
em fitas magi:tc:ucas, aos uauos constantes do 

.Requerimento nQ 39, de 1990. 

ANEXO 

Trilhas: 9 (nove); 

2-que os dados a serem fornecidos envol­
vam apenas as operações acima de NCr$ 
1.000.000,00 (um milhão de cruzados novos). 
diferentemente do que constava originalmen­
te na letra "b" do Requerimento n" 39, de 
1990 

3- que as fitas magnéticas referenciadas 
no item 1 acima obedeçam às características 
técnicas e lay outconstante do documento que 
segue em anexo, com vista!:i ao_seu processa­
mento no computador central do -centro de 
Informática e Processamento de dados do Se­
nado Federal. 

4- que seja fornecida pelo Banco Cen­
tral, também em meio magnético, o "Cadas­
tro de Instituições Financeiras do Banco Cen­
tral do Brasil", devendo constar dados que 
permitam identificar cada instituição, qual se­
jam: nome, agência, no do CGC, etc. 

5 -'-as fitas-magnéticas deverão ser entre--­
gues diretamente no Gabinete da Presidência 
do Senado Fe-deraL 

Aproveito a OportU.ilídade para renovar a 
V. Ex: os meus protestos de_ elevada estima 
e distinta consideração._- Senador Jamil 
Haddad 

Densidade de gravação: 1600 ou ·6250 BPI (bytes per inch) 
Label: Om1t ido; 
Codificação: EBCDIC ou ASCII; 
Formato do Registro: Fix_o • blocado; 
Tamanho do bloco físico: A cr_itério .da instituição remetente~ sendo 
múltiplo do t2manho do registro ló!;Jico; 
Organização do Arquivo:. 

Não admitido arQuivo com cõhtinuação em outros 
carreteis (multivolume); 
O arquivo deve estar delimitado por um "Tape Mark" inicial 
e um_"Tape Mark" final; 

Identificação Externa: 

(modelo) 
NO DO VOLUME CGC OA INSTITUIÇÃO 

NOME DA INSTiTUIÇÃO 

DENSIDADE CODIFICAÇÃO TAMANHO BLOCO. 

NO do Volume: 6 (.s.e<fs) algarismôs, a critério da instituição, 
que identificam o volume; 
CGC da INSTITUIÇAOo-CGC da Instituição; 
Nome da Instituição; 
Densidade: 1600-ou 6250; 
Codificação: EBCDIC ou ASCII; 
Tamanho do 81oCo!.-Dev.e ser múltiplo do tamanho -do_ registro 
"LÓGICO"_; - --- - - -- --
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2. "Lay-out" do Registro Lógico 

Denominação do Campo Posições 

Cõd. da Instituição 

Data da Operação 
Código da Operáção 
NO Conta Ti tu lar 

Número do CPF 
Número do CGC 
Nome do Ti tuJar .. 
Valor da Operação 

001 

015. 
021 
023. 

038 
-~-,049 

063 
1 13 

014 

020 
022 

. 037 

048 
062 
1 12 
124 

Dados das Operações 

Plcture Conteúdo de até 

9( 14) 

.. . 9(06) .. 
9(02) 
X(15) 

9 ( 1 1) 
9( 14) 
XC 50) 
9( 12) 

Código da InstitUição, con~or­
me "Cadastro de Inst1tufçi3eS 
Financeir_as do. Banco· Central 
do Brasil". 
8 digitas p/Cõd. InstJtuição 
4 digitas p/Ftlial ou Agência 
2 digitas p/controle 
(Conteúdo e estrutura usada- p/­
Ministério-da-Fazenda para co-
d 1f i cação do CGC); · · ··· 
Não deve conter caracteres de 
ediç~o e ser_completado com 
"zeros>~ à esquer-aa . 

Formato "AAMMOD 11
• 

(*"') Ver codificaÇão- abaixo. 
Não_ usar caracteres ·cte -edição~ 
Informar o nQ do certificado 
ou do recibo se nao for ope­
ção e/Depósito à Vista. 

(*) Para pessoa fisica 
( *) Para p_essoa ·j ur i d 1 c a 
Nom_e da_titular:. da con_ta 
V a lar- da ope·raçãd ·sem centa-_ 
vos. 

(*) - Qs campos "Número _do CP.F:'~ e "Nluner-O do -cGC" são mutuamente ex­
clusivos •. Havendo informações em um campo, a· outr-o deve esfâr preenChido 
com "zeros". 

(**) - (Código da Operação: 
Depós1tos à Vista 

01 cheque 
02 cheque compensado __ _ 
03 outros débitos em Corú·a Corrente 
11 retirada de poupança 
13 outros déb 1 tos em Con t_a de poupança 

Dépositos a Prazo ·(cos e /ou RDS 
21 - resgate _ .. _ 

Fundo d8 Investimento (Açôes, Renda Fixa, Curto Prazo) 
31 - resgate total ou parcial 

Aplicações no Overnfght 

41 - resgate total ou par~ill 

3. '*Lay-Out" do Registro Lógico-:- Controle Final 

Oenomfnação do Campo Posfção Ptcture ConteUdo de até 

Identif. Controle 

F i ller 
Qtd. de Registros 

00) -014 

015- -"112 
1 13 124 

4. PREENCHIMENTO DOS CAMPÓS 

Campos Númericos: 

9(14T. 

X(98) 
9( 12) 

Preencher com "noves". 
(99999999999999) 

ÕÚ~nt idade de _reg·istros lógi­
cos gravados no volume (Não 
considerar o registro de con­
trole fina 1). 

oevem__ser iriformãidoS- n'o fcirmato _d_ecimal externo (display); 
-Devem ser alinhados à direita, e completados com zeros à esquerda-

-?-·· 
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Campos Alfanuméricos: 

-Devem ser alinhados à esquerda. e completados com brancos ·à-direita. 

5. OBSERVAÇCíES 

A instituição remetente d_eve manter, Pelo prazo minimo de- 90 (noventa) 
.dias, ,cópia do meio magnético, de forma a ser possivel a pronta repo­
sição do conteúdo. primitivo, caso necessàrio; 
Os me·ios magnéticas estarão disbon1veis para retirada no mesmo local 
de entrega. _após (.noventa) _dias contados a partir da data de ___ entrega; 
Eventuais dú;vidas-poderão ser esclarecidas no lOcal de entrega.·-

O SR. PRESIDE;NTE (Mendes Canale) ~ 
O requerimento lido· vai ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seg{rinte:' -
REQUERIMENTO 

N'· 238, DE 1990 

Pelo falecimento do ex-Senado! Daniel 
Krieger, ocorrido em Porto Alegre no dia 
28 de julho último, requeremos, nos termos 
do art. 218 do Regimento Iitterno e de acordo 
com a tradições da Casa; as seguintés home­
nagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à familia 
e ao Estado. 

Sala das Sessões_, lo de Agosto de 1990. 
- Alberto Horrmann - Mauro Benevides 
- Mendes Canale - Chagas RodrigueS -
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto 
Hoffmann, para encaminhar a votação do re­
querimento. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS ~ 
RS. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com o falecimento do 
Daniel Kriegei, oCorrido no dia 28 de julho 
último, num fim de tarde de sábado, quando, 
lamentavelmente, os jornais de domingo não 
mais colheram essa infausta notící3, deSapa­
receu çio cenário político do Rio Grande do 
Sul e, por que não diz_er, do Brasil urna das 
personalidades mais marcantes, mais coeren­
tes, um dos homens públicos que era parla­
mentar nato, tanto é que Daniel Krieger não 
foi Ministro porque não quis e não foi Gover­
nador do Rio Grande do Sul, também porque 
não quis. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ALBERTO HOFFMANN ~ Tem 
V. Ex• o aparte. 

O Sr. Lourival Baptista-Senador Alberto 
Hoffmann, desejo associar-me a V. Ex~ nesse 
requerimento de pesar, através do qual soli­
cita sessão especial em homenagem áo emi­
nente e saudoso Senador Daniel Krieger. Da­
niel Krieger, na verdade, foi um grande polí­
tico não só do seu Estado como do. País. Co-

nheci-o bastante, porque pertencíamos à ve­
lha UDN e sei das suas qualidades de homem 
público, sei da sua capacidade de trabalho, 
de honestidade, de.dignidade; um homem 
que, acima de tudo, honrava esta Casa. Co­
nheci e convivi bastante com o eminente Se­
nador Danh~l Krieger: Não e Só" o Rio Grande 
do Sul que chora e lastima o seu desapare­
cimento, também este Senado lastima e chora 
o desaparecimento do nosso ilustre ex-Com­
panheiro Daniel Krieger. Completo dizendo 

· que todos aqueles que o conheceram sabiam 
da sua honradez e da sua dignidade. O Brasil 
também sente o desaparecimento do Daniel 
Krieger. Felicito V. Ex• peta idéia, a qual 
nos associamos. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN ~ Agra­
deço ao nobre Senador Lourival Baptista pela 
manifestação, qUe, ao laôO de õuti-ôs vetera­
nos Representantes dos estados brasileiros 
aqui, nesta Casa do Congresso Nacional, me­
lhor conheceu, do que este que fala, o que 
representou realmente, no plano nacional, 
a atuação de Daniel Krieger. 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ALBERTO HOFFMANN- Ouço V, 
Ex~. 

O Sr. Ney Maranhão- SenadOr Alberto 
Hoffmann, quero associar-me a esse requeri­
mento de V. Ex~ em homenagem a ym esta­
dista, um homem público que tOda a classe 
política respeita e respeitou, pelas suas posi­
ções claras, independentes e, acima de tudo, 
um homam que tinha urna só palavra. Eu 
açimirava o Senador Daniel Krieger, como 
admirei muito outros estadistas do Rio Gran­
de do Sul, com BritoVelho, Flores da Cunha 
e outros. o senado! :banid Krie&er batalhou 
muito no Senado_~ e ~o Çongresso peta ã.ber­
tura_dem<;Jcrática; era muito respeitado pelo 
regime militar, devido às suas posições claras 
em defesa da llbertação e da democracia. Te­
nho o testemunho de que ele, com a força 
política que tinha: na época, defendia compa­
nheiros juntos aos escalões superiores, inclu­
sive naquele tempo tenebroso das cassações. 
Portanto, SQlidariz.o-me com V. Ex\ pois o 
Rio Grande so Sül e o BraSil, perdeu um 
de se~s filhos mais brilhantes. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN ~ Agra­
deço ao nobre Senador Ney Maranhão pela 
oportuna manifestação. 

Ao lado de Daniel Krieger, V. Ex• lembrou 
outros vultos da política e da vida pública 
do meu Estado, E aqui vale lembrar os seus 
contemporâneos, Armando Câmara, Tarso 
Dutra e Mem de Sá, desde o_ seu primeiro 
mandato de Senador - ao todo foram três, 
com 24 anos seguidos_- que riãO estão mais 
entre .os vivos, como também não está mais 
entre nós outro gigante da vida pública do 
Rio Grande do Sul, Alberto Pasqualini. 

Senador Ney Maranhão, agradeço a V. E~ 
o aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. ALBERTO. HOFFMANN ~ Com 
satisfação. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Nobre Senador 
Alberto Hoffmãnn, eu já sabia de algum tem­
po, como também V. Ex~, que o estado de 
·sãúde do Senador Daniel Krieger não era 
bom, E eu lastimava muito que ele tivesse 
tido os últimos anos de sua vida nessas condi­
ções de deficiência de saúde físicã e, acredito, 
-até de saúde mental, porque havia momentos 
apenas de lucidez, pelo que sei, nos últimos 
meses de sua vida. O meu· primeirO Contato 
com o Senador Daniel Krieger foi em circuns· 
tâncias muito espeCiais. Vinha eu do Rio de 
Janeiro, onde, como Governador do Estado 
do Pará, havia" recebido companheiros do 
Exército que tinham ido me ver e que, indig­
nados com a possibHidade de assumirem o 
Governo da Guanabara o Embaixador Ne­
grão de Lima e o Governo de Minas Gerais 
o Dr. Israel Pinheiro, dispunham-se, inclu­
sive, a colocar tropas nas ruas, para impedir 
essas posses, o que seria uma revolução den­
tro da Revolução de 64, aprovada a deposição 
do próprio General Castello Branco. E me 
pediram que viesse a Brasília dizer ao Gene­
ral Castello Branco que eles o reconheciam 
como líder, e, ao colocarem a tropa na rua, 
o fariam em apoio ao Pres_idente, desde que 
posse de ambos. O Presidente Castello Bran­
co me recebeu aqui, em Brasília, em caráter 
excepcionaL Eu imediatamente disse a ele 
que trazia uma miSsão, uma mensagem mais 
do que uma missão, com a qual eu não con­
cordava, mas que· eu achava importante 
transmitir. Depois de transmiti-la, o Presi­
dente, evidentemente, não concordou, disse 
que não aceitava, que _iria correr o riscO que 

. os coronéis haviam referido, mas me pedia 
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que fosse contar essa história para o Senador 
Daniel Krieget. Eu nãa.conhecia o senador. 

. Cheguei ao seu gabinete no Senado e disse 
ao que vinha, a razão pela qual o Presidente 
Castello Branco me mandara f<J.zer contato 
com ele. Q_ que ele disse para mim foi um 
palavrão, na ocasião, dizendo que, se ele ti­
vesse de fazer isso, quer dizer, impedir a pos­
se dos eleitos, esse pail.l:Vrão traduziria o se­
guinte: é melhor fechar de vez o Ccntgresso 
Nacional. Mais tarde, tive a oportunidade de 
.discutir com o Presidente Castello Branco, 
por iniciativa dete, nomes para a Presidência 
da República, e perguntei se poderia ser civil. 
Ele me respondeu: "Se pudesse ser civil, eu 
já teria um candidato na pessoa do Senador 
Daniel Krieger. Mas, infelizmente, a consoli­
dação do processo exige iirida um militar". 
Depois, ·venho eleito senador, pelo Pará, e 
o primeiro contato novo que tive com o Sella­
dor Daniel Krieger foi -ele me CõD.Vfdãndo 
para ser seU vice-líder aqui. o que me -atraíu 
m_ais do que, na ocasião, riceber o convite 
para ser o Ministro do Trabalho e Previdêncià 
Social.'Metios pelo TrãôaUiO e ffiãiS pela Pre­
vidência, porque eu achava que a Previdência 
era uma distribuição de f3vores escandalo­
samente feitã (ta -ocasião - as greves eram 
comandadas do próprio Ministério da Previ­
dência. Hoje tudo isso está modificado. V. 
Elr' sabe: todos são muito bons e nós não 
prestamos, nós que fizemos 64. De modo que 
vi o Senador baniel Krieger ém todas aS cir­
cunstânciaS a- partir daí. E espero poder dar 
um testemunho mais longo, para não cansar 
V. Ex~· com o meu aparteo inoportuno tam­
bém. Porque, na verdade.foi um dos homens 
que mais nie marcaram na vida pública brasi­
leira. Não digo isso apenas pela tendência 
que todos nós temos de nos condoer daqueles 
que morreram e automaticamente transfor­
marmos os seus defeitos em virtudes. No.meu 
caso, acho que ele teve virtudes que devem 
ser exaltadas. E o gesto ·cte V. EX" é muito 
mais d.o que o gesto de um companheiro, 
gesto _de um conterrâneo, p1as o gesto de um 
homem público da estatura de V. Ex~ em 
homenagem ao ,extraord~nário senador e ho­
mem público brasileiro que foi Daniel Krie­
ger. 

O SR: ALBERTO KOFFMANN- Muito 
oportuna a brilhante referência, Senador Jar­
bas Passarinho, que, com a sua prodigiosa 
memória, lembra com fidelidade episódios 
em que se ressaltou, novamente, a pe-.:sona­
lidade do e.piinente gaúcho Daniel Krieger. 

Venho, Sr. Presidente; nesta tarde 1 como 
já o fiz, requerer o voto de pesar, com as 
comunicações de praxe, e, ao mesmo tempo, 
encaminhar requerimento, subscrito pelos 
Srs. Senadores, requerendo a V. Ex•, nos ter­
mos regimentais. a realização de sessão espe­
cial a ser oportunamente convocada em ho­
menagem póstuma ao Exm~ ex-Senador Da­
niel Krieger, falecido á 28 de julho Ultimo 
na cidade de Porto Alegre. 

Ficarei muito grato pelo apoiamento dos 
eminentes colegas a este requerimento. 

Feito este registro, não podia deixar de 
incluir no mesmo, com a vênia e a penniss<'jo 

da Mesa, o artigo de Carlos Castello Branco 
no Jornal do Brasil de ontem - -"O papel 
de Krieger no regime militar", uma magnífica 
síntese do que foi a sua atuação naqueles 
anos tOdÇls, e que começa da seguinte ma· 
neira: 

"O PAPEL DE KR!);GEF, 
- NO REGIME MILITAR 

O Senador Daniel Krieger, falecido 
no fim de Se_mana no seu Rio Grande 
do Sul, foi durante alguns anos figura 
dominante no Senado Federal e de 19.64 
a 1968 o seu líder mais visível. 

E continua com outras oportunas e brilhan­
tes considerações sobre o que foi a presença 
de Daniel Krieger no Senado Federal, aquele 
Constituinte, aquele gaúcho nascido em São 
NicO!au - naquele tempo Município São 
Luiz Gonzaga. Foi Constituinte Estadual na 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do ~ui 
e tentou, mais tarde, ser Deputado Federal 
e, por contingência dos azares _eleitorais, não 
conseguiU - foi apenas Suplente -, para, 
então, logo a partir de 1954, ser, ao longo 
de 24 anos, o Senador que foi aqui, nesta' 
Casa, na defesa dos interesses do seu Estado 
e, acima do seu Estado, com os grandes servi­
ços prestados ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ALBERTO HOFFMANN EM 

_sEu_PRONUNCIAM ENTO: 

O PAPEL DE KR1EGER 
NO REGIME MILITAR 

O Senad_or Daniel Krieger, falecido no· fim 
de semana no seu Rio Grande do Sul, foi 
durante alguns anos figura domin3nte nO-Se-­
nado Feder;!!_ e de 1964 a 1968 o seu líder 
mais visíveL Sua influência afirlnou~se a -par­
tir da instalação do Congresso em Brasília, 
em 1960, mas foi a partir d.it renovação do 
seu mandato_em 1962 que ele se incorp,orou 
ao estado-maior que comandava a Câmara 
Alta. Sua atuação foi muito importante em 
alguns episódios como a deposição de João 
Goulart, a prorrogação do mandato do presi­
dente Castello Branco, a Carta de 1967, a 
a·comodação dos políticos com a candidatura 
do marechal Costa e Silva e a reação parla­
mentar ao av=anço -dos grupos militares que 
em 1968_ compeliram o presidente da Repú­
blica a assinar o Ato Institucional o? 5, que 
iria fraUdar definftíVariúirite a aliança de polí­
tiCOs civis êom OS ·militares para eliminar a 
hegemonia da política de esquerda e implan· 
tar um m.odeto liberal no País. 

CasteÚo -Branco, como se sabe, resistia à 
idéia de ter -seu mandato prorrogado mas o 
impulso militarista do movimento que fizera 
dele o chefe do govemu levou-o a admitir 
submeter-se a uma decisão do Congresso. Pa­
ra cobrir-se, endereçou carta a Daniel K.rie­
ger, um dos promotores da prorrogação, para 
definir sua posição diante da questão. Mas 
na realidade, por intermédio do deputado 

Paulo Sarasate, tranqüilizou os conspiradores 
com a indicação de que aceitaria o que· depu­
tados e senadores deliberassem. A prorro­
gação levou o sistema a conflito irreme-diável 
com os partidos poJí_ticos, entre eles_ a UDN, 
Que já fizera de üulos Lacerda seu candidato 
à sucessão presidencial. Apesar de Castello_ 
ter patrocinado a decísão do Congresso .em 
favor da eleição direta de governadores em 
1965, o poder civil afundara-se com a prorro­
gação, como se viu com oS Atos 2 e 5. 

A escolha de Costa e· Silva pai-a suceder 
Castello foí epiSódio" político e militar que 
definiu a embocadura militarista" do movi­
mento. Mas em torno do primeiro presidente 
militar algUns políticos resistiam ainda e. as­
sessoraram Castello na elaboração da Consti· 
tuição de 1967, projetada pelo governo~ vota­
da pelo Congresso mas na realidade- Outor­
gada. Krieger alimentou a resistência lib~ral 
ao projeto inicial e defendeu junto ao presi­
dente a i.riclusão de uma declaração de_ direi­
tos humanos, que o projeto pretendia relegar 
para a legislação ordinária. Coube ao sep.f!dor 
Afonso Arinos preparar o belo mas_inócuo 
texto que iria ser suprimido pelo Ato o~ 5. 
Na época, Arinos, orgulhoso, dizia: ·:En­
quanto tiver o Krie_ger para mandar, eu para 
escrever e- o Eurico Resende para assinar, 
as coisas vão bem". 

Krieger confugava seu_ domípio- Sobr~ a 
bancada da UDN e depois da Arena com 
uma alíança com o líder do PSb, Filintô Mü­
ller, e com Aura Mot,tra.AQdrade, viCe-pre­
sidente do Senado, a quem assegurou na mu­
dança constitucional o papel de presidente 
da Casa, até então. por tradição republicana, 
atribuída ao vice-presidente da República. A 
troica dirigiu a Casa até que, com o ato final 
de dezembro de 1968, Krieger e Andrade 
ent_rasse_m em declínio e Filinto passasse a 
dominar a Casa..,primeiro sozinho, depois as­
sociado a Pet_rõni9 Portella._ No momento em 
que a Câmara dos Deputados resistiu-ao pedi­
do de licença para processar o então depu­
tado Márcio Moreira AlVes, a mobilização 
para isso era a decorrência natural do pres­
tígio e da influênciã peSsoal de Krieger, que 
se estendia a todo o Congresso. O líder esti­
mulou os deputados Djalma Marinho e Ra­
phael de Almeida Magalhães, que operavam 
a partir de seu gabinete, ao ato de afirmação, 
de al!-tono~ia e de independência que seria 
fatal para que descesse de uma vez por todas 
o véu do poder mil,itar sobre as instituições 
políticas do País. 

Esgotada a possibilidade de reação do Con­
gresso, com o Ato 5, caíram o entusiasmo 
e o prestígio de Daniel Krieger, que, embora 
reeleito em 1970, se recolheria mais adiante 
à sua vida nos pagos. Uma doença o imobi· 
lizaria nos últimos anos de vida. Foi um polí­
tico importante, de inspiração e estilo liberal, 
e um homem generoso e bom, que semeou 
amizades e dedicações no seu caminho. No 
seu livro de memórias ele não foi explícito 
quanto a diversos momentos de sua partici­
pação na vida pública, mas disse o suficiente 
para que s.e. percebesse o que aconteceu._ Ele 
não foi Político influente na sua terra e só 
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cresceria quando transplantado para o cená­
rio nacional, no Rio _e em Bras!lia, Onde- se 
afirmou como uma figura _exemplar de ho­
mem público. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Cónced0 a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides, Para encaminhar a votação do re­
querimento. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) :...._Sr. Presidente, Sfs. Senado­
res, o desaparecimento do ex-Senado'r D'anícl 
Krieger, ocorrido no últinio-sábado, de que 
trata o requerimento ora posto em votaçãO, 
comoveu todos quantos privaram de seu con­
vívio ao-longo de bdlhante vida pública, assi­
nalada, sobretudo, pela altivez, dignidade e 
desejo constante de servir à ·comunidade e 
ao País. 

Tive o privilégio ·de conhec~-Io de perto 
nos idos de 1975, ·quando chegava a esta Casa 
paia cumprir o primeiro m·andato Senatoríal, 
outorgado pelos meus coestaduanos. 

Atttes, a sua imagem de hotnem íntegro 
e destemido já se projetava amplamente, so­
bretudo por suas atitudes de hombridade na 
defesa da normalidade constitucíonal. 

Pre'sidente da AG_ena, sempre soube impor­
s~ ~iante de seus. •correligionários, patroci­
nando-lhes as pretensões justa::> e l~gítimas 
perante os escalões governamentais compe­
tentes. 

Amigo pessoal de_ Castello Branco, Costa 
e.Si!v<i e Emtlio Médici, deles recebeu cons­
tantes atenções, retribuídas através de cor­
reta atuação político-parlamentar no Senado 
e no Congresso. --

Obstiriado na busca da democratização do 
País, mantinha Daniel Krieger excelente rela­
cionamento com seus colegas no Parlamento, 
nunca desmerecendo a confiança de que fora 
depositário em memoráveis episódios da con-
jU.ittUi"a- pcilítica entãO Vivida. -

Afastado, por força da idade provecta, das 
atividades partidárias, era habitualmente 
consultado por muitos de seus antigos Pares, 
sequiosos por um aconselhamento oportuno, 
ditado por seu espírito lúcido e clarividente. 

No Rio Grande do Sul, as homenagens tri­
butadas a Daniel Krieger tiveram à sua frente 
o Governador Sinval Guazzelli, que inter· 
pretou os sentimentos e o pesar do glorioso 
povo-gaúcho. 
Reportando~se ao falecímento do ilustre 

senador, destaca Carlos CaS:tello Branco, em 
sua coluna de ontem do Jornal do Brasil, 
há pouco referenciada pelo Senador Alberto 
Hoffmann: 

"Sua atuação foi muito importante em 
alguns episódios conio a deposição 'de 
João Goulart, a prorrogação do mandato 
"do Presidente Castello Branco; a Carta 
de 1961. a acomodação dos políticos com 
a candi~átura do Marechãl Co5ta e Silva 
e a reação parlamentar ao avanço do::-. 
-grupos militares que em 1~68 ~ompeli· 
ramo Presid.ente da Repúbli.ca a assijlar 
o Ato Institucional n" 5, que iria fraudar 

definitivamente a ali<~.nça de políticos ci­
vis COm os militare~ para eliminar a hege­
monia da política de esquerda e implan­
tar um modelo liberal no País.·· 

Esta, Sr. Presidente, é parte c[o artigo da 
lavra do jornalista Carlos Castello Branco, 
publicado no Jornal do Brasil de ontem. 

O Sr. 'AlonSo -Sãndio- Permite-me V. Ex' 
uffi-"i:t"parte'? · 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com mui­
ta honra; ouço o aparte de V. Ex-> 

. U Sr:-Aíonso Sanctu:.1 :...:_ Con~idero muito 
importante o requerimento do nqsso Senador 
Alberto HoffmanO sobre o Senador Daníel 
Krieger. Eu não fazia paite do cfrculo de 
amizade de S. Ex·•, mas tinha por ele um res­
peito c uma consideração muito grandes, por­
que o conheci através do Senador Paulo Sara­
za:te, e- testemunhei o respeito que o nosso 
Senador cearense tinha pnf DS:niel KriegeJ. 
Era um homem decidido, democrata, homem 
que, quãndo queria dizer aS coiSas, não man­
dava dizer. ele mesmo dizia. Em rápidas pala­
vraS, queto dar o meu apoio ao pronuncia­
mento do SenãdOr Mauro Benevides e tam­
bém ao requerimento do nosso Senador do 
Rio Grande do Sul. Muito obrigado. 

O SR. tYIAURO BJ::Nll\IIIiES ~Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador Afom,o 
Sancho,-jjdo sCu ap-arte de enalte,cimento à 
fígUra do extraordinário brasileiro que foi 
Danid Krieger, que, dui-a'nte trCs legislatu­
ras, ocupoU uma cadeira nesta Casa, fazen­
do-o sempre com a maior dignidade, na defe­
sadçs ideais democráticos e de tudo quanto 
naquela época representava a aspiração do 
povo brasileiro. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Concedo 
o aparte a V. Ex-',_eminent~ Senador Divaldo 
Suruagy_. 

O Sr. Divaldo Suruagy - O Senador Da­
niel Krieger interpretou, como poucos, oca­
ráter e a firmeza do político gaúcho. Ao longo 
de sua vida pública, pontílhnu pela honradez, 
pela austeridade e pela dignidade. S. Ex" foi 
um exemplo vivo de que política é uma ativi­
dade maior, quando feita dentro dessas con­
ceituações tão bem caracterizadas na perso­
nalidade de Daniel Krieger. Tive o privilégio 
de conhecê-lo, ainda muíto jovem, quando, 
prefeito de Maceió, fui a ele apresentado pelo 
Sellador Rui Palmeira, de quem era um gran­
de amigo-pessoal. Tínhamo!;, os políticos ala­
goanos, o hábito de nos hospedar no "Hotel 
OK'-; na Rua Senador Dantas, onde os Sena­
dores Kricger e Teotônio Vilela tinham resi~ 
dênda fixa. Os seus nomes foram, inclusive, 
apostos em placas pe!u dono do hotel, orgu­
lhoso de tão ilustres hóspedes. Encontrei-me 
diversas vezes com o Senador Daniel Krieger. 
S. Ex", um homem todo-poderoso, Líder do 
Gov~..·rno Castello Branco. sempre tinha uma 
pala v ta amiga, um gesto afetuoso. uma orien­
taçiio. um encorajamento. Pródigo em rcfe-

réncias gentis à minha vida púbiica, enxer­
gava ele no então jovem prefeito de Maceió 
alguém que palmilharia caminhos maiores na 
atividade_ política. Tive a oportunidade de 1:e~ 
c:ebê~lo na capital _alagoana, quando O.oYer­
nador do E::.tado. Sempre tributei a Daniel 
Krieger respeito e admiração por um homem 
superior. E uma grande perda para o Rio 
Grande do Sul, uma grande perda para a 
dasse política brasileira. Gostaríamos, nestes 
dias difíceis que o País está vivendo, que os 
atuais condutores do Governo Federal semi­
rassem·no exemplo da dignidade de_ Daniel 
Krieger, para que pudéssemos oferec.er à ju­
·Ventude brasileira um exemplo maior aos que 
-vcn~am a abraçar a atividade política. 

O SR. MAcRO BENEVIDES .:__Expresso 
a V. Ex', S"enador biv"aldo SurUagy, ·os meus 
agradecimentos pelo aparte, que destaca me­
recidamente o trabalho levado a efeito p_or 
Daniel Kriegér em favor da ~onsolic!ação_ :qe-
rriocrática-iw nosso País. · 

Os episódios a que V. Ex• alude, o seu 
-conhecimento, através do Senador Rui ·Pal­
meira, que ta-mbéin dignificou esta "Casá Co­

-mo representarite de Alagoas, aqueles outros 
fatos que o id(úuific-ãrãm com o ilustre re}JTe­
sentante do Rio Grande do Sul, no Senado 

---Federal, tudo isso toca bem fundo a nossa 
alma, fa~endo relembrar, com absoluta niti­
dez, a figura _inconfundível do ilustre Líder 
do Rio Grande do SuL 

Ontem, num a.rtigo verdadeiramente lapi~ 
dar, o jornalista Tarcísio Hollanda, em uma 
das suas apreciadas colunas aqui, em Brasília 
e em outros Estados, inclusive em o_ Diário 
do Nordeste, que' divulga a sua apreciada co­
luna. procura destacar exatamente a partici­
pação de Daniel Krieger naqueles momentos 
em que o guante do autoritarismo conduzia 
o País para a prática daqueles excessos autori­
tários, contra os quais Daniel Krieger sempre 
te...-e a coragem d.e se insurgir. Homem ligado 
realmente ao Governo, nunca compactuou 
com aquelas _manifestaçõe~ de prepotência, 
de arbítrio, enfiin, aqUilo que caracterizava 
o regime de exceção vivido pelo País. 

Nobre Senador Divaldo Suruagy, V. Ex•, 
com muita lucidez, relembra' esse aspecto 
marcante da atuação político-parlamentar do 
grande Senador Daniel Kriegcr. 

O Sr. Chagas Rodri_gues - Concede-me 
V. Ex' um aparte? _ 

O SR. MAURO BENEVIDES -Concedo 
o aparte ao eminente Líder Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Mauro B~nevides, também tive a honra de • 
subscrever o requerimen"to do ilustre senador 
Albe"rto Hoffmann, do Rio Grande do Sul. 
Foi uma Tniciativa louvável, porque faz justi· 
ça a um dos ilustres homens públicos. do nosso 
País, notadamente da nossa época. Agora, 
V. Ex• ocupa a tribuna e faz referência a 
esta iniciativ<r, trazendo também as suas ho­
menage'ns de ilustre homem da política brasi~ 
[eira a este inolvidável Senador que foi Daniel 
Krieger. Quando, em 1954, fui reeleito De· 
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putado Federal, conheci o Senador Krieger 
no Congresso Nacional c pa$"sci _a admirar 
as suas virtudes cívicas. OUvhrios, há pouco, 
um discurso de um eminente homem do Rio 
Grande; agora, fala um aut~ntlco Reprcsen~ 
tante do Nordestc.ll;to bem uaduz a trh.teza, 
os sentimentos de saudade e as homenagens 
de toda a Nação brasileiça a esse notável ho­
mem. Na realtdade, Daniel Krieger foi mais 
do que um grande gaúcho; foi um grande 
brasileiro, foi um estadista. Por isso, o seu 
passamento repercutiu tanto, não só na im­
prensa, como, sobretudo, na área dos ho­
mens públicos, dos democratas deste País. 
Quero. portanto, associar-me à iniciativa, à<> 
palavras de V. Ex", bem como às palavras 
do ilustre Senador Alberto Hoffmann, e dizer 
que Iamenteí também profundamente essa 
perda. Quero aqui, particípando desta triste­
za que envolve a alma nacional, render as 
minhas homenagens a um lutador e demo­
crata. Daniel Krieger foi, antes de tudo, um 
liberal honesto e honrado. Neste--momento, 
realça especiiilmeilte o seu i!sfor"çO.-a sua te­
nacidade, a sua luta no sentido de aprcssar·se 
a reconstitucionalização do País. Lutou muito 
neste sentido, querendo, de acordo, aliás com 
o pensamento do Presidente CastcHo Branco, 
que se apressasse a reconstitucionalização, 
a fim de que o Pais retoma'>!le o leito da demo­
cracia e de_ um regime de liberdades. A este 
grande lutador rendo aqui também as minhas 
homenagens. · 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se­
nador Chagas Rodrigues, V. ~·, com a clari­
vidência habitual, destaca, Jogo no início do 
seu aparte,_ que o Sul, pela voz de Alberto 
Hoffmann, e o Norte/Norde~te, pela nossa 
manifestação, com os apa-rtes solidários de 
V. EX" e, há poucos instantes, dos Sen'àdores 
Afonso Sancho, Divaldo Duruagy, ~ey Ma~ 
ranhão e Lourival Baptista, se integram e 
se conjugam na manifestação do nosso senti· 
mento de admiração, em primeiro lugar, e 
de pesar pelo desaparecimento ocorrido no 
último sábado, no Rio Grande do Sul, do 
grande brasileiro Daniel Krieger. 

Outro enfoque_ que V~ Ex• fez questão de 
inserir no seu aparte foi o da luta indormida 
empreendida por Daniel Kricger em favor 
da reconstitucionalização do País. Ele, ho­
mem do Governo, identificado, portanto, 
com toda aquela força revolucionária de 
1964, fazia questão, desde a primeira hora, 
de batalhar empenhadamente para que alcan­
çássemos, no menor espaço de tempo possí­
vel, a normalidade político-institucíonal. 

Quanta falta fez Faniel Krieger no momen­
to em que voluntariamente se ausentou do 
debate político, ele que poderia emprestar, 
naquela ocasião, por mais algum tempo, o 
brilho da sua experiência, do seu largo tirocí­
nio em favor exatamcnce daquilo de que nós, 
hoje, passamos a desfrutar, a democracia ple­
na com a consolidação das instituições em 
nosso País. 

Muito grato a. V. Ex~. nobre Senador Cha­
gas Rodrigues, que, a partir de 1955, convi­
veu de perto com Daniel Krieger, V. Ex• na 
Câmara dos Deputados e ele no Senado da 

República, ambos trabalhando_em favor do 
inteiesse_lla_(j_Qilal. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves- Senador Mauro Be­
nevídcs, congratulo-me com V. Ex'·' pela ho" 
meoagem que presta, em nome do Partido, 
PMDB, por cuja Liderança está respondendo 
neste instante. Ainda hoje, pertenço a este: 
Partido, mas estou na antevéspera de deixá· 
lo. Esta homenagem é muito oportuna, e este 
meu aparte é f dto com muita tristeza. Con~ 
vivi com o Senador Daniel Krieger aqui, du­

-rant_e 4 anos_$... EX"- era um homem já expe~ 
riente quando eu escava chegando. Posso dar 
um testcmunhu.J.:IoJiberal qu_e era, a despeito 
de servir o seu prestígio a um regime de exce­
ção, considerado ditatorial na época. Há uma 
particularidade que quero registrar para ho­
menagear de forma mais expressiva a figura 
do Senador Daniel Kriéger. Sabe_ V. Ex~ que 
houve um tempo em que o regime militar 
resolveu reduzir as proporções de liberdade 
da atuação da Ordem dos Advogados doBra" 
Si!. Assim, na Comissiio de Constituição ·e 
Justiça de então. todos-os projetos e mensâ· 
gens que chegavam visando a diminuir a Or­
dem dos Advogados eram a mim distribuidos, 
e·cu tinha a cautela e a preocupação de evitar 
que aquilo fosse aprovado. Muitos Senado­
res, inclusive Paulo Brossard, Acioly Filho 
ç, sobr:etudo. _Daniel Krieger, ajudararll-rúe 
extraodinariameiúe rí"Cssa parte; ãté o tempo 
em que. num fato inusitado, o regime militar 
submett::u a Ordem do:. Advogados do Brasil 
à ingerência e ao comando do Ministério do 
Trabalho. A Ordem, uma autarquia corpo­
rativa, fora pela primeira vez submetida à 
hierarquia administrativa dt!- um Ministério. 
Não sab_e_ Y. Ex' a luta que tivemos para tirar 
a Ordem dess_a situação de capitis diminutio, 
que luta tivemos para que ela dessa situação 
se retirasse. A atuaçao de Daniel Krieger foi 
decisiva. Tendo trânsito mujto grande nq_árca 
oficial da épOca, sendo um homem que se 
impunha ao respeito naquela Casa, conven­
ceu ele, inclusive os militare:;, de que seria 
uma mancha, um ponto comprometedor para 
o regime a manutenção da Ordem dos Advo­
gados naquela situação. Certa vez, em um 
necrológio, citei uma frase que toca muito 
a todos nós pof ser-:mu"ft~o-vúdadeira nesse 
instante uma morte dessa. Ainda que ele esti~ 
vcs-se afastado, não deixa de nos causar im~ 
pactu. Sentimo-nos, assim, um pouco redu­
zidos na nossç. grandeza humana, naquilo que 
consideramos grande. A frase que citei uma 
vez, aqui, de John Donne,, poeta do século 
XVI, diz assim, com muita propriedade, a 
respeito deste .sentiinento: "A morte de qual­
quer homem me. diminui, porque sou parte 
da Humanidade. Assim, não perguntem por 
qUem os sinos dobram; eles dobram por ti". 
E o momento para que est'd fra5e se repita, 
porque, embora com 82 anos, o Senador 
Krieger J'eixou uma grande imagem nesta C a~ 
sa e deixa uma grande imagem no País . .Qigo 
maill a V. Ex•, por fatos que conheço e não 

revelo .. Teve ele força sufiCiente para impedir 
que os limites da violência se alastrassem no 
País. De forma que é justa esta homenagem 
e, através do discurso de V. Ex~. mando meus 
pésames ao Rio Grande do Sul, à sua Esposa 
e a seus filhos. Morreu um dos grandes Sena· 
os grandes instantes da sua expressão nacio­
nal. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MAURO .BENEVIDES- Agradeço 
também a V. Ex\ eminente Senador Leite 
Chaves. a sua intervenção no meu pronuncia­
mento, enaltecendo, como os Oc:mais__Senã-­
dorcs, a -figura"-eXemplar de Daniel Kri~ger, 
que nós, V. Ex' e eu, a partir de 1975, quando 
o tivemos como Colega nesta Casa, começa­
mos a admirar. Admirá-lo como cidadão, co­
mo Líder, como amigo, enfim, como político 
que soube credenciar-se à admiração e ,ao 
respeito da nacionalidade, pelas posiçó.es co­
rajosas que sempre teve e u firmeza em assu· 
mir e adotar diante de roda a comunidade. 

Destacaria mah a V. Ex•_, nobre Senad_or 
Leite Chaves. Em 1977, em pleno Çl-o_vernp 
de Ernesto Geisel~ qua-ndo se anuncia,_ v~ já 
nos dois anos que antecederam, e_m_ 1977, 
ou seja, a partir de 1975, a abertura, lenta 
e gradual que caracterizaria, a seguir, a busca 
da normalidade -que só se completou com 
a promulgação da nova Carta de 5 de outubro 
de 1988 -.Daniel Krieger, ao ser editado 
o "pacote de abrH", teve, realmente, B: digf!i~ 
dade, a coragem de se posicionar contra aqui· 
lo que representou um hiato na busC<l da- nor­
malização em que- está"l-·amos todos empenha· 
dos. Ainda me permitiria l~mbrar, nesta tal-­
de de profundas recordações, que, no Gabi­
nete do então Presidente Petrônio Pcirfdb; 
nós nos reuníamos para comentar oS fãtos 
-os Senadores que, na Legislatura 75n9, 
aqui estavam conosco, muitos deles desapa· 
recidos. o grande Petrônio Portella, Dinarte 
Mariz e tantos outros, e aquela figura serena, 
firme e decidida de Daniel Krieger conde· 
nando aqueles fatos, dos quais somos todos 
nós contemporâneos. E, ao discutir o "pacote 
de abril", ern 1977, Daniel Krieger, identi· 
ficado com o esquema do Governo, porque 
integrante do Partido que lhe _dava susten­
taç-ão polítíco"parlamentar, nunca tergiver· 
sou na fixação de um posicionamento contr_á~ 
rio a qualquer ato· que pOd$!SSe representar, 
como o daquele momento, uma ruptura no 
pro-cesso de retomada da democratização do 
Pais. 

O Sr. Mauro Borges- Permite-me, V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Ouço o 
aparte do nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Quero congratu­
lar-me com V, Ex" pelo pronunciamento, ho" 
menageando um homem de grande persona~ 
!idade e de grande coragem cfvica e pessoal, 
que foí o Senador Daniel Krieger. Eu, na 
verdade, aqui estou quase !\!ando em nome 
do meu paí, o ex-Senador Pedro Ludovico. 
Eu havia saído do· Governo em novembro 
de 64, por 1ntúvenção federal e, no mês de 
julho 'de 1966 fui ao Rio Grande do Sul visitar 
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os familiares da minha esposa, e lá, procu­
rado por um jornalista representante do Jor­
na.l do Brasil no Rio Grande do Sul, que que­
ria, por toda a forma, que eu desse uma decla­
ração. Eu lhe fiz ver a impropriedade, a in­
conveniência de uma entrevista minha; entre­
tanto, -a- sua insistência foi tão grande, que 
resolvi dizer alguma coisa. Pediu-me que ex­
plicasse a intervenção de Goiás, a minha cas­
sação·.- Disse-lhe somente uma frase: que eu 
me sentia muito honrado em ter sido cassado 
pelo tipo de governo que o Brasil tinha na­
quela época. Isso me ocasionou, dois dias 
depois, violenta prisão, com invasão de domi­
cílio dos meus familiares no Rio Grande d_o 
Sul, em São Francisco de Assis, alta madru­
gada, com o apoio da Brigada Militar do Esta­
do, com todo um aparato militar. Fui levado, 
pelo Dops, para Porto Alegre, numa longa 
viagem no inverno naquele tempo, quando 
as estradas estavam bastante ruins devido às 
chuvas. Lá chegando, fui submetido a um 
grande interrogatório; depois, fiquei vários 
dias preso no Dops, assistindo, durante dia 
e noite, aos gritos dos torturados naquela de­
pendência -da Polfcia. Naturalmente houve 
uma espécie de seqüestro; ninguém sabia on­
de eu me encontrava. Meu pai estava muito 
preocupado, como toda a minha famflia, pois 
ninguém sabia onde eu estava. Aí, entra o 
meu aparte; devido à intervenção do Senador 
Krieger, que foi de uma energia e de uma 
coragem a toda prova, meu pai, Senador Pe­
dro Ludovico, se acalmou e foram tomadas 
as providências necessárias para que a violên­
cia fosse cessada; em poucos dias, fui liber­
tado, graças à sua intervenção. Não poderia 
deixar de dar aqui o meu testemunho da cora­
gem e do espírito de justiça do nobre Senador 
Daniel Krieger. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se· 
nado r Mauro Borges, V, Ex• traz, no seu 
aparte, um testemunho a mais da grandeza, 
da dignidade, da coragem e do espírito solidá­
rio do ilustre Senador Daniel Krieger, que 
conviveu, nesta Casa, com outro ilustre re­
presentante do povo brasileiro, o saudoso ge­
nitor do meu aparteante, Senador Pedro Lu­
dovico. Realmente, o gesto de Daniel Krie­
ger, fazendo cessar, no Rio Grande do Sul, 
os constrangimentos impostos a V. Ex~ pelo 
autoritarismo que predominava no País, mos­
tra o espírito compreensivo daquele ilustre 
Senador, que jamais permitiria que o seu Es~ 
tado natal procura<;se alcançar, inexplicavel~ 
mente, um jovem naquela época- e V. Ex~ 
é ainda jovem - que, defendendo os seus 
ideais, indo à imprensa e transmitindo o seu 
pensamento, deveria merecer o· respeito e a 
admiração daqueles que tiveram a oportu­
nidade de ler a sua entrevista. Portanto, V; 
Ex~, trazendo esse episódio ao conhecimento 
do Plenário do Senado Federal, faz com que 
nós, ainda mais·, nos convençamos da serie­
dade, da dignidade, da altivez, da hombri­
dade do grande Senador, cuja memória, nes­
te instante, o Senado reverencia com profun­
do resp·eito. 

O Senado presta, neste instante, depois da 
manifestação de vários Srs. Secadores, prati-

camente todos que estão presentes nes.te ple­
nário, o testemunho do seu reconhecimento 
ao ilustre homem público, que sempre soube 
honrar e enobrecer as nossas mais caras tradi­
ções civis. 

A Bancada do PMDB solidariza-se com 
a sentida homenagem que a Casa presta a 
Daniel Krieger. 

OBR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Não_ havendo mais quem queira manifestar­
se, passo à votação do requerimento. 

Em votação o requerimento, de autoria do 
nobre Senador Alberto Hoffmann, que soli­
cita inserção em ata de voto de profundo pe­
sar e apresentação de condolências à familia 
de Daniel Krieger e ao Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­
mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Presidência, ao declarar aprovado o reque­
rimento, quer também manifestar profundo 
pesar, por tantos Srs. Senadores manifestado 
nesta Casa, pela irreparável perda de Daniel 
Krieger. Assim, tomará não só as providên­
cias no tocante à apresentação de condolên­
cias à famHia como também, com sentido pe­
sar, determina a inserção em ata do voto re­
querido pelo ilustre Senador Alberto Hoff­
mann. 

Quero também dizer ao nobre Senador Al­
berto Hoffmann que a Mesa aguarda o envio 
do requerimento, mencionado por S. Ex', no 
tocante à data para homenagem especial à 
memória do falecido Senador Daniel Krie­
ger, a fim de que possa, oportunamente, mar­
car a sessâ"o. 

O SR. PRESIDENTE(Mendes Canale) -
Há ora..dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

-o -sR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nós, brasileiros, 
acusamo-nos mutuamente de ter memória 
curta. E- parece que muitos fatos justificam 
esta afirmativa. ü esquCdrrieftto é unl "traço 
marcante na nossa formação cultural. Por is­
to, sempre que posso, exercito-me para que 
tal não aconteça, pois um dos maiores males 
que se causa a outro ser humano é, certa~ 
mente, o esquecimento. 

Quando vejo ou leio alguma coisa -uma 
reportagem, um artigo, um depoimento -
sobre alguém que já se foi e que, em vida, 
teve tanta importância parao nosso País, para 
nós, fico feliz e grato a quem se lembrou 
de registrar uma passagem, um encontro, um 
acontecimento. 

Sei qUe todos, nesta Casa, hao de concor­
dar comigo em que Luiz Viana Filho foi um 
de nossos mais ilustres Senadores, ao longo 
do tempo. E que, como hrasilc-iro, em muitos 
campos da atividade humana, deixou, em sua 
passagem, registros fantásticos de uma alma 
rica e profusa em gestos generosos. 

Pois desejo registrar longo depoimento do 
grande escritor brasileiro Jorge Amado, um 
dos maiores da L-íngua Portuguesa em todos_ 
os tempos, imortal da Academia Brasileira 
de Letras, sobre o nosso saudoso e querido 
amigo Luiz Viãna Filho. · · 

O jornal A Tarde, de Salvador, no seu ca­
derno cultural, realça, em primeira página, 
que "de Paris, Jorge Amado envfa uiD depoi­
mento panegírico sobre Luiz Viana Filho, 
dest"acando-lhe a personalidade como escri­
tor, político e cidadão e citando eps6dios da 
história política em que liga "sua presença 
inesquedvel''-(palaVras de Jorge Amado) a 
expressões -da cultura brasileira, inclusive 
Glauber Rocha". 

Duas páginas do tablóide "Cultural," de 
21 de junho, do Jornal A Tarde são dedicadas 
exclusivamente a prantear Luiz Viana Filho, 
sob o título genérico de "O cidadão Gene­
roso". 

Desejo louvar o Editor do caderno "Cultu­
ral", do j()r_na_J_A Tarde, o consagrado _jorna­
lista Florisvaldo Mattos, pela sensibilidade 
em destacar o depoimento do- escritor Jorge 
Amado, meu velho amigo, sobre Luiz Viana 
Filho, abraçá-lo e felicitá-lo por esse gesto 
tão seu, tão bonito, tão generoso; recordar 
é reviver. Nosso saudoso Luiz Viana Filho 
está entre nós, como um exemplo a ser se­
guido. 

Sr. PreSidente, solicito a V. EX' a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
do imortal Jorge Amado sobre Luiz Viana 
Filho, com o título "O cidação generoso", 
para conhecimento da posteridade. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

A Tarde 
Salvador, Sábado 21-7-90 

ELOGIO DA GENEROSIDADE 

De Paris, Jorge Amado envia um depoi­
mento panegírico sobre Luiz Viana Filho, 
destacando-lhe a personalidade como e.scri~ 
tor, político e cidadão e citando episódios 
da história política em que liga "sua presença 
inesquedvcl" a expressões da cultura brasi­
leira, inclusive Glauber Rocha. Página 2 e 
3. 

Depoimento/panegírico 
O CIDADÃO GENEROSO 

Jorge Amado 

Não me recordo da data em que conheci 
pessoalmente o escritor (e homem político) 
Luiz Viana Filho, mas já era seu leitor, admi­
rador do biógrafo e do ensaísta, quando, nos 
idos de 1942, tratei mais intimamente com 
ele e melhor o fiquei conhecendo, quando 
me tornei seu amigo_, _Era o tempo da guerra 
contra o nazismo, no Brasil a ditadura do 
Estado Novo, proclamada em 1937, come­
çava a ser contestada de forma mais contun­
:iente. 

Eu voltara da Argentina em agosto daquele 
ano, em companhia de uns 30 exilados políti-
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cos de esquerda, homiziados no Rio da Prata, 
a maioria de filiação comunista. Tendo oBra­
sil declarado guerra ao eixo nazi-fascista, pa· 
receu-nos --e assim deci4imO,l:i em emusiás· 
tica reunião em Montevidéu- que devíamos 
regressar ao Brasil, colocar-nos às ordens da 
Pátria- e do governo, aí!-, soldados das~ 
Nações Unidas.. Entre os exilados que embar­
caram da capital do Uruguai para a fronteira 
gaúcha encontravam-se homens condenados 
a 10 anos de prisão pelo Tribunal de Segu­
rança, de triste memória. Cumpriram eles 
três anos da pe!1a- foram todos presos ape­
nas o trem cruzou_ a fronteira brasileira -, 
libertados tão-somente em 1945, com _a anis­
tia. Luís Carlos Pre:.tes, postcriorment~, cri­
ticou nossa decisão, considerando-a de absur­
da incompetência política: nos entregarmos 
à ditadura, trocando postos importantes de 
combate pelas grades do cárcere. 

Seis, entre a trintena dos exaltados e ingê­
nuos patriotas, não tinham proces5o na JlL<;ti­
ça, eu era um deles. Após uns meses de ca­
deia, fomos, os seis, postos em liberdade limi­
tada: residência compulsória para cada um 
de nós na cidade de nascimento, obrigação 
de comparecer ao DOPS local a cada semana. 

Fui mandado viver na Bahia, onde o coro­
nel Franklin de Albuquerque me deu empre­
go em "0 Imparcial", e Giocondo Dias, figu­
ra maior do Partido Comunista no Estado 
(vivia em Salvador sob nome falso, estava 
conden3do a larga pena de prisão) me deu 
a tarefa de estabelecer ligação com os ele­
mentos ditos autonomistas, os correligioná­
rios de Otávio Mangabeira, e com outros libe­
rais. 

Eu já era amigo, de longa data, de Nestor 
Duarte, por sua mão fui levado ao grupo que 
se constituiria depois na UDN e na Esquerda 
Democrática. Assim, na conspíração contra 
o Estado _Novo, fiz-me também amigo de 
Aliomar Bãleeiro e de Lui:z Viana Filho, en­
tre outras excelente:. figuras do autonomismo 
baiano. Com Luiz Viana foi o início de uma 
amizade que duraria por toda a vida, tornan­
do-se maior e mais Lntima com o passar do 
tempo. Admirável escritor, biógrafo que so­
mava a pesquisa competente à qualidade lite­
rária superior, apaixonado pela grandeza d:as 
figuras que enalteceu em retratos de corpo 
inteiro- Rio Branco, Ruy Barbosa, Macha­
do de Assis - com a redcmocradzação do 
Pafs, Luiz Viana Filho tornou-se líder político 
de grande prestígio no estado. Todos conhe­
cem sua cãrreira polftica: deputado, senador, 
governador da Bahia, uma trajetória vitorio­
sa, coroada pelo sucesso. 

Muitas vezes ouvi dizer1 em afirmação pe­
remptória, ser Luiz Viana Filho um político 
sem dúvida capaz, porém frio, despido de 
calor humano. Tenho razões para contestar 
tal versão, deformadora de uma_ personali­
dade rica_de solidário interesse pela vida e 
pelos homens. Por duas vezes, em momentos 
diferentes, durante a ditadura militar, tive 
ocasião de medir a generosidade de Luiz: Via­
na Filho e hoje, quando o francês da Bahia 
já não está entre nós, desejo relatar aqueles 
acontecidos, para dar testemunho da intei-

reza de Luiz Viana. de sua cálida humani­
dade. Quando o grande romancista paraense 
Dalcídio Jurandyr, paupérrimo, gravemente 
enfermo e obstinado comunista, foi candi­
dato ao Prêmio Machado de Assis, da Acade­
mia Brasileira de Letras - candidatura le­
vantada_c trabalhada por mim e por Marques 
Rebelo -houve grande resistência entre os 
acadêmicos. Não tanto pelo fato de Dalcfdio 
manter-se comunista, subversiVO mal visto pe­
Jos donos do poder, mas. sobretudo. por 
aconteci!.nentos .anteriores, Dalcídio fora fi­
gura central do conflito que por pouço dege­
nera em pugilato e que conduziu à ruptura 
da Assõciação'Brasileira de Escritores. Nas­
cida no Primeiro Congresso de Escritores, 
congresso histórico, reunido em São Paulo 
em janeiro de 1945, a ABDE, após uma pri­
meira diretoria unitária, foi terreno de luta 
sem quartel entre os comunistas e os liberais. 
Luta que se acentuou no Segundo Congresso, 
o de Belo Horizonte. em 1947, e chegou aos 
extremos de ~atalha campal em I94g, por 
çcasiâo da eleição de uma nova diretoria. 
A direção do Partido Comunista dcddlra ob­
ter _o comando da ABDE, custasse- o que cus­
tasse, i:hesrilo QUe O preço fosse a divisão dos 
_escritores. Eu já estava cumprindo tarefas 
na Europa, no rrúJ"vTinento da paz, quando 
tal deciSão foi tomada, mas sei de ciência 
certa que Dalcí4io discordara do ponto de 
vista do pa11ido, tendo sido voto vencido na 
reunião da ComiSsão de Cultura, chefiada 

_ por Astrogildo Pereira. Por isso mesmo que 
discordara, foi-lhe dada -conforme a regra 
partidária - a tarefa de cumprir a dedsão 
tomada pela maioria- em realidade, decisão 
ditada pela Comissão Executiva do PC e ape­
nas referendada pelos pobres literatos, sem 
nenhuma pm;sibilidade de independência vis­
à-vis do "sábio" Comité Central. 

Assim, lá se foi Da!cidio Jurandyr para o 
sacrifício e, na famosa reunião da ABDE, 
onde deveria ser eleita a nova diretoria, cou­
be -ao autor de "Belém do Grão Pará" o co­
m~ndo das_ hoste~ comunistas - o partido 
havia feito inscrever na ABDE meio-mundo 
de falsos _escritOres,_ inclusive, por exemplo, 
o chofer de Prestes: bastava que o futano 
houvesse pu~licado um artigo na imprensa 
partidária, virava escritor. O que se passou 
na famigerada reunião não me cabe relatar, 
pois eu não estava presente; a história literá­

-ria guarda memória dos fatos lastimáveis. 
Trocaram-se acusações, insultos, as mães dos 
líderes dos dois campos foram xingadas, hou­
ve ameaças de bofetões. Tudo culminou -
e esta foi a imagem que res_tou para a po:::.teri­
dade (haverá uma posteridade literária) -
qua-ndo Oaicídio Jurandyr, no cumprimento 
da tarefa recebida, arrancou, à força, das ma­
gras mãos do poeta Carlos Drummond de 
Andrade, o livro de atas da ABDE. Desde 
então o romancista do ciclo do Extremo Nor­
te ficou senâo considerado_ o vilão principal, 
o vil bandido, o agressor maior, aquele etc, 
e taL Pobre Dalcídio, doce e terna criatura. 
o "índio sutil" como dele se dizia: manifes­
-túa-Se-~~ntraa decisão sectária, o sectarismo 
era estranho à sua natureza, mas comunista 

convicto, disciplinado membro do partido, 
cumprira a tarefa recebida, fazendo das tripas 
coração. Tantos anos paS§ados, respeitáveis 
acadêmicos-vacilavam em conceder-lht: o prê­
mio que sua grande obra novelistica merecia 
por demais. 

Marques Rebelo telefonou-me do Rio para 
a Bahia às vésperas da decisão do prêmio: 
faltava a Dalcídio um voto para ganhá-lo, 
para abiscoitar os parcos cruzeiros da dotação 
da láurea máxima da academia, necessários 
para a compra dos medicamentos caros. Tele­
fonei ao acadêmico Luiz Viana - um dos 
chefes de fila dos escritores atropelados pela 
disciplina partidária de Dalcídio -, fui à sua 
casa baiana, recordei os incidentes da sessão 
fatal da ABDE e perguntei se ele, Luiz Viana 
Filho. era capaz de esquecer o passado e dar 
seu voto ao vilão da história. Não houve um 
momento sequer de indecisão: Luiz J"evan­
tou-se, tomou do papel e da caneta, entre­
gou-me o voto com o qual o bom Dalcídio 
ganhou o Prêmio Machado de Assis. 

De outra feita, tempos depois, quando eu 
me preparava para viajar para a Europa, 
Glaubt::r Rocha telefonou-me de Los Ange­
les, em estado de desespero, ameaçando sui­
cidar-se; se não puder voltar para o Brasil 
imediatamente eu me mato. Fiquei alarma­
do. 

Glauber exilara-se do Brasil após persis­
tentes e fecunda atuação contra a ditadura 
militar que o levou as colunas do Pasquim 
e a manifestações públicas, inclusive àquela 
da vaia em frente ao Hotel Glória ao mare­
chal Castello Branco, chefe do primeiro go­
verno rsultante do Golpe de Estado em 1964 
e aqueles que o acompanhavam. 

Ruidosa e expressiva manifestação de re­
púdio dos intelectuais à ditadura recém-im­
plantada, o evento distinguiu-se pelas ofensas 
dirigidas ao marechaJ_ e à sua comitiva, da 
qual pãrticipava Luiz Viana Filho, chefe da 
Casa Civil da Pr~sidência. Devido à sua con­
dição de escritor, foi um dos mais distinguidos 
pelas vaias e apupos dos manifestantes que 
logo foram presos. 

Andou Glauber de ceca-em~meca com seu 
gênio, sua rebeldia, seu desejo__ de fazer cine­
ma. RealizOu nõ exilio dois longas-m_etra­
gens; um filme espanhol e um filme africano. 
No mais, pelo mundo afora, as portas se fe­
charam para ele, seja na área capitalista, seja 
na área dita so6alista, inclusive sua aventura 
cubana foi das mais frustrantes. Terminou 
nos Estados Unidos,_ queimando os últimos 
cartuchos de paciência e de esperança. Tam~ 
pouco nos States deram· lhe condições de tra­
balho e criação. Entrou em crise, telefona­
va-me diariamente: ou volto ou me mato, 
um horror de desespero. 

Mais uma vez fui visitar Luiz Viana Filho 
em sua casa baiana, tão aprazível e acolhe· 
dora, e_ mais uma vez lhe perguntei se ele 
era capaz de esquecer o passado, mesmo ten~ 
do se sentido, na ocasião, profundamente 
ofendido e magoado. Relatei-lhe o drama de 
Glauber. Se existe alguém capaz de resolver 
o problema, disse-lhe eu, esse alguêm é você 
pode obter do governo (estávamos no goveJ 
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minguém podi"a ajudá-los. Tanto Amélia 
quando as v1Zínhas viram o rosto e chora­
ram. 

De onde_ Amélia havia fugido_- as 
barreiras de Casa Amarela e Nova Des­
coberta- a situação não era melhor. 
Apenas no Córrego do Joaquim, Nova 
Descoberta, onze pessoas haviam morri­
do. A barreira caiu e levou duas casas, 
onde quatro crianças e uma mull!er grá­
vida de oito meses estavam, relatava AH­
ton Carvalho, que ajudou a· retirar os 
corpos. Segundo ele, apena..-, trê~ pessoas 
haviam sobrevivido ao acident~, umad~s 
quais, suspeitava, havià morrido depois, 
ao dar entrada no hospital. 

Apesar do pf:rigo e da chuva que 
ameaçava não parar, muitaS famfiias 
continuavam erit ·suas casas. Algumas, 
inclusive, já haviam sentido as barreiras 
nas encostas, como Creuza Maria Ferrei~ 
ra, que mora no Córrego -do Joaquim, 
com a filha de nove anos. Pela manhã, 
o trabalho de_ Creusa tinha sido retirar 
o barro dos fundos da casa, onde a bar~ 
rei.ra, que já havia ameaçado cair, foi 
contida, precariamente, por um plástico 
colocado pela viZinhança, mas deslizou. 
"Não tenho para onde lr e por isso fico 
aqui", dizia enquanto mostrava a frente 
da casa ~ente a um precipício. Como ela, 
muítas outras famílias estavam em situa­
ção semelhante." 

Retrata a reportagem, com fotografias, o 
desespero da população da cidade do Recife 
e do Grande Recife. 

Estive com o Secretário de Assuntos Re· 
gionais, para saber de S. Ex~ as providências 
tomadas com respeito aos desabrigados pelas 
cheias, que, se não me engano, já contam 
dez mil, já tendo havido mais de quarenta 
mortes na cidade do Recife e na região metro­
politana. S. Ex• me falou, hoje pela manhã, 
que já havia tomado todas as providências, 
através da Sudene, em conjunto com o Minis­
tério da AÇão Social, para que o Governo 
do Estado de Pernambuco, com os Prefeitos 
da região metropolitana, dessem todo o apoio 
necessário em alimentação, em vestuário, em 
abrigo, enfim, tudo que fosse necessário no 
que concerne â situação de emergência para 
os desabrigados da cidade do Recife, 

Neste momento, solidarizo-me com a dor 
da minha terra, onde, há muitos anos, não 
acontecia tão grande sofrimento, tanto na ci­
dade do Recife como em toda a região metro· 
politana, apesar de termos uma barragem 
perto da cidade _de Limoeiro, onde as águas 
do _Capiberibe são 'retidas e soltas proporcio­
nalmente, mas essa baragem não resistiu, 
porque houve também, em Recife, uma 
tromba d'água, sendo esse um dos principais 
motivos da· situação de calamidade que está 
ocorrendo no meu Estado. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
neste instante, como Líder do Governo no 
Senado, em exercício, cumpro com a miriha 
obrigação de saber quais as providências que 
foram tomadas pelas áreas competentes do 

Governo Federal, e, com satisfação, comu· 
nicar à Casa que todas as providências foram 
tom~das imediatamente pelo Governo. 

.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Conc~do. a palavra ao nobre Senador Ro· 
naldo Aragão, 

O ·sR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. pr-oilUncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, o que me traz, hoje, à tribuna do Sena­
do da República ·é lima·notfcia veiculada no 
Correio Braziliense do dia 26 de julho de 
1990, sob o título ''Pacote protege a Amazô­
nia, mas pune a agricultura". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho re­
cebido, do me_u Estado, comunicações de to· 
das as entidades que lidam com a agricultura 
informando que essa notícia trouxe pânico 
para o Estado de Rondônia e também para 
a região Amazônica. 

Diz o jornal que, na reunião do Conselho 
Monetário_ Na.cjo_t!_a_l, a Ministra da Econo­
mia, Faz"enda e Planejamento, Zélia Cardoso 
de Mello e o Ministro da Agricultura, Anto­
nio Cabrera dCvem anunciar, hoje, na reu· 
nião do Conselho, um pacote agrícola que 
cairá como uma bomba sobre o setor rural 
e, principahnib-nte, sobre a região Amazônica. 

Sabem essa Casa e todo o Brasil que foi 
incentiVada a chamada fronteira agrícola e 
criado, em toda a região Amazônica, com 
especialidade no meu Estado, Rondônia, um 
incentivo para a fixação do agricultor nessa 
região. Foram criados os projetos de assenta­
rnenlõ-do Incra e das regiões Sul, Centro­
Oeste, Nordeste e da própria região Norte. 
Deu~se expectativa ao trabalhador, com a 
criação desses projetos de assentamento para 
a ocupação da Amazónia, e o que estamos 
vendo, hoje, com esse chamado pacote rural 
é a desestimulação da agricultura na Amazó· 
nia, é a desestimulação do produtor rural na 
região Amazônica~ que já é um hõlnem po· 
bre, a ficar retido a uma produção só para 
o seu próprio sustento. 

Um país que precisa produzir para comer, 
um país que precisa de alimento não pode 
aceitar que a Aniazónia seja punida com esse 
pacote. Isto é uma punição. Nós, que repre­
sentamos· o Estado de Rondônía, nós que 
representamos a A_mazônia, não podemos 
aceitar tamanha aberração. E aqui, Sr. Pres~ 
diente e Srs. Senadores, além de outras coi· 
sas, o jornal relata o seguinte: 

"A ministra da Economiã, Zélía Car­
doso de Mello, e o ministro da Agricul­
tura:, Antonio Cabrera, devem anunciar 
na reunião do Conselho Monetário Na~ 
cional, mircada para a próxima quarta­
feira, um "pacote agrícola", que cairá 
como uma bomba sobre o setor ruraL 
Uma das principais medidas do projeto, 
ainda sujeito a algumas alter-ações, é a 
proteção da "ªegiâl? Ap1a.Zônica. Parais­
So, o Governo irá delimitar áreas de 
plantio com finanéiamento governamen­
taL .A Re~ião Amazônica ficará fora de 

qualquer incentivo para comercialização 
e cómpra de safras pelo Governo." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, hoje 
o Estado de Rondônia, que é, talvez, o maior 
produtor agrícola da Amazônia Oddeiital, 
e cuja produção é enviada para o consumo 
no Centro-Sul, sente-se, com essa medida do 
Governo, traído, uma vez que tal medida é 

- até irresponsável com relação ao meu Estado 
e à Região Amazônica. 

Não podemos aceitar que o Min-iStério da 
Economia, Fazenda e Planejaniento e o Mi~ 
nistério da Agricultura punam, com essa me­
dida absurda, um Estado como o de Rondô­
nia. E não só o Estado de Rondônia, Sr. 
Presidente, mas toda a Região Amazônica. 
Essa medida só ·está servindo para manipu· 
!ação daqueles que querem apresentar a 
Amazônia, a nível internacional, como uma 
Região que precisa ser preservada e que só 
pode ser habitada pelo caboclo, aquele que 
sirva para a propaganda internacional. A 
Arn.azónia_ precisa ser preservada, mas tam­
bém precisa se desenvolver. Não podemos 
desenvolver a Amazônia, privando aqueles 
que acredítaram no seu desenvolvime_nto, . 
com a punição que o Ministério da Ecollomia, 
Fazenda e Planejamento e o Ministério da 
Agricultura tentam impor a nível de Política 
Agricola. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui fiCa 
o nosso protesto. Vamos continuâi denun­
ciando esse tipo de ação contra a nossa Re~ 
gião. É inaceitável que se queira fazer uma 
Política Agrícola em detrimento do desenvol­
vimento da Região Amazônica. Não pode­
mos aceitar, Isso é um absurdo! Nós é que 
conhecemos a problemática da Região, e eles 
fazem a política agrícola deste Pais em gabi­
netes aqui, em Brasília, sem nunca terem co­
locado os pés lá para sentirem a realidade, 
ditando para a nossa Região a política elabo­
rada nos gabinetes do Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento e no Ministério 
da Agricultura, sem o conhecimento do que 
se passa hoje e da potencialidade agrícola 
que tem a Região Amazônica. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Ronaldo Aragão, V. Ex~ inicia os nossos tra· 
balhos protestando contra aquilo que se 
anuncia como Política Agrícola e que, segun­
do o depoimento de V. Ex•, seria prejudicial 
à Região Aroazónica. Então, eu perguntaria 
a V. Ex• qual é a Política Agrícola deste Go­
verno? Porque, no meu entendimento, não 
existe uma Política Agrícola sendo anunciada 
agora. Veja V. Ex•, os números que eu pode­
ria citar de cabeça. Hoje já se fala que a 
safra de soja para este período vai diminuir 
de24 para 19 milhões de toneladas; que aque­
les produtos de primeira necessidade, como 
arroz, milho e feijão, vão faltar para o ano, 
por falta de .um incentivo ao plantio dessas 
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culturas. rala~se que a _extensão rural, que 
vinha sendo efetivada nos últimos anos, agora 
está ao contráriO', o prejulzo da diminuição 
da área plantada é de alguns milhões de quilô­
metros quadrados. Até agora, não vi PoHtica 
Agrícola. O que eu vi, agora, foi o veto do 
Presidente à LDO, que permitia algum acor­
do a respeito de dívida!:i rurais. Permitia, não 
mandava fazer. Entretanto, o Presidente ve­
tou a LDO, para não dar cOndições de atendi­
mento às necessidades, como agora eles fize­
ram, por exemplo, com o cacau, para uma 
parte da<> dívida<;. que deveriam fazer com a 
questão do algodão, qUe e~ftá enfrentando 
grande!> dificuldades. Até__a_permissão de 
acordo o Presidente a vetou, na LDO. Então, 
faço .. esta indagação aqui, no Senado: qual 
é a Política Agrícola de_ste Governo? E já 
apresentamos a nossa sugestão, aqui, do Se­
nado, ao aprovarmos um projeto de lei sobre 
Política Agrícola - já está na Câmara -
para ser ou não aprovado. · 

o1R. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
ao nubre Senador Jutahy Magalhães o aparte 
oportuno, quando pergunta qual a Política 
Agrícola. Não existe Política AgrLcola no 
País. Um País que necessita de uma super­
safra não tem como estocá-Ia. 

Leio mais adiante, quando o jornal cita 
somente o extrativismo na Amazônia, borra­
cha, juta, por exemplo. Temos que voltar 
ao século passado. Isso é uma aberraç.W, é 
não querer o desenvolvimento da Região 
Amazônica. será que a Amazônia é outro 
país? Será que vamos ter que dar o brado 
de independência da Federação? E~tamos fa­
dados a somente produzir a juta, a borracha 
e a castanha? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Ronaldo Ara­
gão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Ouço V. 
Ex•, Senador Jarbas Pa1>sarinho, um homem 
conhecedor da Região Amazônica, mais do 
que todos nós. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mais eu não 
diria. Talvez V. Ex· esteja sutilmente dizendo 
que sou mais velho que V. Ex•, o que é verdaR 
de indiscutível, palp<íve!. Relativamente à 
Amazônia, V. Ex• perguntava se esta região 
não é Brasil. Lembro-me de que no passado 
havia conferências, ainda no meu tempo de 
Oficial do Exército, em que se dizia assim: 
"0 Brasil, o País amigo mais próximo da 
Amazônia". Começavam as conferências 
deste modo. E fomos ignõrados por muito 
tempo. V. Ex• sabe bem disso. Ficamos nesse 
extrativismo vegetal, nem fazíamos extrati· 
vismó mineral; agora que estão fazendo em 
maior profundidade, em maior quantidade, 
e estranho muito que nos queiram colocar 
nesta condição que uma vez um escritor pa­
raense chamou de "a sociedade de cócoras", 
porque de cócoras apanhavam castanha-do­
pará, que até para se exportar não é mais 
castanha-do-pará, é do brasil. Depois, de có­
coras, ficáVamos apanhando as oleaginosas 
que vinham flutuando no rio; quase de cóco-

ras cortando a árvore da borracha. Então, 
era uma sociedade de cócoras. E agora temos 
potencialidades que começam a se transfor­
marem realidade, como, por exemplo, o Pro­
jeto de.Carajás, que ouço que o nobre Secre­
tário José Lutzembcrg já considera que o pro­
jeto não é aquele duende que ele admitia 
no passadO. É bom saber que ele está mudan­
do de posição, senão ficaríamos com a Ama~ 
zônía fazendo isso que V. Ex·' diz do século 
XIX, do século XVIJI e transformada num 
imenso aquário pictórico para se fazer turis­
mo ecológico. Isso seria demais para uma 
área de quase 5 milhões de quilômetros qua­
drados, a Amazônia Legal. Creio que V. Ex1, 
no início do seu discurso- eu esta v<* tendo 
a honra de falar com o nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, no momento não ouvi 
V. Ex• -,já tenha falado sobre o problema 
da composição do Conselho Monetário, e isso 
mostra, mais um vez, nobre Senador Ronaldo 
Aragão, o que se passa entre nós, represen­
tantes_do Norte e representantes do Nordes­
te-. -v. Ex• começou a falai em agricultura 
e o nobre Senador Jutahy Magalhães pediu 
a palavra, o nobre Senador Divaldo Suruagy 
já está com o miCrOfone pronto para apartear 
os nordestinos são extremamente unidos, lu­
tadores e competentes, e formam uma Ban" 
cada tão poderosa que a Bancada de São Pau­
lo se curva a eles, agora, não se curva a nós 
do Norte. Então tirarem o Banco da Ama­
zônia da constituição do Conselho ~ fácil; 
agora mandar tirar o Banc-o do Nordeste, vai­
se ver um tipo de reação maior do que, talvez, 
o que aconteceu na fábrica da Ford, lá no 
ABC. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Já tentaram 
tirar e nós reagimos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Então, espero 
que V. E~ comande esse novo batalhão. Tal­
vez. seja menos que um bcltalhão, seja só uma 
companhia, e eu faço questão de ser soldado 
ao lado de V. Ex· na luta por essa causa. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho o aparte, 
homem .conhecedor da problémática da re­
gião Amazônica, e não pela idade. 

Nobre Senado_r, a Amazônia é conhecida 
m1.1ito por livros, sem se saber da sua reali­
dade. Nós, que vivemos nessa região e a co­
nhecemos a fundo, nãÕ podemos aceitar que 
a solução dos problemas de um outro lado 
do Brasil- Seja com a ·pata erh cima do seu 
desenvolvimento. A Amazônia tem necessi~ 
dad_e _ _de crescer. A quem interessa a posição 
do Sr. José Lutzembcrg, para quem, até cor~ 
tara grama na Amazônia é proibido, até ho­
je, se se tentar podar a grama nos quintais, 
é proibido por esse cidadão que. se diz defl!n­
sor da eç_Q}ogia, defensor da Amazônia, não 
sei a quem interessa essa posição do Sr. José 
Litzemberg. E~sa posição de S. Ex·' não inte­
ressa. a nós_ da Amazônia. Há uma necessi­
dade de se desenvolver, e o que se está ten­
tando fazer com este chamado pacote rural 
é con-b-~cer a Amazônia só através de postais, 
de livros daqueles que os escreveram no Rio 
de Janeiro, São Paulo e nos gabinetes do País. 

O Sr. Dh·aldo Suruagy -Permite-me V. 
Ex-+ um aparte, nobre Senador Ronaldo Ara­
gão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É coni 
mUita honra, nobre Senador Divaldo Surua­
gy, que ouço V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex• denuncia 
mais um absurdo _cometido pelo atual Go­
verno no que diz respeito a uma política glo­
bal de administração pública. Evidentemente 
que não vou penetrar nos pormenores do pro­
testo de V. Ex', quando o Governo tenta 
excluir a Amazônia dos incentivos agrícolas 
oferecidos a outras_ Regiões do País. No en­
tanto, desejo congratular-me com V. Ex• pela 
reação veemente, corajosa e justa que faz 
neste instante, na Câmara Alta do País. É 
fundamental que os diversos segmentos da 
sociedade brasileira reajam às arbitrarieda­
des que estão sendo cometidas pelo Governo. 
É fundamental que o prote~to de V. Ex• en­
contre eco não apenas na sociedade da Ama­
zônia, mas em toda a sociedade brasileira. 
Por que a sociedade organizada não está rea­
gindo, a não ser as lideranças sindicais, quan­
do têm prejuízos caracterizados na sua poll· 
tica salarial? É com estranheza, confesso, que 
não vejo uma nota oficial da Ordem dos Ad­
vogados protestando contra os abusos dos 
projetos inconstitucionais do Governo. Não 
vejo uma nota de protesco da sociedade de 
medicina criticando a maneira absurda da Po­
lítica de Saúde, querendo-se responsabilizar 
os _q:1~dicos pelo caos reinante na saúde públi­
ca brasileira. Não vejo uma nota de protesto 
dos diversos órgãos da nossa sociedade. Daí 
a minha alegria e a minha ~atisfação de pre­
senciar V. Ex', neste instante e nesta oportu­
nidade, com a autoridade moral que o carac­
teriza e com o respeito que soube impor dian­
te de todos nós, protestar contra uma medida 
errônea, mais uma que este Governo tenta 
implantar neste País. E~tou ao lado de V. 
Ex:\ oferecendo a minha solidariçdade. Evi­
dentemente, não gostaria de analisar as colo­
cações do nobre Senador Jarbas Passarinho, 
porque S. Ex• é um dos mestres desta _ _Casa, 
e eu, de público, o reconheço como o meu 
guru. O nobre Senador Jutahy Magalhães co­
locou muito bem a necessidade da reação dos 
parlamentares da Amazônia, tão bem cobra­
da pelo nobre Senador Jarbas passarinho, a 
exemplo do que foi feito pelos Parlamentares 
do Nordeste, quando tentaram excluir esta 
região, o que para nós é um simples estabele­
cimento de crédito. Aí é funda~ental que 
o Banco do Nordeste s_eja um instrumento 

, uma verdadeira academia, uma universidade 
regional, formadora dos melhores cérebros, 
o corpo de técnicos do Edeite. 

Sinto-me à vontade ao invocar aqui o teste~ 
munho do nobre Senador Mauro Benevides, 
porque S. Ex-• teve o privilégio e a honra 
de presidir o Banco do Nordeste. O Banco 
do Nordeste não é um estabelecimento de 
crédito, repito; é uma verdadeira universi­
dade regional, é o símbolo daquela região. 
E é isso que o nobre Senador Jarbas Passari­
nho, com muita propriedade, cobra dos par-

' 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo !Íl. Agosto de 1990 

lamentares da Amaiónia, que O Banco da 
Amazônia teriha essa mesma conotação para 
os parlamentares dessa importante região, a 
exemplo do que acontece com--o Nordeste. 
Congratulo-me com V. EX", principalmente 
pelo protesto, pela reação. É necessário que · 
a sociedade brasileira reaja aoS abusos deste 
Governo, a fim de que possamos implantar 
a verdadeira democracía neste País. Ora, é 
muito fácil administrar a economia, em qual~ 
quer que seja o seu segriJ.ento, quando não 
se tem que prestar conta a ninguém, Como 
isso é fácil! Vou darum_exemplo: o que pode­
rá acontecer com os atuais mínishãs da áieã ~ 
económica quando, mais umã -vez, esse Plano 
fracassar? No máximo, eles poderão ser de­
mitidos. E o Brasil? Milhões de pessoas de­
sempregadas, milhares de firmas vão entrar 
em concordata e simplesmente eles vão dizer 
que não deu certo e vão para casa. :é assim? 
Qual é a responabilidade que este Governo 
vai ter perante a nossa sociedade? Da{, a mi­
nha alegria ao ver o protesto de V. Ex•, nobre 
Senador Ronaldo Aragão. V. _Ex•, neste ins­
tante, não dignifica apenaS Rondônia, nem 
a região Amazôáita; dignifica -o Parlamento 
brasileiro. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy, conhe· 
cedor da problemática deste País e do Nor­
deste, quando refere que este Senado precisa 
cobrar posições. Precisamo-rios posicionar 
quando o Goveino toma u·ma ação como es­
sa, prejudicíal a uma região potencialmente 
rica, qUe está começando a se desenvolver 
e que agora sofre esse golpe através do Minis­
tériO da Economia, Fazenda e Planejamento 
e do MiniStério da Agricultura. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Er um parte, nobre Senador Ronaldo Ara· 
gão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço V. 
Ex•, distinto Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mã:uro Benevides - sellador Ro· 
naldo Aragão, antes de mais nada,- desejo -
levar a minha solidariedade a essa manifes­
tação indignada de V. Ex•, diante das dire­
trizes de uma polftica agrfcola a ser posta 
em prática na região Amazônica, que, na ex­
pressão de V. E"•, longe está de favorecer 
essa importante faixa geográfica do País. No 
que diz respeito ao aparte do eminente Sena­
dor Divaldo Suruagy, eu diria a V. Ex• que,. 
apesar do empenho, da homogeneidade da 
representação parlamentar do Nordeste no 
Congresso Nacional mesmo assim sofremos 
golpes reconhecidamente rodes, atingindo 
frontalmente nossQs interesses. No que tange 
ao Banco do Nordeste, se é certo que garan­
timos aquela posição no Conselho Monetário 
Nacional, estamos na iminência de perma~ 
necerfora do Conselho Deliberativo da Sude­
ne, o que é uma verdadeira excrecéncia, um 
absurdo, no Projeto de Lei Complement~r 
n9 242, que está tramitando no Congresso, 
iniciando-se o seu trâmite pela Câmara dos 
Deputados. Nobre Senador, o Banco do Nor­
deste, que é o principal agente financeiro da 
região, !laqueia fai"a do território brasileiro, 

çsse Banco foi excluído da composição do 
novo Conselho Deliberativo da Sudene. Ao 
que sei, os Deputados Carlos Benevides e 
Firmo de Castro apresentaram emenda te­
constituindo a composição do Conselho e ga­
rantindo a presença do Banco do Nordeste 
no Conselho Deliberativo da Sudene. Portan­
to, se nas oportunidades em que lutamos a 
favor da D'OSSa Região, V. Ex•, os demais 
rep_r~s_eq.tantes do Norte,_Se.nador Jarbas Pas­
sarinho e tantos outros ilustres representan­
tes daquela Regi<lo sempre sintonizaram co~ 
nosco, defendendo as reivindicações nordes­
tin-as, agora chegamos também com a nossa 
solidariedade: a V. Ex\ quando condena essa 
política que o Governo pretende pôr em prá­
tica na região Amazônica. V. Ex· está Coberto 
de razão. Expressamos á nossa solidariedade 
a esse seu protesto indignado-diante do anún­
cio dessas providências absurdas, como V. 
Ex• destacou -no seu pronunciamento da tarde 
de hoje. 

------·-

0 SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
ao Senador Mauro Benevides. Sendo eu re· 
presentantc da Amazônia, mas um homem 
do Nordeste, também me solidarizo com a 
Bancada do Nordeste quando reivindica a in~ 
clusão do Banco do Nordeste __ no Conselho 
Deliberativo da Sudene, porque sua retirada 
seria uma absurdo. Não entendemos mais na~ 
da, não entendemos mais nada do que o Go~ 
vemo quer com es_sa política, com essas atitu­
des. 

Sr._ Presidente. o jornal ainda diz que a 
intenção é -a-Ca.ba~ com o preço mínimo, o 
que constituí um desastre para a região Ama­
zônica, porque o agricultor sem força, um 
homt::m descapitalizado, se for para a livre. 
comercialização ent-Le_ ele e o atravessador, 
o atravessador é quem colocará preço no seu 
produto. Não há um preço mínimo de garan­
tia. Hoje já estamos sentindo isso na produ­
ção em Rondônia, onde a saca de arroz não 
tem preço. O agrículto( descapitatizãdo, sem 
condi_çóes de armazenamento para ficar com 
a sua produção, entrega, vende <lO atraves­
sador o p,roduto por um preço irrisório, até 
com prejuízo. 

Si'. Presiúcntr.:..: Srs. Senadores, fica aqui 
o nosso prote:o;to. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per· 
mite-me V. Ex:' um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço o 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 
São Paulo agora vem em defesa da Região 
Norte. 

O Sr. Feriiando Henrique Cardoso- Fi­
quei na dúvida se deveria ou não pedir o 
aparte, já atemorizado. V. EX'' disse que nor­
malmente as pes~~oas do Sul :>ó conhecem a 
Amazónia pelos livros, e eu escrevi um livro 
sobre a Amazônia. O Senador Jarbas Passari­
nho, com muita graça, diz que, para que São 
Paulo se curvas!:le, teria que haver a união 
do Nordeste com o Norte. Não sei se estou 
curvado à força dos argumento:. de V. Ex• 
ou à pressão do Plenário, que é _composto, 
neste momento, quase que por nordestinos 

e nortistas. Em minha defe:.a só posso dizer 
que minha mãe misceu em Manaus. Por aí, 
quem sabe, eu possa ser ouvido por V. Ex• 
como alguém que não é tão de fora assim._ 

O SR. RONALDO ARAGÃO - V. Ex• 
sempre será ouvido. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Preo­
cupa-me muito o que disse V. Ex~, não só 
com relação à questão da Amazônia - no 
caso é a questáo da Amazônia -, como à 
questão de como estamos repensando o pro­
blema do crescimento econômico no Brasil. 
Sou daqueles que defendem ardorosamente 
a preservação da floresta tropical, a necessi­
dade de um desenvolvimento que não seja 
predatório, que mantenha o equilíbrio ecoló­
gico e tudo mais. Mas, entre isso e a posição 
de entregar o Norte, especialmente a Ama~ 
zônia a si própria e achar que o Governo 
não tem que ter mais ação, porque as forças 
do mercado vão por si corrigir as distorções, 
vai um abismo. V. Ex" tem toda razão, Preci­
samos aqui çriar uma força de contrapeso 
que não tenha nada a ver com regionalismo 
stricto sensu,mas que tenha a ver com o senti­
mento de uma compreensão mais ampla do 
que deva ser o Brasil. Como Representante 
de São Paulo e, ao mesmo tempo, como brasí~ 
Ieiro, uno-me a V. Ex', pois tem razão nas 
ponderações que faz em defesa de_uma visão 
mais equilibrada do desenvolvimento doBra~ 
sil, notadamente no caso da Amazônia. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço . 
ao nobre Senador _f"efnando Henrique Car­
doso a intervenção. V. Ex• está tigado à Ama­
zônia por 'laços familiares. Nobre Senador_, 
existem vários Brasis e é preciso qUe se dimi­
nua essa dbt<lncia entre o Sul, o Nordeste 
e o Centfo-Oeste, para que haja o equilíbrio 
da Federação .. Não pode haver desenvolvi­
mento num pats em que uma região é alta· 
mente rica e outra é altamente pobre. Esta~ 
mos retvindkando para a Amazdnia aquilo­
a cjue ela tem direito; o seu desenvolvimento. 
Também somos partidários d'aqueles que 
pensam que devemos explorar a mata tropical 
racionalmente'. Não podemos permitir que 
essa mata: também não dê o sustento àqueles 
que lá habitam. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. Ex~ 
um aoarte? 

O SR. ROI'iALDO ARAGÃO- Ouço V. 
Ex", nobre Senador Leite Chaves, homem 
do Nordeste, representando o Paraná. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador Ro­
naldo Aragão, V. Ex" é testemunha da minha 
preocupação com o resto do Pats. Considera 
o grande Brasil o Oeste do País. Em potencia~ 
!idade, nada se equipara ao Oeste do País, 
nem a Sibéria, uma das regiões mais ricas 
do mundo, porque, lá, as condições de clima 
são impossibilitadoras do progresso. No Oes­
te não existe esse problema_ Defendemos a 
abertura para o Oceano Pacífico, mas existe 
outro fator de extrema importância para a 
Amazônia, agora, quando há a possibilidade 
de o crédito externo ingressar no Brasil para 
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a exploração de progresso através da conver­
são. Resta, então, para a Amazónia, a grande 
possibilidade, mais importante para ela do 
que para qualquer outra parte do País. O 
grande problema da Região Oeste será o es­
coamento e o transporte serão os dirigíveis, 
não os dirigíveis do passado, a hidrogênio, 
mas a hélio. Existe na Aeroespatiale, a maior 
companhia francesa de aviões- inclusive fez 
o "Concorde:·_~. um projeto, que está em 
minhas mãos, (vindo pela Embaixada), e que 
prevé a construção de um d'irígívcl de 500 
toneladas. Veja V. Ex·~ o Bra~il é um País 
muito qualificado para isso: possui grandes 
extensões e aqui não há ventos fortes. Esses 
dirigíveis são fantásticos. Tanto esse soft 
quanto o hard core têm uma capacidade de 
mobilização extraordinária. Um navio des­
ses, do ar, sai de Santos para Juara, em Mato 
Grosso, para Rondônia. Ele vai a 200 km/ho­
ra. Leva maquinaria e volta carre_gado de ar­
roz, milho, feijão, madeira, gado em pé, para 
serem vendidos aqui. O gasto de uma viagem 
dessa. que leva mais de 15 vezes a carga de 
uma jamanta das grandes, corresponde ao 
gasto de uma dessas jamantas, Se uma jaman­
ta sai do Acre para Santo!>, ainda que a estra­
da seja asfaltada, o custo da carga será infe­
rior ao custo do combustível. Esses dirigíveis 
podem descer em qualquer parte da Amazô­
nia. Então, podem-se aproveitar ecologica­
mente as regiões exploráveis, e este será o 
meio de c_omunicação. O custo do primeiro 
dirigivel, se uma fábrica aqui fosse instalada, 
seria o de um boeing pequeno; o resto sairia 
a preço cómodo. Somente grandes países po­
dem ter esses dirigíveis: Estados Unidos, 
União SoVtética e-China. Os Estados Unidos 
pensam em construí-los, mas encontram 
grande resistência das transportadoras con­
vencionais; a China pensa em fazer c a União 
Soviétlca já tem um proje-to pat-a unl dirigível 
que transporte milhões de toneladas. Parece 
até que já começaram a realizar um deles. 
Eles podem viajar noite c dia e, com um 
vento mais forte de 80 nós, param no ar e 
ficam aguardando. Para a Amazônia não h~ 
nada mais importante do que isso. É um pro­
cesso tecnicamente viável. A Enciclopédia 
Britânica, no Science and Future, de 1987, 
trás todas a::; modalidades. Já ~eria tempo de 
o Brasil pensar nisso. Cooperativas de trans­
portes podiam fazer, até com incentivo do 
Governo ou, agora, com a liberação de capi­
tais externos. É extremamente viável. A 
Amazônia seria outra realidad~. mesmo por 
que esses dirigíveis, no futuro, atravessariam 
o Pacífico indo ao Japão e à China. Mesmo 
os zepelins do passado, que pareciam ficção, 
que_ eram coisas frágeis, a hidrogênio, duran­
te quantos anos andaram? Huje eles são os 
mais importantes para o País. Não são os 
pequenos de propaganda; são enormes. Todu 
o material é definido. Nós temos o projeto. 
O Brasil poderia fazer isso. Aliás, os Estados 
de Rondônia, do Acre_ e os do Oeste pode­
riam ser os primeiros a preocupar-se com is· 
so. Com cientistas examinando o assunto, se­
ria um grande sucesso e tornaria a Amazônia 
outra realidade. Lá, haveria sempre o proble-

ue se ponham estrada de ferro, hidrovias, 
aviões a jato ou caminhões, o problema do 
escoamento será sempre difícil. Portanto, a 
grande alternativa serão os futuros dirigíveis 
modernos. Parece até uma ficção, mas é a 
realidade, pois eles são muito mais simples 
do que os aviões a jato, tanto que preexis­
tiram a esses_ aviões. 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Agradeço 
ao Senador Leite Chaves., quando apresenta 
para as grandes regiões,_ principalmente a 
Amazônica, a solução do transporte. Nobre 
Senador Leite Chaves, sendo a região Ama­
zônica cortada por rios de Rondônia até o 
Acre, escoar essa produção ficará muito mais 
barato do_que ir ao Porto de Paranaguá, ou 
ao Porto de_ Santos, quando se fizer aquela 
estrada cortando todo o Acre até Pucalpa, 
no Peru. e de lá até os grandes centros consu­
midores. 

Existe o problema de interesse comercial, 
pois a costa ~este americana vende ao Japão, 
à Corréia. Teríamós úril ·porto Do Pacifico, 
diminuindo esse percurso entre os Estados 
de Rondônia, Acre e Amazonas até o Porto 
de Paranaguá, no Paraná ou de Santos, em 
São Paulo. O Governo deve entender que 
a Amazônia precisa desenvolver-se, que a­
Amazônia precisa de incentivos para sua agri­
cultura, para sua infra-estrutura. Não pode­
mos permitir que a Amazônia sirva simples- · 
mente para a propaganda internacional. É 
preciso que a Amazônia seja realmente res­
peitada pelos órgãos governamentais, rece­
b~ndo aquilo a que ela tem direito. 

Sr. Presidente, para encerrar, apresento-à 
Mesa projeto de lei modificando a Lei n9 
8.000, que dá incentivos para compra de "tra­
tores agrícolas para pequenos produtores, 
bem como outro projeto de lei complementar 
que al~era a Lei Complementar no 41, que 
criou o Estado de Rondônia. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!.) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo 
Aragão, o Sr. Mendes Canale, ]" Secre­
tário, diixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre-

- sidente 
Durante o discurso do Sr. Ronaldo 

Aragão, o Sr. Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mendes Canale, J• 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A Presidência convoca sessão conjunta a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no 
Plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciãç-ão da Medida Provisória n~ 
196, de 1990, e de vetos presidenciais. 

O _SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Presidência recebeu, em 4 de julho último, 
a Mensagem nu 168, de 1990 (no 524/90, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
comunicava que se ausentaria do País, nos 
~ias 5 e 6, para visitar oficialmente a Argen­
tma. 

b a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 168, DE 1990 
(NY 524/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 
·Tenho a honra de informar Vossas Exce­

léncias de que aceitei convite que me foi es~ 
tendido pelo Presidente da Nação Argentina, 
Carlos Menem. Portanto, deverei ausentar­
me do País, nos dias 5 e 6 de julho vindouro, 
para visitar oficialmente a Argentina. 

Trata-se de minha primeira visita de Esta­
do ao exterior, o que destaca o lugar priori­
tário que as relações do Brasil com a Argen­
tin<_J. ocupam na nossa política externa. É meu 
propósito dar clara demonstração da intenção 
do novo Governo brasileiro de continuar 
mantendo com as autoridades argentinas o 
diálogo fraterno, leal e maduro que vem ca­
racterizando as nossas relações bilaterais. 

Pretendo, portanto, consolidar em bases 
ainda mais firmes o processo de_ integração 
qUe o J3rasil e Argentina levam a cab_o~ Para 
a consecução desse objetivo, os dois Gover­
nos estarão - nessa oportunidade - dando 
passos importantes no sentido da plena exe~ 
cuç~o do Tratado de Integração, Cooperação 
e Desenvolvimento. 

No âmbito do programa de integração, será 
dado novo e decisivo impulso à cooperação 
fronteiriça ~ â_ i~tegração física. Durante mi­
nha estada em Buenos Aires, será linçado 
o edital de concorrência da ponte sobre o 
rio Uruguai, unindo as cidades de São Borja 
e Santo Tomé. Trata-se da terceira-ponte en-­
tre o Brasil e a Argentina, cujos benefícios 
deverão ultrapassar, em muito, o âmbito me­
ramente local do empreendimento. 

De modo mais amplo, as conversações que 
manterei com meu colega argentino consoli­
darão e reforçarão o valioso patrimônio de 
confiança mútua que Brasil e Argentina lo­
graram construir. Cabe acrescentar também 
que a constante concertação bilateral tem ser­
vido, de forma notável, para fortalecer a posi­
ção dos dois países fio contexto intáiiãCíOnal. 

A viagem que realizarei à Argentina insere· 
ve-Se, pois, no tr-adicional quadro âo"-relacio­
namento denso e altamente prioritário entre 
o Brasil e a Argentina. 

Brast1ia, 4 de julho de 1990. -Fernando 
Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A presidência recebeu, do Governador do 
Distrito Federal, a Mensagem no 106, de 
1990-DF (no 76/90, na origem), de 17 de julho 
último, encaminhando ao Senado as razões 
do veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n~ 41, de 1990, que regulamenta o art. 
39 da Constituição, relativo ao regime jurí­
dico dos servidores das Fundações Públicas 
do Distrito Federal e dá outras providências. 

Nos termos do art. 10, § 4" da Resolução 
nv 157, de 1988, a matéria será despachada 
ã comissão do Distrito Federal, que terá o 
prazo de 15 dias para apresentar seu relató­
rio. Decorrido esse prazo, o veto será incluí­
do em Ordem do Dia, para votação secreta. 
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É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 106, DE 1990-DF 
(N~ 76/90-GAG, na origem) 

Brasília, 17 de julho de 1990 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir â Vossa Exce~ 

lência para comunicar que, nos termos do 
§ 1~ do artigo 10 da Resolução no 157/88, 
do Senado Federal, resolvi vetar totalmente 
o Projeto de Lei do Distrito Federal no 41, 
de 1990, que "regulamenta o art. 39 da Cons­
tituiçãO, relativo ao regime jurídico dos servi­
dores das Fundações Públicas do Distrito Fe­
deral e dá outras providências", por ConSide­
rá-lo inconstitucional. 

Referido" projeto, originário de iniciativa 
de parlamentar com assento nesta Casa, é 
inconstitucional poÍ"que dispõe sobre matéria 
reservada à iniciativa do Governador do Dis­
trito Federal. 

Com efeito, ao prover sobre regime jurí­
dico de pessoal da Administni.çãci do Distrito 
Federal, o projeto viola a reserva contida no 
artigo 39, inciso IV, da Resolução n? 157/88, 
encerrando irrecusável vício_de usurpação de 
iniciativa. 

A norma, que repete o texto constitucio­
nal, é de meridiana clareza, não comportan~o 
dúvida quanto à iniciativa privativa do Go­
vernador do Distrito Federal em relação ao 
processo legislativo em referência. 

Nem mesmo o argumento no sentido de 
que a sanção poderia suprir o defeito de ini­
ciatiVã deve ser invocado, porquanto, à luz 
da me"Jhor doutrina e de remansosa jurispni­
dência, resulta vitoriosa a tese em contrário,_ 
que "inadmite a convalídação do vfcio. 

No entendimento de Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho, "a tese da convalidação con­
flita com um- dos postulados que D'Aiessio, 
e c_om ele a doutrina italiana, deduzem do 
ato complexo. Segundo o mestre italiano, 
"não é válido um ato complexo se não são 
válidos todos os elementos que devem con~_ 
correr à sua formação". Conseqüentemente, 
não sendo válida a iniciativa, seria inválida 
a lei, apesar da sanção posterior". (Comen­
tários à Constituição Brasileira, Saraiva, 
1974, página 68). . ~ 

Ademais, o projeto encer~a imperfelçóe_s 
que, por si só, desaconselhanam seu acolh1· 
mento. 

A disposição constante do § 29, do artigo 
1~. relativa "aos empregos em comissão de 
direção e assessoramento superiores", é ina­
dequada e incompleta, haja vista que os de­
mais empregos de direção e assistência, a. ní­
vel intermediário, terão, obrigatoriamente, 
de se enquadrar na regra ali Inscrita. Além 
do mais a nomenclatura "direção e assessora­
mento superiores" é consagradamente utili­
zada para os cargos em comissão do grupo 
DAS da Administração Direta e que não 
constam das tabelas das entidades em causa. 

A disposição inserta no art. 39 é ampla e 
irrestrita, não se distinguindo os empregos 
permanentes dos em comissão, zelo esse que 
não deve ser desprezado, tendo em vista que 
há servidores ocupantes tão-somente de em-

pregos em ·comissão- e- eSteS-:cargos devem ser 
assim transformados. 

Algumas omissões no projeto devem ser 
ressaltadas._A primeira relativa ao cumpri­
mento do mandamento Constitucional quan­
to aos servidores amparados pelo artigo 19 
do ADCT, no que se refere ao concurso de 
efetivação. Em se tornando estatutários rnen­
cioriados servidores ficariam passíveis de 
cumprir ç estágíõ probatório, findo o prazo 
legal estariam automaticamente efetivados. 

Mister se faz, também, a inclusã9 de dispo­
sição resJ}eitando- os direitos dos servidores 
que percebem o adicional por tempo de servi­
çcr-em bases diversas da estatuíta na Lei n" 
1.711/52, assegurando-se-lhes a percepção 
COino diferença nominalmente identificada, 
a ser absorvida à proporção que se tornarem 
devidos os qüinqüênios subseqüentes. 

Menção, ainda, deverá ser feita à contri­
buição para a seguridade social, observada, 
no entanto, a competência residual do Dis­
trito Federal. 

Estes os motivos que me leva.(am a vetar 
integralmente o proje-to de lei em referência, 
os quais submeto à elevada apreciação dessa 
Casa. -Wanderley Vallim da Silva, Gover­
nador. 

PROJETO VETADO 

Regulamenta o art. 39 da Constituição, 
relativo ao regime jurídico dos senidores 
das Fundações Públicas do Distrito Fede­
ral e dá outras providências. 

O Senadó Federal decreta: 
Aá. lo Aplica-se aos servidores das Fun­

dações Públicas do Distrito Federal, criadas 
pOr-ieC o regime jurídico dos funcionários 
de que trata a Lei n~· 1.711, de 28 âe_9utubro 
de 1952 e as leis que a complementam, até 
que se aprove o EstatUto dos Funcionários 
Públicos Civis do Distrito Federal. 

§ lo As atuais tabelas de pessoal das Fun­
dações Públicas do Distrito Federal são trans­
formadas ein quadros. 

§ 2" O regime jurídico de que trata este 
artigo é estendido aos ocupantes dos empre­
gos em comissão de direção e assessoramento 
superiores das entidades alcançadas pelo ca­
put deste artigo. 

Art. 2"! A partir da data da vigência desta 
lei, as entidades a que se refere o art. 1" não 
contribUi!-aO, como patrocinadoras, para ins­
tituição de previdência privada. 

Art. 3'" OS empregos ocupados pelos ser­
vidores a que se refere o art. 1" desta lei, 
são trans_formados em cargos. 

Art._ 1'' , __ 9 tempo de serviço prestado, sob 
o regime da l_egislação trabalhista, será conta­
do_ para todos os efeitos, no regime estatu­
tário, e nas normas legais e_ re_gulamentares 
pertinentes à vantagem do tempo de serviço. 

Art. ~"- Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

AJ,:t. 6° revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

O SR.l'RESIDENTE (Mendes Canale)­
A presidência recebeu, do Governador do 

Distrito Federal, a Mensagem n~ 107, de 
1990-DF (n~ 78/90, õ.a origem), de 24 de julho 
último, encaminhando ao Senado as raz6es 
do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do 
DFn" 39, de 1990, que dispõe sobre o reajuste 
de vencimentos e salários dos servidores civis 
da administração direta, autárquica, firrida­
cional e indireta do Distrito Fedeial, e dá 
outras providências. 

Nos termos do art. 10, § 4" da Resolução 
n" 157, de 1988, a matéria será despachada 
à Comissão do-Distrito Federal, que terá o 
prazo de 15 dias para apresentar seu relató­
rio. Decorrido esse prazo, o veto será incluí-· 
do em Ordem do Dia,para votação secreta. 

:é: a seguinte a ~ensagem recebida: 

MENSAGEM N• 107, DE 1990 DF 
(N9 78/90-GAG, na origem) 

Brasl1ia, 24 de julho de 1990 
Senhor Presidente: 
Tinha a honra de me dirigir a Vossa Exce· 

lência para comunicar que, nos termos do 
§ 19 do artigo 10 da Resolução no 157/88, 
do Senado Federal, resolvi vetar parcialmen· 
te o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 
39, de 1990, que_ "dispõe sobre o reajuste 
-de vencimentos e salários dos servidores civis 
da administração direta, autárquica, funda· 
cional e indireta do Distrito Federal e dá ou­
tras providências", incidindo o veto sobre o 
§!?do artigo to, disposição havida por incons­
titucional, à luz do que estabelece o parágrafo 
único do artígo 39 da mencionada resolução. 

Com efeito, o dispositivo vetado, porque 
resultante de emenda apresentada por parla­
mentar com assento nesta Casa, viola a regra 
constante do parágrafo único do artigo 3o da 
Resolução n9 157/88, tendo em vista que acar­
reta irrecusável aumento de despesa. 

Saliente-se. ainda, que a emenda ensejou 
o advento de norma abundante e, portanto, 
desnecessária, na medida em que o manda­
mento do artigo 19 aproveita os servidores 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
por força do disposto no parágrafo único do 
artigo 2~ da Lei no 088. de 29 de dezembro 
de 1989. 

Assim, o veto encerra o mérito de expurgar 
o texto do vício de inconstitucionalidade evi­
denciado, sem gerar qualquer prejuízo para 
os servidores do Tribunal de Contas, cujos 
vencimentos são alcançados pelos reajustes 
concedidos aos servidores do Distrito Fe"de­
ral, nas mesmas datas e nos mesmos índices, 
segundo dispõe a regra antes referida. 

Estes os motivos que me levaram a vetar 
parcialmente o projeto de lei em referência, 
os quais submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Senado Federal. -
Wanderley Vallim da Silva, Governador em 
exercício. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

Dispõe sobre o reajuste de vencimentos 
e salários dos servidores civis da adminis­
tração direta, autárquica, fundacional e 
indireta do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 
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O Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ O Governador do Distrito Fede­

ral declarará, atiavés de decreto, o percen­
tual de reajuste mensal para os vencimentos, 
salários e demais retribuições e vantagens pe· 
cuniárias dos servidores civfs da administra­
ção direta, autárquica e fundacional do Dis­
trito Federal, observados os parâmetros e_ as 
condições fixadas pela União Federal, e, no 
que couber, as disposições da Lei n~ 8.030, 
de 12 de abril de 1990. 

§ 1~> O disposto neste artigo aplica-se aos 
servidores do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, que declarará, em ato próprio, o 
percentual de reajuSte, obsen~adas as mes­
mas condições ali estabelecidas. 

§ 29 Os índices de que trata este artigo 
incidirão sobre os proventos de aposentado­
ria e às pensões pãgas pelo Distrito Federal. 

Art. 29 na fiXação-a: que alude o art. 1~ 
desta lei, serão conipensados os aumentos 
de remuneração dados, a qualquer título, ex­
cetuados os resultantes de implantação ou 
alteração de carreiras e planos de cargos e 
salários. 

Art. 3~ São revogados os arts. 1" e 2~ da 
Lei n9 38, de 6 de setembro de 1989, e demais 
disposições em contrário. 

Art. 4" As despesas decorrentes desta lei 
correrão à conta do orçamento do Dístrito 
Federal. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 11 de dezembro de 1989, atualizando-se 
as diferenças de remuneração. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Dist;ito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado da Bahia, em conformidade com o 
art. 49da Resolução n• 94, de 1989, o relatório 
trimestral sobre a posição do endividamento 
daquele Estado. 

A matéria será despachada à Comissâo de 
Assuntos Econômicos; para conhecimento. -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A Presidência comunica ao plenário que rece­
beu, do Banco Central do Brasil, em confor­
midade com o art. 12 da Resolução n9 94, 
de 1989, do Senado Federal, relatório sobre 
a posição de endividamento OOs Estados e 
Municípios referente ao 29 trirites:tre -deSttf 
ano. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A Presidência comunica ao plenário que rece­
beu, do Prefeito de São Ll.ifs, em -atendimento 
ao disposto no art. 4~ da Resolução n~ 94, 
de 1989, do Senado Federal, documentação 
relativa ao endividamento daquele municf· 
pio, referente ao 1~ triniesti"e deste ano. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Presidência comunica ao plenário que a 

Comiss_ã.Q Diretora aprovou, em reunlao ae 
30 de junhO;_oS Requer_imentos n..s 156 e 184, 
de 1990, do Senador Humberto Lucena, de 
in(onn;lções solicitadas à Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento e ao Secretário 
da Administração, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mende> Canale) -
A Presidência comunica 8.0 pletiário que a 
Comissão DíretOra ·aprõVou em-reunião de 
30 de junho, o Requerimento n~ 185, de 1990, 
do Senador Feniatido Henrique Cardoso, de 
informações solicitadas à Ministra da Econo­
mia, Fa~en~~ e Planejament~. 

O Sil, J'REsiDI!:!'IT& (Mende> Can~le) -
A Presidêncí3 comunica ao plenário que a 
Comissão Diretora aprovou, ·em reunião de 
30 de junho, Requerimento n~s 157 e 183 de 
1990, do Seriador Jamil Haddad, de informa­
ções solicitadas ao Ministro da Justiça e à 
Minfst:i"a da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Presidência comunica ao plenário que a 
Comissão Diretora, em reunião de 30 de ju­
nho, deliberou sobre os seguintes requeri· 
mentes de informações: 
-N~ 174, de 1990, do Senador Humberto 

Lucena, aprovando-o em parte; 
- N~ 175, de 1990, do Senador Leite Cha­

ves, rejeitarido-o; e 
-N9 186, de 1990, do Senador Humberto 

Lucena, devolvendo-o ao requerente. 

O SR. PRESIDENT~E (Mendes Canale)­
A Presidência comunica que, durante o reces· 
so, recebeu as seguintes comunicações de au­
sênct~-dO .. País, dos Senidores: 

--Affonso Camargo, nos períodos de 24 
a 27 e 30 e 31 de julho passado; e 

--Dfvaldo Suruagy, a partir de 20 de julho 
passado. 

São as seguintes as comunicações rece­
bidas: 

Ofício n• 26/90 ~ 
Brasília, 23 de julho de 1990. 

Senhor Presid,ente~ _ 
Comunico a Vossa Excelência, de acordo 

com o art. 39 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, que estarei me ausentando do 
Pafs, em viagem de caráter particular, no pe­
ríodo de 24 a 27 de julho deste. 

Valho-me do ensejo para reafirmàr protes· 
tos de elevada estima e distinta consideração. 
- Senador Affonso Camargo. 

Ofício n• 27/90 
--- Brasília, 30 de Julho de 1990. 

Senhor Presidente, 
De acordo com o Art. 39 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vos­
sa Excelência que estarei me ausentando do 
Pafs, em viagetp. de caráter particular, no pe­
ríodo de 30 e 31 de julho do corrente ano. 

Valho-me do ensejo para reafirmar protes· 
tos de elevada estima e distinto apreço. -
Senador Affonso Camargo. 

BrasOia;-18 de julho de 1990. 
Senhor Presidente1 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce· 
lência, de acordo com o disposto no art. 39, 

--alínea "a", do Regimento Interno do Senado 
Federal, que me auseritarei dos trabalhos· dà 
Casa ã paftif-do dia 20 do corrente mês para 
brevé.viagem ao estrangeiro. 

Pitenciosas saudações. -Senador Divaldo 
Suruagy, 29 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A presidência comunica ao plenário que defe­
riu o Requerimento n9176, de 1990, do Sena­
dor Albano Franco, lido na sessão de 21,de 
junho, e que não foi votado naquela oportu· 
nidade por falta de quorum. 

É o seguinte o requerimento deferido: 

REQUERIMENTO N• 176, DE 1990 

Senhor Presidente, 
'Solicito, nos termos do art. 55, item-III 

da Constituição Federal e de acordo com o 
Regimento Interno do Senado Federal, auto· 
rização para ausentar-me dos trabalhos da 
Casa no período de 25 de junho a 14 de julho 
do corrente ano, para breve viagem ao exte­
rior, onde irei participar da 159' Reunião do 
Conselho e 3ÜI' Congresso da Câmara de _Co'­
mércio Internacional, a realizar-se em Ham­
burgo- Alemanha, nos 'dias 25 a 28 de junhq­
próximo. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. -
Senador Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
a Presidência comunica ao plenário que, uma 
vez findo o prazo fiXado no parágrifo úiiiOO 
do art. 254 do Regimeilto_Interno, sem inter­
posição de recursos ali previsto no sentido 
da tramitação do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 26, de 1988, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que susta o Decreto n9 

96.930,_de 4 de outubro de 1988, que "altera 
o estatuto da Fundação Conselho Nacfonal 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológi­
co (CNPq)", determinou o arquivamento de­
finitivo da proposição. 

O Sr. -Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, na realidade, 
são duas questões de ordem. Primeira, no 
encerramento dos nossos trabalhos, em ju­
nho, perguntei à Mesa, numa· questão de or­
dem, se o prazo para a resposta a um requeri· 

-mente seria interrompido no período de re­
cesso. Respondendo à questão de ordem, a 
Presidência - não me recordo exatamente 
quem presidia os trabalhos no momen~ -
declarou que não. 

Apresentei um requerimento de informa­
ções à Sf!' Ministra da Economia, e que ll;le 
foi enviado no dia 19 de junho- portanto, 
o prazo estaria encerrado no dia 19 de julho. 
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Então, a minha primeira-í.ódagação, nesta 
questão de ordem, é se a Mesa re:-ce~res· 
posta do Ministério da Economia·a·respeíto 
do requerimento que fiz, que versava sobre 
depósitos em caderneta de poupança. 

Esta, a Prime ir'!- questão de ordem. A Mesa 
estaria etn condições de me dar informações, 
neste momento, se teria ou não tecebido, 
até o dia 19 de julho, a resposta daS~ Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamento? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A Presidência, através de sua assessoria, está 
providenciando as informações solicitadas 
por V. Er-, a fim de formular devidamente 
a resposta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Apre· 
sento, agora, Sr. Presidente, a segunda ques­
tã<? de. orde_qt, enquanto aguardo resposta à 
pnmerra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A primeira não foi propriamente uma ques­
tão de ordem, apenas uma indagação à Mesa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exato. 
Mas, se não obtiver a resposta, terei que re­
correr ao h6SSO Regimento, de acordo com 
a legislação ·em vigor. -

Agora, uma questão de ordem precisa pe­
rante V. Ex' Leio, Sr. Presidente: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal, 

N:os termos dos arts. 403 e seguintes, 
do Regimento Interno do Senado Fe_de­
ral, submeto a V. Ex• a presente 

QUESTAO DE ORDEM, 
Relativa ao_ seguinte caso concreto e 

cem base nas razões a seguir apresen­
tadas: 

1. O primeiro período da sessão legis· 
lativa corrente teve seu encerramento 
declarado por V. Ex' no dia 10 de julho 
último, às 17 horas e 55 minutos, haven· 
do os Srs, Parlamentares sido exortaUos 
a uma "boa viagem", conforme notas 
taquigráficas em anexo. 

2. Nesse dia, entre 18:19 e 19:40 ho­
ras, a Comissão Qe Constituição, JustiÇa 
e Cidadania do Senado reuniu-se e deci­
diu, por unanimidade, aprovar parecer 
da lavra do Sr. Senador Odacir Soares, 
ao Recurso s/n~, de 1990-CN, contra de­
cisão da Presidência da Mesa do Con­
gresso Nacional à questão de ordem _do 
Sr. Deputado Ibsen Pinheiro sobre in­
constitucionalidade da Medida Provisó­
ria n10 194, de 1990, conforme cópia, em 
anexo, da comunicação de tal decisão, 
encaminhada a V. Ex~ pelo Presidente 
da referida Comissão nõ mesmo dia 1 O 
de julho. 

3. Se conSiderarmos que, de acordo 
com a Constituição (art. 57) e com o 
Regimento Interno da Casa (art 29, 
"a"), o CongreSso Nacional e o Senado 
reunir-se-áo nos períodos ali fixados; 
que a atividade parlamentar ou legisla­
tiva, em qualquer de suas manifestações, 
só é válida e eficaz quando ocorrida no 

curso da Sessão Legislativa; que o encer­
ramento_ dessaSessáo, p9r via de conse­
q_fié:nCia lógiCa, susPende as respectivas 
atividades, inclusive e expressamente o 
prazo de Comissão, consoante o disposto­
no art. 118, § 39, do Regimento Interno, 
con:cluiremos que a decisão proferida pe· 
la citada Comissão do Sel]ado, após o 
encerraQJ,ento, declarada por V. Ex~, do 
primeiro período da sessão legislativa de 
1990, deve ser considerada il).vá.lida e 

-ineficaz. 
4. Minha preocupação com a presente 

questão de otdem é prevenir quanto ao 
surgimento de um precedente perig<lso 
e nefasto à legitimidade das decisões ins­
titucionais desta Casa. 

5. Ante-o exposto, é esta questão de 
OrdeiD. para que V. Ex~ decida: 

a) quanto à legalidade _ou_ não, em fa-
-·çe·aas nOmlas regimentais, da manifest­

ção da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania na mencionada circunstân­
cia_; 

- --:- b) quanto â convocação de nova reu­
nião dessa Comissão para regular rea­

_preciação da matéria; 
c) quanto aos critérios que deYer.ão 

Oorteaf, doravante, a correta aplicação 
das normas pertinentes a encerramento 
da Sessão Legislativa, suspensão de pra-

-zo de Comissão e de atos legislativos pra­
ticados nessas hipó~eses, caso a decisão 
de V. Er conclua pela legalídade da ma­
nifestação_ objeto do questionamento 
apresentado na alinea "a"_acima. 

Era esta a questão de ordem que queria 
levantar, Sr. Presidente. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A Mesa recebe do ilustre Senador Jutahy Ma­
galhães a presente questão de ordem e estu­
dará o assunto. 

Sem dúvida, deverá V. EXf merecer a devi­
da resposta, uma vez estudado o assunto, ou­
vindo-se, inclusive, a Presidência da referida 
Comissão, porque V. Ex• levanta, .de fato, 
uma questão de ord~m calcada em fatos que 
ocorreram aqui, no encerramento, dia 10 de 
julho, do primeiro período legislativo. 

cabe, portanto, ao Presidente titular, com 
quem-v. Ex• já tratou do assunto, uma deci­
são após o_estudo, em profundidade, da ma­
téria, não só pela atençáo que V. Ex• merece, 
como também porque o assunto o requer. 

Quanto aos- eSclãrecimentos do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento sobre 
quesitos constantes do Requerimento n~ 126, 
formulado com _o_ objetivo de obter informa­
ções_sobre caçlernetas de poupança, o Sr. 1~ 
Secretário irá proceder à leitura do aviso, 
recebido pell! Presidéncia, do St. Secretário­
Gerai da Presidência da República. 

É lido o seguinte 

A VISO DO SECRETÃRIO-GERAL DA 
PRESIDilNCIA DA REPÚBLICA 

N9l.084/90, de 24 de julho último, encamí­
nhando esclarecimentos prestados pelo Mi-

nistério da EconOmia, Fazenda e "Planeja-­
mento sobre quesitos constantes do Requeri­
mento n9 126, de 1990, do Senador Jutahy 
Magalhães, formulado com o objetivo de ob­
ter informações sobre cardenetas de poupan­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernan­
do Henrique-cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curSo. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, eu ·não queria deixar 
passar a oportunida_de deste primeiro dia de 
sessão, depois do recesso, para, como Uder 
do PSDB, encarecer ao Plenário do Senado 
a importância da Or.dem do Dia que deverá 
ser discutida por nós nas próximas- semanas. 

A Liderança do PSDB, exercida antes do 
recesso pelo Senador Chagas Rodrigues, veio 
pedlr à Casa urgência para a discussão do 
projeto relativo ao Plano de Custeio e Bene­
fícios da Previdência Social. 

Nós ainda estamos terminando a coleta de 
-assinaturas. Faltam poucas, mas, neste __ mo.~­
mento, já seria poss(vel, talvez, o entendi­
mento de Lideranças de outra natureza, pos- _ 
to que nós já não estamos sob o imperativo 
regimental que nos coibia de incluir, na Or­
dem do Dia, matéria sem as assinaturas dos 
50 Partamentares. -

O Brasil todo espera do Senado uma solu­
ção a respeito da questão da Previdência So­
cial. A matéria é muito importante e contro· 
vertida, mas não é controvertida nos aspectos 
básicos. Há determinações constitucionais 
que depe!Jdem apenas da aprovação da lei 
para que elas possam ter vigência plena, aten­
dendo a milhões de brasileiros: os aposen­
tados, que vão te!' o cálculo da sua apOsen­
tadoria definido pela nova regra constitucio· 
nal, e o trabalhador rural, que terá um piso 
salarial de, pelo menos, um salário mínimo, 
e não meio salário mínimo, como até hoje, 
e principalmente aqueles que não são cober· 
tos nem pela resolução já existente na Consti­
tuição, nas Disposições Transitórias, que 
manda aPlicar uma propoição de salários mí­
nimos aos aposentados- quem se aposentou 
depois daquele instante da promulgaça.o da 
Constituição, até hoje, está absolutamente 
ao desamparo de uma norma que o abrigue 
da corrosão salarial peta inflação. 

De modo que eu pediria ao Presidente do 
Senado, que nos dá a honra de estar sentado 
no plenário, aqui na planície, que nos ajude 
para que possamos resolver essa_ matéri~ o 
"quanto antes. Sei que há obJeçÕes, mas eu 
apelaria para a Liderança do Governo, que, 
no momento, não seiquenl a exerce, e espeio -
que em breve seja exercida por algum Com­
panheiro nosso, Que possã, de pronto, res­
ponder à exorta)áO, pois é possível que haja 
algumas ínCOrreÇões na lei, mas acredite que, 
pelo entendlrnento de Lideranças, podería­
mos, primeiro, aprovar a lei tal como veio 
da Câmara e, em seguida, por um projeto 
de lei a ser votado com urgência aqui nOSena~ 
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do e na Câmara, nos disporíamos a umã n.ego­
cia:ção parã- corrigir algumas imperfeições da­
quela legislação. 

O Sr. Nelson Carneiro -Permite-me V. 
Ex•? -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- V. Ex~ me honra, Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr._ Nelson Carneiro- O projeta·á-qUe 
Y. Ex~ se refere chegou ao Senado numa sex­
ta-feira, 29 de junh0, entre outros piojetos 
da maior relevância. Por isso, não foi possí­
vel, naquela oportunidade, antes do dia 2 
de julho, votar-se esse proje_to; mas ele está 
na prioridade de todos nós. Acho que o Sena­
do lhe .dará a prioridaâe" Decessáiia e, se pfeci­
so,:.otambémincluirá emenda que venha a cor­
rigir algurria -omissão· ou defeito que o projeto 
tenha, já que nos cabe fazer uma revisão e 
não apenas chancslar·o que nele se contém. 
Já que V. Ex• fala dos aposentados e pensio­
nistas, quero traduzir um pensamento gene· 
ralizado que encontrei não só no Rio de Ja­
néiro como também em São Paulo, de onde 
estou chegando: é que esse último 3-bono, 
mantido ou não, traz uma grande injustiça, 
inclui entre as suas disposições uma grande 
inju.stiça, exclui os aposentados. e os pensio­
nistas. De modo aue esse é um clamor gene­
raliz'ado, acima d?s Partídos. Quando V. EX' 
. aflora um problema tão impor~ante e ligado 
aos· aposentados .re aos pensionistas, é bom 
que o Senado tome conhecimento desse pen· 
sarnento generalizado em todo o País do 
Norte ao Sul, contrário à exclusão dos ~pc­
sentados e dos pensionistas desse modesto 
abono concedido aos trabalhadores, porque 
um modesto abono concedido aos trabalha· · 
dores, em todo o caso, é um abono modesto 
para quem recebe modestamente da Previ-
dênciá Social. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO-Tem V. Ex• toda razão; também enten­
do que a exclusão dos apo_sentados _não se 
justífica. 

Acho mesmo que o abono é insuficiente. 
A posição do meu Partido, nesta matéria, 
vai ser, em primeiro lugar, não a~itar o veto 
à Lei Salarial; entretanto, se esse vCto for 
mantido, nos disporemos a uma discussão so· 
bre como seria possível melhorar a situação 
a partir da medida provisória recentemente 
enviada ao Congresso, e, certamente, um·dos 
itens fundamentais seria a inclusão dos apo· 
sentados e pensionistas. 

O Sr. Mauro Benevides-- Permite-me V. 
Ex\ nobre Senador-Líder Fernando Henri­
que Cardoso? 

, O SR. FERNANDO HENRiQUE CARDO· 
SO- Çom rlluito gosto, nobre Senador MaU­
ro Benevidesl 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre SenadOr 
Fernando Henrique Cardo~o. nós da Ban· 
cáda do PMDB ~tamos inteiramente solidá· 
rios colt'lo-regime de urgência urgentíssima 
preconizado para o Projeto da Prevkléncia 

Social; í:arlto que já sUb~cre-vemos, não ape· 
nas eu como Líder em exercício, como os 
demais Companheiros p1esentes em Brasília, 
o ·requerimento que vai viabilizar a concessão 
desse regime quando a matéria for apreciada, 
nas próximas sessões, pelo Senado Federal. 
No que diz respeito à manifestação do Sena­
dor Nelson Carneiro, ilustre integrante da 
nossa representação parlamentar, entende­
mos- que-a- tnan1fe5tãção de S. Ex• reflete o 
pensamento da nossa Bancada. Proposta a 
Medida :provisória, estamos dispostos a 
emendá-la, transformando-a, portanto, num 
projeto de lei de conversão, a fim de que 
se estenda a concessão desse abono provi­
sório aos aposentados e pensionistas. Há uma 
discriminação caracterizada no projeto, com 
a qual não po~emos concordar, daí por que 
é intenção nossa transformar a Medida Provi­
sória num projetO de lei de conversão, inse­
rindo, portanto, essa conquista indiscutivel­
mente justa e legítima. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Fico muito contente e não esperava 
outra conduta de_ V. Ex~, nobre Senador Mau­
ro Benevides, ao ver que o PMDB vai apoiar 
as mesmas Medidas que o PSDB, no que 
diz respeito a esse abon-o e à-necessidade ur­
gente_ de votarmos, no St:::nado da República, 
o PlánO de CusteiO- da Previdência. Podemos 
fazê-lO naS próxlmas semanas, com to_da a 
tranqüilida'de. 

Por fim, Sr. Presidente, trago ao conheci­
mento de V,_ Ex·-e da Casa que o Senador 
Mauro Benevides acabou de honrar-me, assi­
nando, junto Comigo, um pedido de urgência 
para outra matéria que me parece deva cons: 
tituir um dos pontos fundamentais do nosso 
de_bate, neste mês de agosto, que diz respeito 
ao Código de Defesa do Consumidor. Não 
pude ainda dirigir~me aos demais Líderes, 
porque não estavam, nesta tarde, aqui pre­
sentes, mas espero contar com o apoio--de 
todas as Lideranças do Senado Federal, de 
tal ~aneira que, em agosto, teoha_mos a apro­
vaçã-o destas duas leis fundamentais: a Lei 
do Plano de Cl!steio da Previdência e o Códj­
go de Defesa do Consumidor. 

. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Fei-nando 
Henrique Cardoso1 o Sr. Mendes Canale, 
]9 Secretário, deixa a __ cadefra da pfesi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 2~ Vice-Presidente_. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 
• Alufz1o Bezerra - Gilberto Miranda -

OdaC1r Soares - Raimundo Lira - Marco 
- ~Maciel - Ney Maranhão - Francisco Ro· 

llemberg- Jutahy Magalhães- Nelson Car· 
neiro -·Fernando Henrique Cardoso_ -
Maurício Corrêa-_ Meira Filho -Jorge Bor­
nhausen -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa • projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidoS: os seguinte:-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 110, DE 1990 

Proíbe a exigência, a aceitação e a con­
cessão de garantia pessoal, nas condições 
que menciona, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~- Ê vedado exigi!, acei!ã.r ou dar, 

como garantia pessoal, aval, fiança ou abono, 
que comprometa o patrimônio do garante a 
ponto de pôr-lhe em risco o dever de assis­
tência familiar. 

Art. 2° Exigir ou àceitar garanda ·nas 
condições estabelecidas no art. 1~ constitui 
crime punível com as penas previstas no ait. 
146 _do Código_ Penal (constrangimento. ile-
ga)), . . . 

Art. 39 Em substituição ãs modaHdade_S_ 
de garantia a que se refer'e o art. 19, não 
poderá o credor recusar equivalente modali­
dade de seguro, disponível ao devedor, ob­
servadas as normas expedidas pelo Poder 
Executivo. 

Art. 49 O Poder Executivo, no prazo de 
cento e vinte dias, expedirá as normas regula­
mentares sobre as. modalidades do seguro de 
garantia de que trata o art. 3°, sem prejuízo 
do previsto nos art. 31, lll, e 33 da Lei n• 
7.357, de 2 de setembro de 1985. 

Art. so Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as dísposiçé5es ern 
contrário. 

Justificação __ _ 
O presente projeto de lei visa coibir a prá 

tica abusiva, muito comum em certos_ seg -
mentos sócio-econôrilícos;-de se exí.@r garan 
tia pessoal para empréstimos, dívíáaS-ou Corri -
promissos assumidos por terceiros, a qual 
ao comprometer o patrimônio do garante 
(avalista, fiàdor, abonador), acarreta a este 
o risco de não poder desincumbir-se do dever 
básico de assistência familiar. 

A recente Lei n9 8.009, de 29 de março 
de 1990, que "dispõe sobre ímpenhorabili­
dade do bem de família'', trouXe, sem dtivida, 
considerável refrigério ao problema social ad­
vindo dessa prática. Todavia, por si só, não 
basta à erradicação de tão ·pernicioso hábito, 
geralmente levado a cabo em abuso de quem 
é inexperiente o~_ se enco~_tfa sob insuper~ve! 
necessiáade. 

Daí, a presente proposiçao que, a par de, 
no art. to proibir se exija, aceite ou dê garan­
tia pessoal nas condições mencionadas, no 
art. zo tipifica como crime exigir ou aceitar 
tal garantia sob tais condições, punível com 
as penas do art. 146 do Código Penal ( cons­
trangimtnto ilegal). Deixou-se de aí abranger 
o próprio garante, porque pode vir ser enqua· 
drado no art. 244 do Código Penal (abandono 
materia'l - crime contra a assistência fami­
liar). 

O art. 3" do projeto, por outro lado, veda 
ao credor que recuse modalidade de seguro, 
dispoqfvel a"' devedor, em substituição à es­
pécie de garantia mencionada no art. r Já 
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o art. 4~_determina ao Poder_ Executivo que, 
no prazo-de 120 dias, expeça normas- regula­
mentares sobre tais modalidades de seguro 
de garantia, sem prejuízo do disposto nos 
arts. 31, 111, e 33_da Lei do Inquilinato, que 
cuida do seguro de fiança locatícia. (Sobre 
este, ver Resolução CNSP n~ 14179 de 
27~7-79, in DOU de 2-10-79, S.l, F.Í, p. 
14359-14360_, Ver, t~mbém Resolução R/ 
BNH no 27n9,-de 19-11-79, que ''admite o 
Seguro de Garantia _de __ ObrigaçõCs __ COnira­
tuais em operaçô-es do SFH", in DOU de 
24-12-79, s.I, P .H, p.1369:737o: EiiS\é ainda 
e há muito, o seguro de crédito, para oPera-
ções comerciais e industriais). -

Essas, as razões do present~_ projeto de 
lei, cufo a]cance ·sóciO-económiCo me_ fazes­
perar por merecer a acolhida e, se necessário, 
o aperfeiçoamento, da parte dos ilustres Pa· 
res. 

Sala das Sessões, 1• de agõsto de 1990. -
Senador Porrpeu de Sousa. 

(À Comissdo de Consiituiçãõ,-JuStiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 111, DE !990 

Veda a utilização de tab~las de c_ódigos _ 
como forma de estabelecimento de preços 
de bens ou serviços, e dá outras provi· 
dêndas. 

O Congress·o NaCional decreta: 
Art. 1" É vedada a utilização pelos esta­

belecimentos comerciaíS. de tabelas de códi­
gos como forma de afixação de preços de 
bens ou serviços, ou artifícios similares no 
lugar da marcação direta dos preços. 

Parágrafo único. A inobservância ao dis­
posto no caput deste artigo constitui crime 
de abuso do poder econômico, punido com 
detenç_ão de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou 
multa entre 2.000 (duas mil) e 10.000 (dez 
mil) vezes o valor do Bônus do Tesouro Na­
cional......:. BTN, oU--íridice- iqUIValellte_ que 
venha sub~tituí-Jo. _ 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3o Revogalf:I·Se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente PTojet"o t!stabele~e necesSáriO-&-~ -
instrume;ntos de defe-sa contra prática -larga..:·­
mente empregada, via de regra, por grandes 
estabelecimentos comerciais de marcar pre­
ços de seus produtos expostos· à venda, utili­
zando tabelas de códigos. 

Trata-se de artifício que permite -ao -Comer· 
~ante aumentar pre"ço de toda mercadoria, 
stmplesmente alterando a tabela. Tal com­
portamento, além de dffiCllttar fisCalfz-aÇão 
dos preços, torna pos-sível que certos setores 
econômicos estabeleçam, em prciufzo da_ co­
letividade, seus próprios mecanismos de rea­
limentação inflacionária. -

Em razão da oportunidade das modifica­
ções sugeridas, e por se tratar de medida que 
pode evitar suspeição na -relação de_ credibi­
lidade entre comerciantes e __ consumidores, 

submeto à apreciação do Congresso Nacional 
o presente projeto de-lei, esperando contar­
com a a_provação de Vosssas Excetencias. . 

Sala das Sessões, lo de agosto de 1990. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(Â Comissão de ColiSliluiçáo, Justiça 
-·e-cldadania-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os projetos-serão publicados e remetidos 
à ComiSsão cOnipe~e·nJe. -- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

~ ÓRDEM DO DIA 

PresentesJO Srs. Senadores. Não há quo­
rum pãta vbtação. Em conseqüência, os itens 
de n~s 1 a 5, em fase de votação, ficam adiados 
para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens adiados: 

I 
REQUERIMEN1'b 

N" 177, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n" 177, de 1990, de autoria do Senador 
Wilson Martins, solicitando, nos termos regi~ 
mentais, a transcrição, nos Anais do S:~nado, 
do artigo publicado no Jornal do Brasil de 
17 de junho do corrente ano, sob o título 
"Um TitO na-CUiturã~', do sociólogo Herbert 
de Souza. 

2 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votã:ção;-em primeiro turrio, da proposta 
de_emenda à Constituição n~ 3, de1989, de 
aUtOria do Senador- Mal-CO Maciel e outros 
senhores senadores, qJ.le acrescenta parágra­
fo ao art. 159- e altera a redação do. inciso 
11 do art. 161 da Constitúi9~0 Federal. 

.3 
PROPOSTA DE EMENDA À 

ÇONSTITUtÇÃO N• 4, DE 1989 

Votação, em prime"iro turno, da proposta 
de emerida a Constituição n? 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
senhores sena<Jores, que acrescenta um § 69 
ao art. 5" do Ato das Disposições ConStitu­
cionais Trimsítórias. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno,- da-proposta­
de emenda à Constituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 serÍadores, que acrescenta artigo ao 
texto constitucional prevendo a criação e cle­
finíndo a Competência do Conselho Nacional 
de Remuneração Pública. 

PROPOSTA D~ EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" I, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, _da proposta 
de emenda à Constituição n9 1, de 1990, de 
autoiia do Senador Márcio Lacerda e outros 

- senhores sena~ores, que acrescenta disposi· 
tivos ao ato das Disposições Cortstituciona1s 
Transitórias da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDÉNTE (Alexandre Costa) 
-Item 6: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de_ Decreto Legislativo n9 62, de 1989 
(no 84/89, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que_ autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercício de 1986, 
no valor de até treze bilhões de cruzados, 
tendo· - · 
PARECER FAVORÁVEL, sobn• 194, 
de 1990, da Comissão. 

-de Assuntos-Económicos, 

A matériá- ficou Sobre- a-mesa dufante 5 
sessõ"es o:rdinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 277 do Regimento Interno. 
Ao projeto não foram apresentadas emen~ 
das. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria fica adiada, por falta 
de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
_-Está esgotada a matéria constante .dã O r· 
dem do Dia. 

CO!JC~_do .a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pro: 
nuncia o seguinte discurso.)---: Sr. Pre~iden­
te, S"rs_. Senadores, d_esejo~ hOje, fãzer algu­
mas considerações sobre o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais -
INEP. 

O INEP -forma pela qual é este órgão 
sobejamente conhecido nos meios educativos 
- '\1em cumprindo 'Sua função de "fomento 
e apoio -áo desenvolvimento' das ciências da 
Educação". Paralelamente, estimula a pro. 
dução do conhecimento nesse campo e sua 
democratização, contribuindo para o avanço 
e a melhoria do processo educativo, 

Criado em 13 de janeiro de 1937, é esse 
o mais antigo órgão do Ministério da Educa­
ção e também o primeiro instituto de pesquisa 
educacional da América Latina. Todos os 
p,afses que reConhecem a importância da edu­
cação dispõem de órgãos semelhantes, e com 
diversos mantém o INEP convênios de ·inter­
câmbio. 

A mais importante publicação cientffíca em 
Educação no Brasil, a Revista BrasHeira de 
Estudos Pedagógicos, lançada em 1944 e até 
hoje_ ~m cü:culação, ·demonstra a qualidade 
das realizações daquele Instituto na área edi­
toríal, assim como diversas outras publica­
ções. 
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Desde sua criação, em 1937, o principal 
objetivo da entidade era o de desenvolver 
estudos e pesquisas referentes as questões 
educacionais. A partir da década de 70, com 
o surgimento dos cursos de pós-graduação, 
o Instituto passou a apoiar e estimular a reali­
zação desses estudos e pesquisas. 

Desejo, também, salientãr aos meus no­
bres Pares que, recentemente, novas funções 
foram atribuídas àquele órgão modelar a 
coordenação de Educação Aberta e à Distân­
cia do Ministério, a criação do ''Pedagogium'' 
- Museu da Educação - e a coordenaçáo 
de Avaliação Educacional. 

Em cumprimento às atribuiçOe!l relativas 
à primeira função, coube aos tt!cnicos do los· 
tituto assessorar o Ministério da Educação 
na elaboração de projeto de lei que sugere 
a criação da Universidade Aberta do Brasil, 
dando seqüência a ações realizadas durante 
minha gestão no MEC. 

A implantação do "pedagogium" visa a 
reunir textos, imagens, informações c objetos 
integrantes da memória, do desenvolvimento 
atual e das perspectivas da Educação nacio· 
nal. 

Quanto à terceira das novas fliilções, vem 
o Instituto coordenando uma avaliação do 
ensino de lo grau, em todo o País, com o 
objetivo de proporcionar ao Ministério e às 
Secretarias Estaduais de Educação os ele­
mentos necessários ao aperfeiçoamento do 
ensino e da aprendizagem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio­
na.is logrou, finalmente, inaugurar, ainda sob 
a administração do Prof. Marcos Maciel For· 
miga, talentoso ex-diretor do órgão, sua nova 
sede em 8 de março do corrente ano de 1990. 
Tal como idealizado por Anísio Teixeira, o 
"campus" da Universidade de Brasília acolhe 
as instalações do Instituto, em um ambiente 
propCcio ao estudo e à reflexão científica. Os 
quatro módulos hoje onde funciona o INEP 
receberam nomes em homenagem a quatro 
grandes educadores brasileiros ligados estri· 
tamente à vida e à história da entidade: Lou­
renço Filho, Fernando de Azevedo, Anísio 
Teixeira e Carlos Maciel. -

Peço vênia aos meus Colegas para lhes 
apresentar uma breve síntese da atuação des­
ses quatro notáveis educadores. 

Foi Lourenço Filho o primeiro Diretar-Ge· 
ral do INEP, de 1946 a 1948. Esse paulista, 
que iniciou sua carreira de professor aos de~ 
zessete anos. foi nomeado, em 1921, profes·. 
sor de Psicologia e Pedagogia da Escola Nor· 
mal de Piracicaba - SP, onde fundou aRe~ 
vista de Educação. 

D'urante sua gestão, o Instituto funcionou 
como "verdadeira escola de técnica de Edu­
cação", tornando-se a entidade de consulta 
e de assessoria do Ministério da Educação 
e Saúde e dos estado~ e t~rritórios brasileiros, 
além de prestar excelente colaboração à rees­
truturação dos serviços educacionais de vá· 
rios países latino-americanos. · 

Fernando de Azevedo organizou e dirigiu, 
em 1926, o maior inquérito- realizado sobre 
a Instrução Pública em São Paulo, o qual 

foi publicado em sucessivas edições do jornal 
O Estado de S_. Paulo. Abordou os problemas 
do ensino em todos os níveis e iniciou a cam­
panha por uma nova política de Educação 
e pela criação das universidades no Brasil. 

Exerceu o magistério em diferentes graus 
e disciplinas. Ocupou cargos adminístratívos 
de destaque na área de Educação. Foi redator 
e primeiro signatário do "Manifesto dos Pio­
neiros da Educação Nova", em 1932. Fundou 
e dirigiu por 15 anos a Biblioteca Pedagógica 
Brasileira. Em 1956, foi designado para o 
cargo de Diretor do Centro Regional de Pes­
qu~sas Educa~ionais_ !=fe_ São Paulo. 

O educador baiano Anísio Teixeira dirigiu 
o lNEP de 1952 a 1964 .. A partir de 1925 
seu nome se destacou no campo da Educação. 

Sua realização pedagógica mais conhecida 
foi a criação da chamada Escola Parque, o 
Centro Educacional Carneiro Ribeiro, na Ba­
hia, onde os alunos recebiam educação inte­
gral. Essa experiência foi selecionada e filma­
da como modelo pelas Nações Unidas. 

Durante sua gestão no INEP, fundou o 
Centro de Documentação Pedagógica, desti­
nado por seu criador a ser "um meio de fun­
dar em bases científicas a reconstrução educa­
cional do Brasil". Os trabalhos efetuados sob 
sua direção instituíram a nova estrutura do 
INEP. Seu exemplo de dedicação à causa pú­
blica e à Educação é "de fundamental impor­
tância na construção de t.un mundo justo e 
recompensador''. 
· Fin_almente, Sr. Presidente e Srs. Senado· 

res, quero falar-lhes, com justo orgulho, mas 
com certa inibição, do planejador educacio­
nal Carlos Frederico do Rego Maciel, meu 
primo e modelo de homem e cidadão pernam­
bucano, precocemente falecido. Casado com 
a Professora Maria de Lourdes e pai de nume­
rosa família, que lhe tem honrado com o seu 
exemplo. 

Iniciou sua carreira no magistério como 
r··-.fessor de Filosofia e de Literatura. Sua 
.... l'idade profissional se -desenvolveu, princi­
palmente, na Universidade Federal de Per· 
nambuco e no Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais do Recife, além do Conselho 
EStadual de Educação, no qual sua atuação 
foi das mais relevantes. 

Muito embora se houvesse dedicado muito 
mais à Educação escolar, deixou para a Uni­
versidade uma contribuição que vai além da 
atividade docente, que exerceu com dedica­
ção, tanto nos cursos regulares de graduação, 
como nos muitos cursos de pós-graduação la­
tu senso de que participou, antes de fundar 
o Mestrado em Educação, em 1977. 

Em 1958, assumiu a função de assistente 
da Divisão de Estuqos e Pesquisas Educa­
cioriãis do recém-criado Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais do Recife, ali organi­
zado e cootdenando diversos cursos e o "Sim­
pósio Educação para o Brasil". 

Em 1961, passou o Diretor daquela Divi· 
são, substituindo também Gilberto Freyre em 
seus Íf!I_pedimentos, como Diretor-SubStituto 
do Centro, promovendo, então, novos cursos 
e seminários. É interessante observar, senha-

res, que toda as atividades promovidas por 
Carlos Maciel tiveram como ponto central 
as necessidades e interesses da Região, uma 
vez que as atribuições da instituição abran­
giam os Estados do Nordeste. Desta forma, 
definiu e instalou a linha de pesquisa do Cen­
tro voltada para o planejamento da Educa­
ção. 

Em 1970, _o educador pernambucano assu­
miu oficialmente a direção do Centro Regio­
nal. Em 1973, coordenou a pesquisa "Re­
cursos para a Educação e Custos do Ensino 
do Nordeste", em convênio com o INEP, 
a Universidade Federal de Pernambuco e a 
Secretaria de Educação. -- ----

"Carlos Maciel, filósofo e pensador da 
Educação, exerceu marcada influência sobre 
o pensamento e a práxis da Educação do seu 
tempo e fez notáveis antecipações sobre o 
desenvolvimento da Educação a nível nacio-
nal". -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pirabenizo 
a então direção - que teve como Diretor­
Geral o Prof. Marcos Formiga, escolhido co­
mo patronos esses quatro dos expoentes da 
Educação nacional. Finalizirido, desejo ex­
pressar a minha certeza de que a Instituição, 
que tanto tem realizado agora em prol da 
educação, contínuará sob a liderança do Mi· 
nistro Carlos Chiarelli a cumprir a missão 
e o papel que sempre a distinguiriam no de­
senvolvimento da política educacional brasi· 
I eira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a ordi­
nária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 62, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 62, de 1989 (n~ 84/89, 
na Câmara dos Deputados), que homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1986, no valor de até trez!:! bi· 
lhões de cruzados. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 194, 
de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

2 

REQUERIMENTO 
N" 177, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requerimen· 
to n~ 177, de 1990, de autoria do Senador 
Wilson Martins, solicitando, nos termos regi­
mentais, a Úanscrição, nos Anais do Senado, 
do artigo publicado no Jornal do Brasil de 
17 de junho do corrente ano, sob o título 
"Um Tiro na Culatra". do sociólogo Herbert 
de Souza. 
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3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 3, DE I989 

Votação, em primeiro turno, da ·Propos~a 
de Emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art, 159 e altera a redação do inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•-4, DE I989 

Votação, em prinieiro turno, da p-roposta 
de Emenda à Constituição __ no 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres-e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um§ 6° 
ao art. 5° do Ato das DisposiçõeS Constitu-
cionais Transitórias. · -

5 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' '6, DÊ 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
C!.rtigo ao texto constitucional prevendo a cria· 
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pu'blica. 

6 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONST!TüiÇÃO Ne I, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

7 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno,-do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Estado de Tapajós. 

8 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Día no_s termos 
do art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno, do_ antepro­
jeto de decreto legislativo, de autona da Co· 
missão Mista de .Estudos Territoriais, que dis· 
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Estado do Triângulo. 

--9 
ANTEPROJETO DE 

DEC:R.E:tOLEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em priineiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co· 
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sObre a realização de plebiscito para a 
criação do Território Federal do Rio Negro. 

10 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termo~ 
do art. 143, a, do Regimento Comum) 

Di~cussão, em primeiro turnO, do ã.ntepro· 
jeto de decreto legisla_tivo, de autoria da Co· 
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do_ Território Federal do Alto Soli­
mões. 

11 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem dq Dia_ nos termos 
do art. 143_, a, do Regimento c_omum) 

Discussão, em primeiro turno, do antepro· 
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis· 
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Território Federal do Araguaia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Está encerrada a s_essão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 
minutos.) 

ATO DÁ COMlSSÃO .. DIRETORA 
N~ 14, DE 1990 

Estabelece normas de admissibilidade 
de Requerimento de Informação. 

A Comissão Diretora, nos termos do dis­
posto no art. 50, § 2~ da Constituição, e no 
uso de sua competência expressa no art. 216, 
111, in fine, do Regimento Interno, resolve: 

Art. 1" O requerimento de informação 
çlev~_s!! referir, especificadamente, a matéria 
~m tramitação no Senado ou a ato do Poder 
Executivo a_t_io~ote à competência fiscaliza­
dora do Congresso (art. 49, X, da CF- art. 
216; I, d<> RI). 

§ lo Entende-se por matéria todo assun­
to submetido à apreciação da Casa e por ato 
do Poder Executivo todo e qualquer medida 
administratiVa· tomada no âmbito de minis· 
tério, órgão ou entidade sob sua~upervisão. 

§ 29 Os pedidos- de informações devem 
ter relação-estreita e direta com a matéria 
que se procura:·-tsclarecer. 

Art. 29 O requeriinerito de informações 
não poderá conter: 
I- pedido de providência, consulta, su­

gestão, sobre propósito da autoridade a quem 
é diri~ído. 

II -pedidos referente.!> a mais d~_ u~ mi-
nistéiio. - - - - -

Art. 3~ O . .requerimento de informações 
deve ser formulado a ministros de Estado, 
ainda que contenh~ pedido relativo a órg~o 
ou entidade da admínistração pública indireta 
sob sua supervisão. ' 

Art. 4? Se a informação solicitada estiver 
disponlvel no Senado ou tiver sido prestada 
em resposta a pedido anterior ;·o iequerimen­
to de informaçõ_es será considerado prejudi­
cado, feita comunicaÇão ao autor. 

Art. 5o O requerimento de informações 
deferido parcialmente será encaminhado ao 
Ministro de Estado contendo apenas os que· 
sitos aprovados, feita comunicação ao ple-
nário. · 

Art. 6° O requerimento de informações 
indeferido vai ao arquivo, feita a comuni­
cação ao autor e ao plenário". 

Art. 7~ O requerimento de ínformações 
será_ distribuído pelo Presidente a um relator, 
que terá o prazo de oito dias para apresentar 
parecer. ----

Art. 89 Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de agosto de 1990. -
Nelson Carneiro, Alexandre Costa, Mendes 
Canale, Pompeu de Sousa, Antonio Luiz 
Maya. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 157, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n~ 003.624/90-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Flaviano Lopes da Silva,Ana­
lista Legislativo, Classe Especial'', Padrão 
IU, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso UI, alínea 
"a", da Constituição da República Federa· 
tiva do Brasil, combinado com os artigos 515, 
inciso IH; 516, inciso I; 517, inciso IV e 488, 
§ 4~; do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal bem como o artigo 11, da Reso­
lução n" 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto em seu artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de julho de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice·Pre· 
sidente, no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 158, DE 1990 

O Presidente da Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamep.· 
tar, de conformidade com a delegação de' 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo 
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em vista o que consta do Processo n~ 
008.982/90~2, resolve designar Heloisa Hele­
na Dias, Analista Legislativo, "Classe Espe­
cial", Padrão IH, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, para responder pelo expe­
diente da Secretaria Legislativa, no período 
compreendido entre 16 a 30 de julho de 1990, 
durante o irilpedimento do titular. 

Senado Federal, 25 de julho de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre· 
sidente, no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 159, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com _a delegação de 
competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Co~issão Diretora n" 2, de 1973, e_tendo 
em v1sta o que consta do Processo n~ 
007.122/90-0, resolve autorizar a contratação, 
sob _o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, da Senhora Enedina 
de Souza Guerra Vilhena, para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário mensal 

equivalente ao vencimento do cargo DAS·3, 
a partir de 5 de junho de 1990, com Lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Almir 
Gabriel. 

Senado Federal, 26 de julho de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre­
sidente, no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 160, DE 1990 

O Pres-idente do Senac1o Federal, no uso 
da sua competência "iegimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta dos Processos n..s 
013.931189-0 e_ OOCL639/90-7, resolve nomear 
Carlos Alberto Santos da Silva, para o cargo 
de Analista Legislativo, área de_ Taquigrafia, 
Classe "3~". Padrão I, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, em virtude de opção 
em concurso público homologado em 24·3-87 
~ publicado no Diário Oficial da União de 
26-3-87, e prorrogado pela Comissão Dire­
tora, conforme consta da Ata da 6~ Reunião 
Ordinária realizada em21 de março de 1989, 

QUAORO PER~lANENTE 

publicado no DCN, SeçãO 11, de 29 de rriirço-­
de 1989. 

Senado Federal, 26 de julho ·de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre­
sidente no Exercfcio da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 161, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de acordo com o que determinam as 
Resoluções n?s 146, de 1980, 50, de 1981 e 
360, de 1983, e, ainda, o que consta do Pro­
cesso no 001.400/90-8, resolve: 

Art. 1~ O anexo a que se refere o Ato 
do Presidente no 278, de 1989, passa a vigorar 
com a redação constante do anexo deste ato. 

Parágrafo único. As vantagens pessoais 
que estejam sendo percebidas em decorrên­
cia do Ato do Presidente n~ 278, de 1989, 
a que se refere este artigo, ficam absorvidas 
pelas retribuições fixadas no anexo deste ato. 

Art. 2~ Este ato entra em vigor n3: d-atã 
de sua publicação. 

Art. l 9 -Revogam-se as disposiç6es em 
contrár.io, especialmente o artigo zo do Ato 
do Presidente n9 278-J de 1989. 

SenadO Federal, 1 P de agosto de 1990. Sena­
dor Nelson Carneiro, Presidénte âo SenadO 
FederaL 
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7 .Roddgo ~a~i31"10 Barbosa 

6.Seati-iz ti.en~eS LaCei:da 

9'.NiltCI"I Roé:"igues da Palxi!io Ju"üor 

1Q.~Ce.:-son Pf~ntel de Alencar F"ilho 

11.Gu1lherme Zaninha Schelb 

12.Wellit~gton Pereira de Ol~veira 

1) .Kle~e: Ro!:ls~n de Araújo F-erna~s 
U. Walton Alencar- RodriQtJes 

lS,Luno Mé!.io d~ L.irr.a Barbosa 

16.Sylvia de Al~uquerQUe Carvalho 
,. Tânia PÓVOil LU$l0~ 

. ' 
lB.JosE Vicente dos Santos 
1 !J. Aosana Silveira Jobim 
20. Beatriz de Mendonça Jorge' e Costa 
21·. Gilberto Gil Santiago 

22.Celso José AlWQ.JerQUe Costa 
2:s.Juvenal Fernandes do$ Santos 
:i4. Edinalda Marques de Oliveira 

2S.OI!'-lvandro Xavier de A.imeidà 

26.~tlas earboz:a aatrsta 
Z1. José Maria de Amori111 

~ 

OUAORQ PERHANE~T§ 

2. CATEGQRtA F'IJNC!Ot:A.L -~ JgNic_Q LEGISLATIVO 
"ASCENSli.O fLiNCIQNAL _ ( 27 vagas sendo: 70 p:n·• _Ascendo runcl~n•l + 

07 para Pro9ress::!o Especial, remaneja-das na ror-ma do art. ::n 
§ 1Q, da Resoluc~o 146/BO) 
com efe!tos 8 par-tir de Ol/Ó9/89 

~ 
S I i U ·~ ~ o 

A N- T_ _E R I O R .. N o v ' Categoria Classe Refe· categoria Classe: 
rência 

D\11tiláçrafo c t>}l-26 Técnico Legislativo . B 

'Datilógrafo c t+l-26 Técnico Legislativo .. • 
Datilógrafo c 1'-«-26 Técnico Legislatbo 

. • 
Datilógrafo c NM-26 Técnico Legislativo • 
Datilógrafo c 1'-M-26 \ Técnico Le~islativo • 
Datilógrafo c W .... 26 Técnico Legislativo • 
Datilógr-afo c r-l-l-26 Técnico Legislativo a 
Datilógrafo c ~-26 T~ico ~eglsl:ltivo 8 

Catilóg:-afo c r--r.lw26 Têcnico Legislativo a 
Datilógrafo c ~-2!> Têcnico·L.egislativo a 
Oa!:.llógrofo c f-.M-25 Técnico leljllslatlvo a 
Datilógrafo ' c r-l-l-2.5 Técnico Legislativo a 
Datilógrafo c f'l.!-2.5 Têcnico (..eg!slativo a 
Ca~ilóg:-afo c Nl-1-26 Técnico Legislativo a 
Datilógrafo c 1-l~-26 Técnico Legislativo a 
Datiló;;~rafo c ""-1-26 Técnico t.egislath·o a 
Di!t!lógraro c N-1'-26 Técnico Legislativo a 
Datilógrafo_ c tf.!-26 Técnico legislativo • 
Datilógr-afo c NM-26 T~cn!co leç!slalivo a 
Datilógrafo c W.-26 Técn.!.co Legislatbó a 
Datilógrafo c 1'-tl-26 Técnico Legislativo a 
Oat!lógrnro c 1'-H-2~ Técnloo Legislativo a 
Oat116grafo c . I'-H~26 Técnico Legislativo 8 

Datilógrafo c 1-:J.-26 Técnico Legislativo 8 

Oatllégrafo c f>.."i-2<$ Técnico legislativo a 
Datilógrafo c ""-25 Técnico L~lslatlvo a 
Datllógraro c t-..~-25. Técnico Legislativo • 

(•) NS--14: -. Rcferlncilll Inicial das C:ategor~as Ft.ncionals de. N!vel 54Jerior, 

(••) ~- Jr1clu!do crrn detcor~tlnel• da dDCbtlo judldAI constante- do F'roco~so nQ 001.1:57/90·6 

Refe-
rênch: 

NS-14 

N$.14 

NS-14 

NS-14 

NS-14 
NS-14 

NS-14 

rJS-14 

r!S-14 

NS-14 
N$-11.!. 

1\'S-14 

r~S-1-4 

t!S-,lt 

.NS-14 

NS-14 

NS-14 

NS-14 

NS-14 
NS-14 

NS-14 

t-IS-1-A 

US-t4 

NS-14 

N$-14 

NS-1.11 

NS-14 
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• o M E 

1. Mal'la Hec:wiçoes Cancela Emygdlo dai S!lva 

2. José RoOerto t.elt• de Matos 

'· Jollo CândidO de Ol.lvelra 
A. Slnalde Nascimento da Silva Santos 

'· RanUton Mcr'lteiro Neves 

6. Lu:oao!51a Silva Mata 

7. onorre Oéco da Silva 
8. Trist!lo salustlano BotelhO 

9. Sandra Maria Le~o de Matos 
10. rranclsco d;s 'cna~as Bezeri--a 

11. Marl3 de rátima Rosa Rib~~ro 
12. Honorato da Silva Soares Neto 
,,. SOnia Versla'11 Cintra 

14. José Ricarc!t:J soares ViterbO 

15- Paulo Loure'"!Çq Rcdr 1gues 
1~. Mar la E~p~·ditn Moreira 

17. Ale>:aÕdre ~chado Vasconcelos 

18. Maria Lúcia Soares Viana 
1'1. fr_ilod-sca. v.Um<t c.Jtvalho Mandetta 
20. "'ar!a .tlbad!a Silves Ca:-doso 

'· CATEGORIA fUNCIONAis _OE ASSISTENTe: t.,E:GISLATIVO, 
ASCENSAO FUNCIQN_AL _(20 v~~iás ~endo: 10 .p.era Pi-aore~sa:o Especial (nll'a 

houve aprovado~) + 10 para Ascens§o Funciona!, remanejadas na ror~• 

rtn "' .. t. ~1. tS 111. ria Resolucllo nll. 146/SO) 

··------ ---- .siru.-A_çJ{p ' 
ANTERIOR 'NO V .I! 

cateçoria Classe Rererênc! Categoria Classe Refei-b'lc!a 

Datpógrafo c ..,_, .llss t:o;tente Legislativo c ~-28(•} 

oatl,lógrafo c JIN-25 Assistente Legislativo c to.H-28 (•) 

Datll6grafo c t-f.f-25 Asslstel'lte Legislativo c 1+1-2H•) 

DatilÓgrafo c ~-25 Assisterlte Legislativo c ~-28 (•} 

Datilógrafo c ""'" Assistente Legislativo c N>!'-28 (•) 

Datilógrafo c fll-1-25 Assistente Leç!slatlvo c ~-28 (•) 

Datilógrafo c r.M-25 Jlsslstente Legislativo c lfl-28(•) 

Datilógrafo c ~-25 Assistente Legisfativo c tfl-28(*} 

Oatil~rafo c /11>1-25 Assistente Legislativo c f.M-28 (*) 

Datilógrafo c J>.N-25 Assistente Legislativo c t-f.!-28(*) 

Oat116grafo c ~-25 Assistente Legislativo c ~-za(•) 

Datilógrafo c t-1-1-25 Assistente Legislativo c ~.M-28{•} 

Datilógrafo c t-1-!-25 Assistente Legislativo c flk-28 ("} 

Datilógrafo c t-1-1-25 ASsistente Legislativo c t#.-28(*} 

Datilógrafo c 1'1-l-25 Assistente Legislativo c t.M-28 t.) 

Oatllógiafo c I'.H-25 Assistente Legislativo c N-t-28 (.} 

Datilógrafo c N<-25 Assistente Legislativo c 1'1-t-:28(•) 

Datil6grafo c N'1-7S fl'.o:l~t<mta I."'Jl"olr<t,!vo c 11<1-2U (•) 

Da.t1161)rafo c t-1-1-25 Assistente LegiSlativo c W.-18 (•) 

Oatilóarafo r ·~-·· 
,,, e '" ., ,., 

~) t-..~28 - Referência inicial da Categoria funcional de Assistente legislativo. 

(•) 

• o M E 

1. Jos~ Rodrigues Sampaio 

2. Va!te'r ferreira 

N o H E 

4,. CATEGORIA fUNCIQNAt. DE. . .ASSl.SlEI\IJ_E DE PLEN.II:IUOS 

ASCfN$A_O f'U~ClONAL. (0:3 yagas _ _parl!! O,?. çandidatos habiUtedo.s) 

- S~ f _T Q c • o 
A N T !C. R LO R N O V A 

Cateaorla Classe :_!lAt;:~e,: cate!i~Jria Classe 

Ar-tifice de Mecânica o ~-27 Ass1$tente de Plenários Especial 

Art!flce de Meclnica E "'-"' Assj.stente de Plenários Especial 

S. CATEGORIA fUNCIONAL O~ INSPETOR DE S~GURANÇA LEGISLATIVA 

PRDGRESSAO ESPECIAL (01: v.agas P!lfB 01 ·,cand)dato h8bÚilado) 

-,-- . 
-- S.~-T U A C A 0 

ANTER _ __l_CLR NOVA 

categoria_ Classe ~~,-;. categoria Classe 

~,e r e-

"'-2S 

"""' 

rRê~ej'!t 

1. t-eu r iml;lergue Alve~ Pedrosa Agente de Seg. Leg. Especial ~-" InSPetor Seg. t.I!Ç'. dnica NS-!A 

> ---

Requereu l exclus§o de seu nome da relação dos aprovados (Processo ng 000.262/~o-o. anexado ao 017.710/8~-8} 

NS-14 - Referência !nC!al das Categorias fUlc!onais de Nlvel Superi;r •• 
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(•) 

N O M E 

1. l.:a::'t:aS Jos~ C!ll!lpOS !..lma 

N' O M E 

1 -Lu:!ara:- c:a Costa R~~r!.Ç~ .. :es 

N o M E 

1. Jos6 Apareclda.campos 

.N o M E 

1. Eduardo Augusto Lopes 
2. Jerione Hugo Nunes Borges 
>. Coulart Costa Marques 

•• Hamilton Costa da Almeida 

N o " E 

' 
1. Eugênio Jos6 Mauro Vedui~o 

i 

6. CATEGORIA F'UNCIONAk OE ~ONTMOR 

ASC~NSAQ F'UNClO~~l (OJ vaga para 01 candidato habilitado) 

s r r u A C ~ o 
_A N T E. R O R N O v A 

Categoria Classe Refe- Cate9oria Classe 

O!Stilógraro 

CATtCORIA F'UNC!CNAL 

·.QSCENSAO F'UNCIOt.:AL 

r§ncla --
c »4-25 Contador 

DE: T~CN!CO f!! c·oMUNIC.ACAO SOCIAL 

(01 v_aga ph,ra Oi candidato habilitado) 

S I T U A C • o 
A N T E R r o R N O V A 

Categoria Classe Refe- Categoria 

s 

R~f=-
I"!I"IC~i 

Nâ-16 

~ere-
rénci!l 

j Class.e 
r~t~c!a 

Datilógrafo c W.-25 Téê: .em Comuni~açlo Social I B 

8. CAlEGORIA F'UNCICNAL Qg ~ EM LEGISLACJtO _g ORÇAMENTO 

PROCRESSAO_ESPECIAL (01 vaga para 01 candidato habilitado. na for•• 
db artigo ''• §§ 40 o 5~ da Resoluç!o no 146. do 1980.) 

s r r A • o 
A N T E R I 0 R .. N O V A 

' NS-14 

c. ,,-, Classe Referência Categdria Classe Rererêncla 

Contador c NS-21 Téc~ Leg. Orçamento E~pecial 

cnn:r.oi'IJII rLJNt:tONJ\t. M ~!!:! t.cct~t.J\C1Io!. onCJ\MCNJO 

ASCENSAO FUNCIONAL (04 vagas sendo: 02 para Ascenslo Funcional • 02 
para Progress.llo Especial, remanejadas na ror111-à do a:rt-. )j, S 10 da 
Rasoluçllo ·no. 1A6, d• 19'eo;) 

' l T U A C 11: O 
A N T E R I O R ti O V A 

NS-22 

Cate orilll Classe Referência Cateooria ··:classe Referênch! 

Operador de Som o ..,_,. Téc. Leg. oi-çamento c 
Agente de Seg. Leg; c ""·27 Téc. leg. Orçamento c 
Assistente Legislativo c !>1<1~33 fée. t.eç. Orçamento c 
Agante de Seg. Llf9 • c "'·27 Tk. leg, Orçamento c . 

2. CATEGORIA FUNCIONAL DE AGENTE Qf SEGURANCA LEGISLATIVA 
ASCENS~O FUNCIONAl ( _p2 vagas para 01 candidato habilitado) 

S I T U A Ç A O 

• N T E R I O R N O V A 

Cateoorla Classe Referência Cateoor.ia Classe 

oPerador de Som • o .,._,. A9ente de Seg. leg. o 

NS-,. (••) 
!G-14 (••) 
NS-14 , .. ) 
NS-14 , .. , 

Rerer&lela 

..... ,., 
(•} Requereu a exclusDo de seu nome da relaç~o dos aprovados (Processo ng 017.923/89-1) 
C••~S·14 • Referência lniclal das Categorias Funcionais de Nível Superior 

í I '· 
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(•) ATO DO PRESIDENTE 
N• 282, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais, e de acordo 
como que determinam as Resoluçóes n01 146, 
de 1980, 50, de 1981 e 360, de 1983, e de 
acordo com o- Ato da Comissão Diretora n9 

36, de 1989; resol~e: 

(*) Republicado ern atendimento a correção decorrente de 
decisão judicial e introduçtlo das alteraçóe$ asseguradas pe· 
la Rewluçl'io n• S7,-de 1989. 

Art. F Conceder Progressão Especial e 
Ascensão Funcional aos servidores aprova· 
dos no processo seletivo interno para provi­
inentO de vagas existentes nos Quadros Per­
manente e CLT, na forma do Anexo ao pre­
sente Ato. 

Art. z~ Os servidores que sofrerem de­
cesso salarLal, __ ~m.Qecoz::r:Ç_nçia da aplicação 
Q~te Afo, teú!o essa diferença assegurada 
como vantagem pessoal, ri.ominalmente iden­
tificável, na forma do artigo 49 da Lei Com-

plenientar n~ 10, de 1971, que será absorvida, 
progressivamente, pelos aumentos e reajus· 
tes supervenientes 

Art. 3o Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 19 de dezembro de 1989. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado FederaL 

CATtcORII\ FUNCIONAL, 0C AN/\1, 15T/\ I,F:'(';I!"d./\TnLO 

1\SCCNSÃ_b_ f'UNCJoNAL ~7 \li_Ç:IS remanejadas + 12 de Técn/eo Llfgi•fati\'O 
OC~Uida! 11té )0,)1,89 • 69 \II'JII) 

No r-t t 

SITUAÇÃO À !POCA 

00 PROCESSO SE!.ETWb 

I 01. Ronaid;:, Recha Melo 

! oi Frar • .::S.:o C:1 Slles Ribeiro 

U). Co~rrr.em t..lic:ia Cruvinel 

O"- Airton Oar.;.as <!t:: Sousa 

: 05. Lau::licel"ilt de Paula C~rquelr• 

j 06. :~.oh do S.;.~pr.lo Paehec~ 

j 07. :.t~rc~~~:lo .:lze~t::do Larroyod 

: 06. Maria TerezinOIIN. Neves 

' ! 09'. Cflia M.=.ria R~"gcol Moraos 

1!), ~L:1111ge d11 A:~\edo Polia 

tT. f·~.ria Jnez Araújo Ramos 

~ 12, l•laria da Pu da Silva Leoct~!O 

;. "· J,anilda Pereira Oi.u 
i:t~ .!oAo Batlst11 Correia 

15. ;er;u:.ndo J;'t::rt'ira D•m.nceM 

16. Ken;y Ap.uecido Osiro 

J H. FJ4,d.l S;,n::inoni Ven CavalCante 

I
• 18. Lúcia Molfi.l Medeiros dl' SQUZII 

19. f"l.i\ICI Rodf19VC'I MIIUI 

1

1 20. Mar11 A~;di;"rurta·do do Olinlra 

21. CleutDI'"I 1'-lC'~H de Carvalho 

22. CilliZ'a Matli S~ru Ribeiro 

1

2J. EuiJMia M•ria Pereira Vitorii'IO 

I 
z:.. Valéria Rod:i;ues Motta 

25. Ollrleth Lounn dO N. P•ldo 

26. SirJey Almeida da Silv• 

27. JOso! it,tdeeir Vasco da su ... a. 

2!1. Varn;!a \'Íclney C, Aires . 

29~ LJii.sn KÁd.a f"troeir:r. d.:O AM•r•l 

Z!l. Ceroldo M"lil~l.:'l da Silu 

)1. Leonel Comes de Oliveira 

OatilóQrllf.!l 

Oatiló(Jt.llfO 

Datilógrafo 

D~tllógrafo 

~liltilógrafo 

Datilógrafo 

Datilqgrafo 

Datllógnfo 

Oatiló!jrafo 

O;:~ti/ógr~fo 

DatUógt.a~o 
Datilógrafo 

D11tilógrafo 

Datilógrafo 

OlltilóljjrllfO 

Datilógrafo 

O~:~tilógrafo 

Datilógrafo 

O.atilógrafo 
OatJiógrafo 

Datilógrafo 

OatilóQrlfo 

OatilóÇJr&fo 

Ostl!ógrllfo 

Datilógrafo 

O~tllóçrafo 

Oal:í169rafo 

Oatilóç;afo 

Oatiiógr,fo 

, Datllóljlr,.(o 

Oatllógnfo 

Jt. MJOria do Socorro A. de A. BlltDS Oatilógr~fo 

J). Orl.ange Maria Brito O.:~tilógr11IO 

34. Antorno Lopes R1belro OatUógralo 

JS, Oanlel Oe/glllt:!O DatilóÇJr.:~fo 

)6. Suélio de Sousa e Sil~a Datilógrafo 

J7. Altamiro José da Silva Datilógrafo 

l8. Renato do- Alenc-u D.tnc•• OatUógraro 

J~. s,r~·ia Pro~dim-s Coelho Ríbl'Jro Onti169rofo 

ll::J, .l:lnlee do Can·,.lho Datilógrafo 

c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
c 
·c 
c 

NM-25 

NM-26 

NM-25 

NM-25 

NM-26 

NM-26 

NM-2.5 

NM-16 

NM-26 

NM-26 

NM-26 

NM·26 

NM-26 

NM-26 

NM-2S 

NM-15 

NM-26 

NM-26 

Nt-1-25 

NM-26 

NM-26 

NM-26 

NM-25 

NM-26 

NM-16 

NM-26 

NM-26 

NM-26 

NM-t6 

NM-26 

NM-25 

C NM-26 

C NM-26 

~· NM-26 

C NM-2S 

C· NM-26 

C NM-26 

C NM-26 

C NM-26 

C NM-26 

SITUAÇÃO CM 11.11.89 

(R~SÇI:!.-U_Ç~O Nil 87/69) 

Cat~lji_O"ria CICJsscr f?ndrlo 

Técnico Le9is!at/vo 

Ucnico Legislativo 

Técrllcb Legi,!at!vo 

Tecrdco Legislativo 

Tlécnfco Legislativo 

T~el'llco LeÇJisllltlvo 

Técnico Legislativo 

Tl!cr!co Lt<;Jislat!vo 

T4!enico Ll!gislatl-..o 

T&cnico Legi~latlvo 

Ti!cnico LeÇ!islatl~to 

Técnico Leçislati-..o 

Tlllcnico Legislativo 

T6cnico Legislativo 

To!,enico Legislativo 

Técnico Legislativo 

Técnico Legisloti~to 

Tl!cnlco Lc9istaqvo. 

Tecnico Legislativo 

Tl!cnlcit Ler;isl<~tiv~o 

To!cnh:o Le;~islall~to 

Técnh:o l~Q!!Iatlvo 

Técnico L~~;~islaUvo 

Técnico Legisl~tl-..o 

T.knlco Legialativo 

Técnico Le\l!slatlvo 

Té~nico Legisl11tivo 

Tt'cn!co Legislativo 

T écolco Le;islativo 

Técnico Leçialatlvo 

Técnico Le:;lslptJ~to 

Tl!cnico LeQhlativo 

Técnico Legl~lativo 

Técnica Legisl~tivo 

Técnico LeljliS!ativo 

Técnico Legislativo 

Tê~!co Leljli$/<~tivo 
Téct'llco Legisllltlvo 

Técnico Legislativo 

T~c11lc:o Lt'ijldatlvo 

,.,_ 
Esp. 

Esp. 

Eap. . .,_ 
E.tp. . .,_ 
E'sp, 

ERp, 

Esp. 

Esp. 

Esp. 

Esp_. 

E•p. 
E:sp., . .,. . .,_ 
C'rp. .... ... _ 

,.,_ 
E~p. 

Csp. 

~~p. 

E:sp. .... 
E:sp. .... 
f:&p. .... 
Esp. 

Esp, 

EsP. 

E'P• ,.,._ 
E3p. ,.,_ 
E:sp. ,,_ 
,.,._ 

I 

11 

I 

I 

11 
11 
1\ 

11 

11 

11 

n 

" " 
" I 
I 

" /1 

I 
.11 

11 

" I 

" " 11 

11 

" 11 
n 
I 

"· 
" " I 

" 11 

" " " 

SITUAÇÃO NO"" 

(A putlr de tt.12.89) 

AnallsU: Leii!is/ativo 

Anaiist,. Legl•latho 

Analbta Legislativo 

e.Nib~ Leglslat!\'O 

Anillista Leçisl11ti110 

An::~listl Legislath•o 

Anali5ta Legislativo 

Analista Legisl<~tivo 

AnaliSta Legislativo 

Analistq lC"gisiDti~·o 

Analist.a 'legislativo 

Anlllista Leglslath-o 

Arn~lista Leçislath·o 

Analista Leqislatl~to 

Analista Legi&lati~o 

Analista Leqirl<~tivo 

Ana!ist;~ lC'QI~!~tiV.o 

Analis;a L.egi.tlatlvo, 

Ana!Jsti L.egiJiatl~o 

Analista L.egill•ti~·o i Alla:!ist11 Legisl<~tilfO 
Analisto Le;islatl\"0 

Anall~t.:r. LeQislatlvo 

Analista Legishal~·o 

Analista LeÇi$lat'ivo 

Analiua L.egi~lativo 

Analist• L.egi~lativo 

Anaiistl Lt'QiJiztivo 

Analista Leg1dath·o 

Analista Legislativo 

Anq/ista Le;idath·o 

Anali$ta L.eglsfati\10 

Analista Leoislati~to 

Analista Legblati\·O 

Analiat• Legislati~o 

Analista Legislati\'O 

Anali&ta Legislati\o 

Analista Legislativo 

Analista t.egisl<!ti\'0 

An•!ista Leqhlati\'0 

Cla~u 

,. ,. ,. ,. ,. ,. ,. ,. ,. ,. 
" ,. ,. ,. 
" ,. ,, 
" ,, ,, 
" " ,, ,. ,, ,, ,, ,. ,, 
,. ,, 
" ,, ,. ,. ,, ,. 
" ,. ,. 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

I 

I 
I 

I 

I 
I 

I 

I 
I 
I 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

I ' 
I . • 

I • 

I • 

' . 
I • 

I • 
I • 

I • 

I • 
I • 
I • 

I • 
I • 

I • 

I • 

I • 
I • 

I • 
I • 

I • 

I • 

I • 
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-------- .. -- ----,-------~--~----
SITUAÇ.J.O À lPOCA' SITUAÇÃO _E.M_1!1,)1.99 SITUAÇÃO NOVA 

NOME· 00 PROCESSO SCLETIVO (RCSOLUÇ;!.o N!l 87/89} (A partir de 1~.12.59) I Cn1('1]'1tln I Ci11Mir Rar. Catto\):lrla C!UlõGtl P.odrllo C':llto>,]Otio.• Ctas~c- P1odrl:.2 

I ~ 1. Ro!lerto Luiz Met~CSH Silva Dltl!ógr•fo c NM-25 T6cnico Legislativo .... I Analist~ Leghlatlvo ,. I • 
42. Jo~6 R~:.mio;~u•!$ ChnYt'l Ontii~')Nifo c NM-2'(; T(,~ntca J • .-')i"!Ptlvg E:rr:o. 11 Analluta Leyi~l:lll\>0 ,, I • 

I AJ. Noot~e Pimenta twi<Jçalhlu BibliotecArla E,p, NS-21 Malbta Legblatl\'o ,. v Ana!is,ta Legislativo ,. VI 0 

i .U.. O~islt Maria V. Juntls Pereil'll Datilógrafo c NM-25 T6cnico Legislativo E•P· I ~nall~.ta Le<;~islatlva ,. I • 

! .:.S.
1 

J11:.rl;, Jrronl C-.rr,Ciro- 1<;>~)' OuUióyr;,fo c Nt-4·26 TE-cnico_ Legi~Jath·o .... 11 Analista Legislativo ,. I • 

' 4&... OI;.; M;,ri:t Ferrcirõl Porto Datilógrafo c NM·2~ T4cnlco Leljlislatlvo .... I AMtista Legislativo l' I • 
' ' .117 •. Snndro Mr.;:,.r.crl Tullda O:.tlM')r.Jfll c NM-2S- Ttlcnico Leçlslutlvo Lt•P• I Arutllatl t.OQIJIM!vo " • I 
I ·u. Jo~ T"de"' c. Amorllb Oat'llograro c NM-26 Tl!cnlco Legls!Qtlvo E:~p. 11 Anatist" Legislativo " • 
I ~9 •. J:d '-'enC::r.~J 7~ AraúJO Filho Oatll?grafo c NM-26 Técnico Leg,i&l:.tlvo E:$p. 11 Analista LC9idatlvo ,, . 
l 

I 
}ii • .\dllson GoilÇ':ihC$ ~ !-!acena. Datilógrafo c NM-26 Hcnico Legislativo .Esp. u Analista Legislativo ,. • 
51_! Sandra Re;ir.a f'ernal'ldes da Silv• Oatilághfo c NM-26 ll!icnico Leglsl:~th·o E:$p. 11 AMiisto LC"')isl:.tivo ,. • 

' c . 52. Ot.:hr10 Fertelrj L1m1 Oõ~tilágrafo NM-26 lEcnicO Le'iJiSIIIti\O Esp. u , Analista Legislllti\'O ,. 
5,. M.arltne de CU'llmtio Datilógrafo, c NM-26 Hcnico Legislath•o EsP. 11 Analista Legislativo ,. . 
St.. Scipãllo S.:.oluUll>nll Dotelho Oot•lú•JrllfO c NM-2S TGcnlco Legl~latl•·o ~p. I Annlista Legislat!IIO ,. • 
SS. 1-lllria de f'~Uima P. Cariul Oatil.,grafo c NM-25 Técnico Legísl11tivo Esp. I Analista Legidatl11o ,. • 
5,, F'ranci:~o An:onio C. C"mpos Ootiló')r:~fo c Nf>:'!-ZS Tt!enleo Le')l:lntl\o E'P• I Annli~ta LC'<]isl:~ti"o ,. . 
57. O~ar M.:~wr.s dct Ofi~eJn, O;niJógrato c NM-2& T!cnko- L'egisl.ú]\'0 ..... 11 An.:alista Legisl;~ti~o ,. . 
52. Cl•ucenl Nur.•u de S. Hoffmann D01tilógr~to c NM-2S Hcnieo Legislativo .... I Anali:rta L~isl;tlvo ,. • 
~'). M~gutll Silva do ~atllnli'IO Oati,lógr.:~.fo c NM~Z& T!cnico Legi~latlvo .... 11 Analista Legislativo " 

.. 
60. MlirC'ia Cald..u e Almeld• Auad DatildgraCo c NM-26 Tll!cnlco Legi:olati11o E,p. ,!I An:~tist• Lesi•lativo ,. . 

~ 61. Ester Cc1t1 F emandes Datilógrilrc c NM-26 Tknlco Legislativo .... 11 Analista Legi:oh1tlvo ,. I • ' 
~ ~?. C.:.r!os Rnr.ern MarC't:lino Oulláçtafo c NM-25 l~cnico LeQislatiYo Erp. ' Annllftlll t r<]l~lnll\'11 ,. ' . I ~ (.,, Jutç;a At.t"ll•G A!1110S ~ Sdv• Uiitllágr~fo c NM·26 Hcnico Ll!glslatlvo .... 11 Analista Legislatlyo ,. I • 
J6-i. Cer:ron Martins de Retend_o Datilógrafo c NM·26 Tt!cnico Legislativo .... 11 AnÕlista ·Legl:rlatlvo .,, I . 
; tOS. C&!sar A<I'}<Jsto Cuimlir~t>t. • O~tilá')rafa c NM-2S T(.cnico Lco;;icl:~tivo E~· I Aru1ll$ta Leglslati~o ,. I • I ~ t&. ·Carlot. Henrio;~ut M11tot. Cl:l.udlo Oatilágr11fo c NM-26 T~cnlco Legisllltlvo .... 11 An111ista L~gi~Jllltivo , . I • 
L • - • • 

D•tilágraf~ c - I':JM·26 Tfenleo Legit.llll\'0 f 60. Alipio Carlot. dll Silva e::.p. 11 , An•llt.t• l.•Oi•I•Uvos ,, : :. I <156. ~era Lúeí• Lze.;rda N11n111 Dlltllágtdo c NM-26 T~cnlco Legi$latlvo E.p. 11 Analista Legislati~o ,. 
L69. Josl- f'r~ncisco 8. de Cstvalho O:ttilógraro c NM-26 H~nico LeÇistOtiva E:sp. u Ànall=ta Legislativo ,. 1 .. 

f 

• 31 Classe. Padrlo f- Padrllo ln!clal da Categoria F'unclonal do Analista Loglslat.lvo (Resoluç!o nQ &7/89} • 

.. Nome lnclu!do e• doCorrencla dl doclslo jud!cl•l constante do Processo na 001.157/90-6. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 291, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental, de acordo 
com o que determinam as Resoluções n95 146, 
de 1980, 50, de 1981 e 360, de 1983, e tendo 
em vista o que dispõe o § 4~ do artigo 19 

(") Rcpublicado em atendimento a o::orreçiio decorrente de 
decisão judicial e introdução das alteraç6es asseguradas pe­
la Resolução n• 87, de 1989. 

do Ato da Comissão Diretora n? 36, de 1989, 
Resolve;: 

Art. 1~ Conceder Ascensão Funcional 
aos servido~_s __ aprovados no processo seletivo 
interno para proVimento de vagas existentes 
no Qua·dro Permanente Oo Senado Federal, 
na forma do Anexo ao presente Ato. 

Art. -z~. Os --servidores que sofrerem de­
cesso· salarial, em decorrência da aplicação 
deste Ato, terão essa diferença assegurada 
como vantagem pessoal, nominalmente iden­
tificável, na forma do artigo 49 da Lei Com-

plementar n9 10, de 1971, que será absorvida, 
progressivamente, pelos aumentos e reajus­
tes supervenientes. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4o __ Rellogam-se as disposiÇões ein 
contrário. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1989. 
-Senador Alexandre Costa, zo Vice~ Presi­
dente no exercício da Presidência. 
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Ulll\!_l_l~fl 1• HMAN: u11: 

CATE-cortlA rL.N:::IQW\1, OC /\NA! r5TI\ IJ:C":.I!'it.ATJVO (RES. 8.7/8,) 

ASCCN!i}iO f~!C!Ni\t. 

SITUAÇÃO À F!POCA SITUAÇÃO t.M 111,11.8? ~l'l'U~ÇÀQ NOV.\ 

NO'M [ no 1"8nt::r'(.-.n--r.ru t.fvQ 'IU.S~uÇAO N'l 87/89_ (A_ partir d~ 1~.12.99} 
• Cat~çoria Cl~nci fht. Cateçoria Cla•~ ~adrl'óo _· Cat~:qar,a ClasH P11dr~o 

OI. (;ibon AntOnio ~ !!Jorros . Q;,liló')rnlo c NM.2& Tlfenlca leqisl~th•o 

CZ, O.:~, ~e Ctt~lifl;l n.e::.:rl.do . O..tdú9r~oto c NM·U T4cnleQ l.C"g•slattvo 

(1), Marta Metquita S.da FNtltn . 011tllóçrafo c NM-26 Tkl'lleo L1Hlhlnlivo 

' 041, Jn~l\ C11rlna <h Mnt"• . Oat•l'-9raro c NM·Z6 T6cnlco Legislativo 

OS. Uvia Santos Gomet ~ SJI ... a . Dlbl!otec.irlo [lp, NS- 21 An.lltta La9i1l•tlvo 

Olt. M.-ri.a Oulce- Vlelu Q. C•mpo• • Onttló')rofo c NM·16 Uenico Lc!lii1Dtiv0 

' 
Vag'u pro\leniomte• dto1 

Aposent•doti.lll do 1er~idor José W••hlngton Chncs (APR na 2611/89) 

A~!!nt.ado:i;, ·do Jtrvidor Ct!Jo Ribeiro Barbon d.a Sllv.a fAPR n!l' 166/89) 
A,.,.,hZQ•J·;,.. d" , .. ,~itJurJt Tt~o~rurlo~.,. Ouurlu S<m•polo. (APH n'il 268/89) 

Apo1-mhdorl• dl •er.,ldor• Af.,• Meri1 T1vate1 Sobral (APR. nt 260/89) 

ApGscr.t•dori• d,a St't1tidora Alv• L )'tio Verlnlmo Theó!)h'oio'(APR. ;,i-2il.J/il9) 

E•"'""r:oçSo da •••~•<for AntOOoo.Cerlos de NofJUelr• (APR n!l 2"/89) 

(sp, 11 Anal!tt• Lt:?islsth·o ,. I •• .... 11 Anall1ta Le9i1latl\o , . I •• 
Cop, " ANH•to lrSJ•datl~o , . I •• .... 11 ~lista leçbl.nlvo ,. I •• ,. v Arn.li•t• L.e'Jis!atho ,. VI 
Etp,\ n Anlll1t1 Lcljllslltivo ,. .. 

I t:• 

u Cln1"' J•, Podrllo I • PodtlSQ imo:Jql dr~ Cotooorla f'unelonol de Atuoli111 Lcglaletlvo (Roaoluçlo n• 87/89) 
t'- tolom. Inclui~:;~ em decorri!nel• d• decbllo judicial eonat..,tc no Procll-ct nO,' 001.1S7/90-& 

OlJI\On:O flf:"f,.tAN::I"U'E: .• 

!."~1.! f;t~_u" J U''ll:tf.INI\l.-IJI~ U~t;NIÇQ UUJ!U-ATIVO (RES~ 87/8') 

ASCENSitl f'UNCtCNAl 

SllUAÇÀO A€Poê~-.~ ~-~-
.. " . .. ..,, 

SITUAÇAO EM 1~.11.69 SITUAÇAO NOVA 

NOMI! DO PROCESSO SELCTlVO (RESOt.UÇ~Ô N~_ 37189_} .•. I CA pntJr do 16.12.8!1) 

CznC.t;~orla Clone Rei. Categotil Classa . Padrlo C1~qori1 C I use 
... _ 

' Uenlc-o Leqi&latl.;.o 01. Rúte Ribeiro da Sil\11 . . I Ootllóo••'• c NM-U c ... 
02. Culll'>erme r-AI/ler Nt'to • O..tllógr•ro c NM-2S Têcnico Legi1J.ath·o .... 
0). ~ .. ;ti ;,;-f ~ ~il~• . i OwtHúgr.ro c NM-25 T~Cn•tO Leg"l~U~O E..,, 

()~. Ottllo Ro4rlo;o.:ec Sent• Cn~z . Olltllóçnfo c NM-2S UC11l~ LegbJ1tivc:t .... 
• v .. gu pro~enien~e· de! 

Aposentadori• do Set\lldOr Oi-iãndo OUveir• (APR nR 2'4/89) 

Aposept•dori• do se-rvidor C•rlos B•tbol.l Mor•lu CAPR. ,.,a 24,/87) 

Apo3:e,.,t•sfori• dll 1er~ldora Mo~~rle Au~rili.lldor• Vi•n.a do Soc.tza (APR r.v 244/lf) 

Aposent•doriJ dll servidor• Cêlia Maria Ç•l.,lo X1vi1r CAPR ,.,o 251/89) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 50, DE Í990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
ta r, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComissãO Diretora, no 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo e·ni vi~tâ o .que consta do 
Processo n~ 82.158/90-6, resolve aposentar, 
por invalidez, Messias de Souza Costa, Ana­
lista Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede· 
ral, nos termos do artigo 40, inciso 1; da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, inciso III, 516, 
inciso ITI, 456,488 § 4". do Regulamento Ad· 
ministrativo do Senado Federal, bem como 
o arª~ Il ~a Resolução SF nQ 87~ de 19~9. 

(•)Republicado por haver sa.fdo com incorreçMs no DCN, 
Seçáo II, de 18·5·90 e 20·6-90. 

e artigo 1" da Lei n" 1.050, Com proventos 
integrais, observado o disposto _no a~tigo 37, 
inciso XI, da Constituição. Federal. 

Senado Federal, 19 de abril de 1990. 
Senador Nelson Carnêiro, Presidente. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N7 104, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_ Comissão Diretora n~ 2, de 4 de <!bril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n" 001.437/90-9, resolve aposentar, vo· 
luntariamente João da Cruz de Jesus Costa, 
Assessor Legislativo, SF-AS-3, Parte Espe­
cial, do Quadro Permanente do Senado Fede· 
ral, n~s_te~os ~o l,\_rt~gq __ 4Q~J~~is?_:g:_r, ~líneª. 
(•) Republicado por haver saído com incorreçõe.~ono DCN, 
Seção li, de !3'-6-90 e 21·6-90. 

I Tknieo Loql•letivo c .... n 
r Tt!cnlco Leçisl•tl,.o . ... • 

I I Ticnleo Legzsl•tlvo E1p, " I Tknico L.egi•letivo 'ESp. ·n 

"a", da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado cpm os artigos 515, 
inciso II; 515, Inciso I; 517, inciso VI e 488, 
§ 4~; do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal bem como o artigo II, da Reso­
lução n~ 87, de 1989, com proventos integrai$, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de Junho de_1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA N• 13, DE 1990 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regulamentares e 
tendo em vista, os fatos constantes do Pro­
cesso nG 007.611/90-0, resolve repreender a 

.servidQra Ana Maria Domingues dos Santos, 
Analista Legislativo, área de Processo Legis­
lativo, Matrícula 2180, 1' Classe, Padrão III, 
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do Quadro Permanente, com base no artigo 
5~8, item I, do Regulamento AdministrativQ 
do Se~:,~.do Federal, pudalta de cumprimento 
dos deveres. 

Senado Federal, 24 de julho de 1990. -
Antonio Carlos Narites de Oliveira, Diretor 
da Secieta"ria -Administrativa no exercício da 
DiretOria Geral. 

PORTARIA N• 14, DE 1990 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regulamentares e 
tendo em _vistª os fatos constantes do Pro­
cesso n~ 008.092/90-7, resolVe repreender a 
servidora Cláudia Guaraciaba Pohl, Técnico 
Legislativo, área de Administração, Matrí­
cula 2625, Classe "Especiàt';, Padrão I, do 
Quadro de Pessoal CLT, com base no artigo 
558, item I, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, por falta de cumprimento 
dos deveres. 

Senado Federal, 24 de junho de 1990. -
Antonio Carlos Nantes de Oliveira, Diretor 
da Secretaria AdministratíVa ná-eXercício da 
Diretora Geral. 

PORTARIA N• 15, DE 1990 
O Díretõi-Geral do Senado Federal, no 

uso das suas atribuições regulamentares e 
tendo em vista os fatos constarites do Pro­
cesso n~> 008.397/90-2, resolve repreender o 
~~rvidor Antonio Lemos Passos, Técnico Le_­
si~ilativo, Área de Processo Legislativo, Ma­
trícula 3533, 2• Qasse, Padrão I, do Quadro 
de Pessoal CLT, com base no artigo 558, item 
I, do Regulamento Administrativo do Sena­
:do Federal, por falta de cumprimento dos 
deveres. __ _ __ 

Senado Federal, 24 de julho de 1990. -
AntOnio Carlos Nantes de Oliveira, Diretor 
da Secretaria Admiriistrativ<i nO exercício da 
Diretoria Geral. 

PORTARIA N• 1/90 
O Diretor da Secretaria Administrativa no 

uso' das suas atribuiç6es regulamentares, e 
Considerando a determinação do Senhor 

Primeiro-Secretário, Senador Mendes Cana­
le, constante do Ofício p? 32190, de 26-3-90; 

Considerando que a solicitação de lotação 
ou de designação para o exercício de função 
gratificada dos servidores do Senado Federal 
não vem sendo f~ita em consonância com que 
determ:ina o Regulamento Administrativo, o 
que tem gerado numerosos casos de desvio 
de função; 

Cçmsiderando que, conforme preceitua Q _ 

art. 644 do Regulamento Administrativo, '"'é 
proibido o desvio de função, ainda que por 
n~cessidade de serviço ... 

Considerando que tal irregularidade vem 
provocando grandes transtornos para o anda­
mento dos trabalhos da Casa, vez que a admi­
nistração do Senado Federal, mesmo tendo 
servidores em número ~uficiente para de:;;e-m­
peiihar tarefas específicas, inerentes a dJ;:ter· 
minados cargos ou empregos, vê-se, quase 
senq)re, obrigada a contratar empresas espe­
cializadas, pagando, com isso, dqas vezes pe­
lo mesmo serviço, sob pena de não executar 
suas atividades básicas~ 

Considerando que muitos dos servidores 
desviados de função conseguiram atingir um 
gnl'.' de dr..-senvolvimento funcional que os 
capacita ao exercício das atividades que lhes 
são atribufdas; 

COnsiderando também, que alguns titula­
res de órgãos do Senado Federal vêm conce­
dendo horários especiais aos servidores lota­
dos sob as sua subordinação, em prejuízo do 
serviço e em flagrante_ descumprimento do 
que preceitua· o ar_t._ 43~ 1 ~-seus parágrafos, 
do Regulamento ~dministr_ativo; e 

Considerando, firiallnente, que o conheci­
mento e cumprimento do Regulamento Ad· 
ministrativõ são deveres de todOs os servido­
res, resolve: 

Art. 19 Determinar à S_ubsecretaria de 
Administração de Pessoal que, a partir desta 
data, proceda ao levantamento de todos os 
casos de desvio de funÇão existente e rela­
cione os servidores que se encontrem nessa 
situação, incluindO: 

a) o cargo ou emprego ocupado; 
b) a função que exerce; 
c) a escolaridade ou especialização profis­

sional, comprovada mediante a apresentação 
de documento hábil; e 

d) declaração do titular do órgão de lota­
çáo do servidor, atestando o exercício da fun-
ção. __ 

Art. z_g Elaborar, com base nas informa­
ções obtidas conforme o art~go anterior, estu­
do de todos os casos de desvio de função 
e submeter ao exame da Comissão Diretora 
proposta no sentido de, no que couber, se­

!S:ffi aplicados aos servidores estatutários o~ 
arts. 418 e 419 do Regulamento AdmiiiiS· 
trativo, e, aos servidores celetistas a alter3:ção 
contratual, na forma estabelecida na Conso­
lidação das Leis do "Trabalhe;>_. 

Art. 3~ Determinar aos titulares de úr­
gãos do Senado Federal que providenciem, 
a partir de 1-8-90, o retorno dos servidores 
desvi~dos de função a_()S seus,_ o_rg!ios de ori­
gem. 

Art. 4? Determinar, quandO se tratar de 
recondução à lotação de origem, que 'o res­
ponsável pela chefia da seção ou serviço rea­
lize todSt procedimento necessário à readap­
tação do servidor, de forma a possibilitar-lhe, 
no menor prazo possível, o máximo de rendi­
mento. 

Art. 59 Determinar, no caso do servidor 
dificultar a própria readaptação, negando-se 
a participar dos -treinamentos ou neles de­
monstrando pouco interesse e empenho,_que 
o seu chefe imediato, por escrito, comunique 
o fato ao :Oiretor da Secretaria Administra­
tiva o quaf, nos teiinos regulamentares, to­
mará as medidas disciplinares e administra­
tivas cabíveis. 

Art. 69 Determinar - com base no art. 
644 do Regulamento Administrativo, combi­
nado com o disposto nos Atos n95 24/88 e 
6/89, ambos da Comissão Diretora, e no art. 
9? da Resolução n9 87/89 --que a Su-bs-e­
cretaria de Administração de Pessoal, a partir 
de 1-9-90, suspenda o pagamento de qualquer 
tipo de gratificação de função aos servidores 

que estejam servindo em órgão- estranho 
àquele a que pertença ou exercendo função 
incompatível côm o cargo ou emprego ·que 
ocupe. 

Art. 7~ Determinar aos titulares de .ói­
gãos da Çasa () máximo rigoi- no cú_mpri­
mento do Regulamento Administrativo, em 
especial o art. 433, e seus parágrafos, alertan­
do-os que a conivência com a desídia e a 
inobservância das normas regulamentares 
coilstituem infraÇões que, doi-avarife, serão 
punidas nà forma prevista no própriO Regula-
mentO Administr-ativo. --- - ---

Senado Federal, 30 de julho de 1990. -
António Carlos Nantes de_ Oliveira, Dir.etor 
da Secre-taria Administrativa. 

ORDEM DE SERVIÇO DO. 
DIRETOR-GERAL N; 1, DE 1990 .. 

. O Diretor·Geral do Senado -Feâetã.l, ·no 
uso de suas atribuições regulamentares pre­
vistas no art. 283, do' Rcbgulaínento Adminis­
tratiVo do Seriado Federal, e à vista- das infor­
mações contidas no Processo n9 0080[3/90-0, 
resolve determinar aO Chefe dOs SerViÇO de 
Administração das ResidênciaS Oficiais do 
Senado Federal a imediata cessação do uso, 
por parte de ocupàntes daquelas residências 
ou por aquele Órgão, de _se-rvidores da firma 
SITRAN--:- ln4ústria e Comércio Ltda~pãra 
realizaçáO de serviços não previstos no con­
trato assinado entre o Senado Federal e aque­
la empresa. 

Senado Federal, 20 de julho de 1990. -
Antônio Carlos Nantes de Oliveira, Diretor­
Geral, em exercicfcio. 

. ORDEM DE SERVIÇO 00 
DIRETOR-GERAL N• 2, DE 1990 

O Diretor-Geral do senado Federal, no 
uso de suas atribuições regulamentares pre­
vistas no art. 283, do Regulamento Adminis­
trativo do SenaQ.o Federal, resolve determi­
nar_ao Diretor_da Subsecretaria de SerViços 
G_erai_s que não permita, salvo em casos espe­
ciais devidamente justificados pelo Chefe de 
Segurança,. a troca de serviçp por parte dos 
Inspetores e dos Agentes de Segurança, sob 
pena da aplicação de sanções regulamenta­
res. 

Senado Federal, 27 de julho de 1990. -
Antônio Carlos Nantes de Oliveira, Diretor-
Geral, em· exercício. -

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contiato n~ 28/90. 
Contratada: ELEVAOORES OTIS LTDA. 
Contratante: SENADO FEDERAL 
Objeto: Execução de serviços de reformas, 
com fornecimento de materiais e peças, nos 
elevadores de fabricação OTIS, instalados 
nos Anáos "A" e "B" do Senado Federal. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 
do Programa de Trabalho 
03,007.0025.1003/0002, Natureza da Despesa 
4590-5192/6. 
Empenho: Foi emitida a Nota -de Empenho 
n• 00586/0, de 25·4·90. 
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VaJor Contratual: Estimado em Cr$ 
75_7.398,00 (setecentos e cinqüenta e sete mil, 
trezentos e noventa e oito cruzeiros). 
Vigência: !3-7-90 a 9-12-90. 
Signatários; Pelo Senado Federal: Dr. José 
P:a?SPS Pórto. Pela Contratada: Rubens Gas~ 
patello ,Pinheiro. 

Amaury. Gonçalves Martins, Diretor da 
Sub~cretaria de Admil}.istração de Material 
e Patrimónh 

EXTRATO-DE CONTRAio 

Espécie: Co.õ.trato n~' 29/90. 
Contratada: Elevadores O~ Ltda, 
Contratailte: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manuten­
ção, preventiva e corretiva, com fornecimen· 
to de peças de repo'siÇáo~ em 5 (cinco) eleva· 
dores da marca OTIS, de propriedade do Se­
nadq Federal. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 
d o ·P r o g r a m' a 'ct e T r a: b a l_ h o 
03c007.0025.202210002, Natureza da Despesa 
3490,31147/0. 
Empenho: Foi emitida a Nota d_e Empenho 
n• 00090/6, de !3'2-90. ' · · 
Valor~-cohtratua~; Es-tima·d·o· eiD Cr$ 
224.364,00 (duzentÓs e vltite- e quatro mil, 
trezentos. e sessenta~ quatro cruzeiros). 
Vigéncia: 2-7-90 a 3\-12-90. 
Signatários.: Pelo Sehado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: Rubens Gas­
parello Pinheiro. 
Amaury Gonçalves Martins, Diretor _da Sub· 
secretária de Administração de Material e 
PatÍ'ímónio. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Espécie: Contrato n• 30/90. 
Contratada: Entherm - Engenharia de Sis­
temas Termomecánicos Ltda. 
Contra.tcinte: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento _de 
material necessário, e oper-ação de dois siste­
mas de ar condicionado e dos aparelhos "self· 
contained" do Senado Federal. 
Crédito pelo' qual correrá a despesa: A conta 
do Programa de Trabalho 
03.007.0025.2022/()()()2, Natureza da Despesa 
3490-3947/0. 
Einpenho; Foi emitída a Nota de Empenho 
rt' 00861/3, de 12-6-90. 
Valor Contratual:· Estimado em Cr$ 
2.928.-849,00 (dOis milhões, novecentos e vin· 
te e oito mil, oitocentos e quarenta e JlOVe 
cruzeiros). 
Vigência:'\3·7-90 a 3!-12-90. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. JOSÉ 
PASSOS PÓRTO. Pela Contratada: Edmir' 
son José de Olivoira. 
Amàury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de 'Administração de Material e 
Pãtrimônic:f. -- ---

E;XTRATO DE CONTRA TO 

&pécie: Contrato ,n9 31/90. 
Contratada: Hospital Santa Luzia•S/A 

. Contratante: Senado Federal 

Objeto·: Prést~ção de serviços médico-hos­
pitalares e laboratoriais pela contratada, aos 
Senadores, servidores do Senado e seus de­
pendentes. 
Cr.édito pelo qual correrá a despesa: A conta 
do Programa de Trabalho 
13._075-r0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/9. 
EMPENHO: Foi emitida a Nota de Empe· 
nho n" 00340/9, de 22-3-90. 
VD.lor contratual: Es-timado em Cr$ 
800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros). 
Vigênéia: 16-7-90 a 31-12-90. . . 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Ediwaldo 
Martins Leal. 
AmãUry Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e 
Patrimónip. 

-Enl 24 de julho de 1990. 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SENADO FEDERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO . ·----· ----------
O Presidente da ASSOd"ãçãO-dõS Servidores 

do Senado Federal Assefe, convoca os Se· 
nhores As_âç_c!ii.9os para uma Assembléia Ge· 
cal-Extraordinária, a realizar-se dia 9-8-90, 
em prímeira chamada às 16h e em segunda 
chamada às_l6b30min, na ala Alexandre Cos· 
ta, sala 5. _ 

- On;lem do dia: Aprovação do Plano de 
Saúde-Assefe. 
José Maurício Lima de Souza, Presidente. 

(lí<) 7" Reunião Ordinária da Comissão 
-Diretora, realizada em 

- --24 de abril de 1990 

Às onze bóras do dia vinte_ e quatro de 
abril de um mll novecentos e noventa, reú· 
né-Se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ra\, na sala de Reuniões da Presidência, pre­
sentés os Excelentíssimos Senhores Senado· 
res Nelson Carneiro,·Presidente, Alexandre 
Costa, Segundo-Vice-Presidente, Mendes 
Canale, Primeiro-Secretário, Pompeu de 
Sousa, Terceíro-Secretário, Louremberg Nu­
nes Rocha, Quarto-Secretário, e Antônio 
Luiz Mai_a. S_uple~!e_. 

Deixam d~ comparecer, por motivos justi~ 
fiCadõS~ os Excelentissimos Senhores Sena­
dore~õ Iram Saraiva, Primeiro-Vice-Presiden· 
te, e .P..b'a]~q_-~~!-'1,1-a_gy, Se__g4ndo-Sccretário. 

O Senhoz Presidente dá _início à reunião 
e apre§~nta à_Çonüs__s_ão Dire~9rª os seguintes 
assuntos: 

a) Requerimento nn 66/90, apresentado 
pelo Senhor S_enador Pompeu de Sousa, soli­
citando ao Poder Executivo, Ministério da 
EcOllõriili;-FâiCildii e Planejamento, infor· 
mações atinentes à regularidade fi~cal da mo~ 
tocicleta utilizada a 1-4-90, pelo Excelentís­
simo Senhor Presidente da Rep~blica; e 

(•) Repuhlicada por ha~er ~afda com mcorreções no DCN, 
Seçtio li, de :!8·4·90 

ao Ministério do Trabalho e Previdência So­
da! sobre condições de trabalho dos senti­
nelas que fazem a guarda da residência p'resi· 
dencial. 

Os presentes examinam a niatéria, a apro­
vam e a encaminham à Secretaria Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

b) Requerimento n·' 68/90, de autoria do 
Senhor Senador Maurício Corrêa, solicitando 
ao Governo do Distrito Federal-Secretaria 
de Desenvolvimento Social, informações so­
bre dent!ncia intitulada "servidores do Go­
verno do DistritO Federal têm salário duplo". 

Os presentes examinam a matéria, a api-0-
vam ~ a encaminham à Secretaria Geral da 
Mesa para as devidas provid~ncias~ 

c) Expediente do Senhor Senador Mauro 
Borges solicitando seja autorizada a impres· 
sâo, pelo CEGRAF, de 200 (duzentos) exem· 
piares, em Separata, do Rctatório. n~ 2/89, 
da Comissão Parlamentar de Inquérito do Se­
nado Federal que apurou as irregularidades 
na importação de alimentos por orgãos gover· 
namentais. 

A matéria é encaminhada ao CEGRAF 
para inforniar Sôbre a viabilidade do pedido; 

d) Expediente do Senhor Senador Mauro 
Benevides, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, solicitando seja autorizada: a) 
impressão, pelo CEGRAF, de material grá­
fico necessário ã di,'ulgação do Seminário 
"Biasma perspectivas para o Ano 2.000"; b) 
a tabulação, pelo PRODASEN, de-rer-;ulta­
dos de pesquisa que será realizada durante 
o referido evento. 

A matéria é encaminhada ao CEG RAF 
para verificação da possibilidade de atendi­
mento; 

e) Orçamento n·· 00113/90, do CEGRAF, 
referente à impressão de 10.000 _(dez mil) car­
tazes "Amamente seu filho"', para a Federa­
ção das Mulheres do Distrito Federal. 

A matéria, após examinada, é aprovada 
pelos presentes; 

f) Orçamento n" 00114/90, do CEGRAF, 
referente ã impressãO de "Cartilhas Campa· 
nha de Incentivo ao Alekamento", para a 
Federaçáo das Mulheres do Distrlto FederaL 

Os presentes, aPós examinarem a matéria, 
autorizam a Jmpres~ão de 5.000 (cinco mit) 
cartithas; 

g) :Expêdiente do Se®or Senador Nabor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, de­
volvendo, pelos motivos que expõe, o Pro· 
cesso no 011889/89-6, de interesse do Senhor 
Senador Afonsp Sancho, que lhe foi redistri­
buido para relatar_. 

Amatérin é. novameruc, distribuída ao Se· 
nhor ·senador Àureo Mello, Suplente da Co· 
missão Diretora, para que seja relatada; 

h) ExpMiente do Vice-Governador do 
Estado de Mato Grosso do Sul solicitando 
se-ja €o!ocado à disposição da Vice-Gover· 
nadaria do Estado, sem ônus para a origem, 
o servidor Wilson Fadul Filho, do CEGRAF. 

Os pres'entes, após exame da matéria, au­
torizam a disposição_; 

i) Expedrentc do Senhor Senador Ney 
Maranhão. dirigido ao Chefe do Serviço de 
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Transportes; comunicando decisão d~ não re· 
cQ!her o veículo qU.e o serve no horáno notur-
no, àquele serviço. -

Os presente.<;, à vista do dispo~to no Ato 
n~ 2/90, da Comissão Diretora, decidem não 
haver amparo para a decisão _e incumbem 
o Senhor Presidente de oficlar a Sua Exce­
lência comunicando a obrigatoriedade do re­
colhimento determina,do pelo referido ato. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Se~undo Vice-Pr~sidente, 
que submete aos presentes os, segumtes as­
suntos: 

a) Proposta de projeto de ·resOlução que 
"modifica a Resolução n~ 58, de 1972, e dá 
outras providências". 

A matéria é distribuída aos membros da 
Comissão Diretora _parã eXãrile e -póSteri?r 
decrsão __ em reumao a ser convocada especta­
mente para_esse fim; 

b) Proposta de ato da ComissãO Diretora 
qÚe instíú:il Plano de Sáúde no âmbito do 
Senado Federal. 

A matéria é distribuída aos membros da 
COmiSsão Diretora para exame· e posterior 
decisãO em re·uniãb a ser convocada especial· 
mente para esse fim. 

Prosseguindo com os trabalhos da reu_nião, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro Secretário, que submete à 
Comissão Diretora os seguintes assuntos: 

a) Parecer aos Processos n~ 015153/88:6 
e 005701/89-9, no qual conclui pela aprovação 
das minutas de contrato e das tabelas espe­
ciais· para prestação de serviços médico-hos­
pitalares de categoria especial com a Clínie;.a 
de Olhos Dr. João Eugênio e Fundação E. 
J. Zerbini- Instituto do Corãção-INCOR. 

Os presentes, após amplo debate, aprovam 
o parecer; 

b) Proposta de ato da Comissão Diretora 
que regulamenta o fornecimento de cópias 
"xerox'' no âmbito administrativo do Senado 
Federal (Process_os n9' 013169/89-0 e 
014624189-3). . . 

A matéria, após ser examinada, é apro­
vada, assinando.os presentes o respectivo ato, 
que vai ã publicação; 

c) Parecer aos Processos n-o' 012260/89-4 
e 016497/89-9, que tratam da apuração de 
ausência ao serviço da servidora Leila Siquei­
ra de Oliveira com as conclusões da compe­
tente ConllsSã~ de Inquérito, no qual conclui 
pela aplicação da pena de de.missão. 

Após debaterem a maténa, os presentes 
decidem pela demissão da servidora: 

O Senhor Presidente, em seqüência, con­
cede a palavra ao Senhor Terceiro Secretário, 
que apresenta parecer ~o Proce_sso n~ 
013068/89~, em que conclui com a apresen­
tação de proposta de ato da Comissão Dire· 
tora para regulamentar a "cessão de espaços 
do Senado Federal para manifestações de ca­
ráter cultural". 

Os presentes, após exame, aprOVam o ~a­
recer e assinam o respectivo ato, que vat à 
publicação. . 

Continuando, o Senhor Prestdente conce­
de a palavra ao Senhor Quarto Secretário, 

que submete aos presentes o_s seguint~s as­
suntos: 

a) Parecer ao ProJeto de Lei do Senado 
a~ 203/89, que dispõe sobre o registro de pes· 
soas físicas ou jurídicas junto às Casas do 
Congresso N:icional, para os fins que especi­
fica, e dá outras providências", em que con­
clui que a -~-<,~.téria "não pertine ao âmbito 
das atribuições da Comissão Diretora, deven· 
do ser enviado para a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e ~ida~a11:ia". 

o :os preserite~ a~p-rÕva~' O "-parecer, após exa· 
me da matéria; . 

b) Parecer a requerimento de autoria do 
advogado Pedro Maurino Calmon Jvlendes 
solicitando a constituição de Comissão Paria· 
mentar de Inquérito oetas razões gue expõe, 
no qual conclui que a matéria ilão se i~clui 
na competência da Comissão Diretora e pro­
põe sua remessa à Comissão do DistritO Fe· 
dera!. 

A Comissão Direto ta-, ap6s ·exame da ma-
téria aprova o-pa-recer-:- - · · 

Por fim, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Diretor Gerai, que submete à Co­
missão Diretora õs_seguintes assuntos: 

a) Processo n~ 016527/89-5, do intert;ss_e 
do Comando Geral da Polícia Militar do Dís­

- tfito Federal, solicitando a concessão, a títui<J 
_de doação, de_m_óveiS de propriedade do Se­
nado Federal. 

~ designado o Senhor Terceiro-Secretário 
para rela_t~r ~!~ria;_ 

. b) Processo n~· Ur575""0789-2-:- Parecer do 
Senhor 2~ S"ecretárici sobre a prestação de 
contas- do Sf:flado Federal, relativa ao tercei­
ro trimestre de 1989. 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam o parecer. -

c) Processn n" 003105/90·3, .rlo interesse 
de Kleber Souza, solicitando a interrupção 
de liderança para trato de interesses parti· 
culares. 

A matéria, ap6s ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal para as devidas providên­
cias; 

d) Processo no 003504/90-5, do ínteresse 
de Claudia PatriCia Duarte Ribeiro, solici­
tando suspensão de contrato de trabalho. -

A matéria, após ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis­
~ação d_e Pessoal para a<; devidas providên­
Cias· 

e) Processo a~ 003387/90-9, do -interesse 
de Eliane Delmonte, solicitando suspensão 
de contrato de trabalho. 

A matériâ, após ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis· 
tração de Pessoal para as devidas providên­
cias· 

r/ Processo n9 003297/90-G, do interess_e 
de Claudia Pacheco de Oliveira, solicitando 
suspensão de contrato de trabalho. 

A matéria, após ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis­
tração cie Pessoal para as devidas providên· 
cias; 

. g} Proçesso no Q033~8/90:5, d<? )nter.~sse 
de João Roberto Pereua. de BMre _Junror, 
solicitando suspensão de contrato de traba­
lho. 

A matéria, após ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis­
tração de Pes~oal para as devidas providên· 
cias· ' - - - · 

h) Processo a~- 003768/90-2", ·ao intereSse 
de Jackson Barreto, solicitando suspensão de 
contrato de trabalho. 
_ A nia.téria, após ser examinada, é apro~a~a 

e encaminhada à Subsecretaria de Admmis­
tração de Pessoal para as devidas providên-
~- . . . 

i)' Processo no 004249/90-9, do inte:esse 
de' Giovanni Pretti, solicitando suspensao de 
contrato de trabalho. 

A matéria, após ser examihada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretaria de Adminis­
tração de- Pessoal para: _as devidas providên-
cias· . , . , . . ' 

j)' Processo n? _004155/90-4, do interesse 
de João Jacob Heutz, solicitando suspensão 
de contrato de_ trabalho. 

A matéria, após ser examinada, é aprovada 
e encaminhada à Subsecretari·a de AdminÍs· 
traçãÔ de Pessoal para as devidas providên-
cias· · 

k} Proc~so n9 014717/89~1 que trata da 
prestação de contas da Associação-dos ~_ervi· 
don$ do Senado ,Federal - ASSEFE, refe· 
rente ~os recursos subvencionados pelo Sena­
do Federal_ e transferidos àquela Associação 
em setembro de 1989. 
-_h designado o Senhor Senador Antdnio 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

1) Processo no 002293/90-0 que trata da 
Prestação de Contas da Associação dos Servi· 
dores do Senado Federal - ASSEFE, refe­
rente aos recursos subvencionados pelo Sena­
do Federal e transferidos àquela Associação 
em março de 1989. - · ·. 

h designado o Senhor Senador Antón~o 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

m) Processo n? 012275/88-1 que trata da 
prestação de contas da Associação dos Servi­
dores do Senado Federal - ASSEFE, refe­
rente aos recursos subvencionados pelo Sena­
do Federal e traÕsferidos ,àquela Associação 
em julho de 1989 (verba suplementar). 

É designado o Senhor Senador Antônio 
Luiz Maia, Suplente.da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

n) Processo no 002294/90-7 que trata da 
prestação de contas da Associação dos Servi­
dores do Senado Federal - ASSEFE, refe· 
rente aos recursos subvencionados pel'o Sena· 
do Federal e tránsferidos àquela Associação 
em nlaio de 1989. 

__ É designa9cf.:o Senhor Senador ~ntdnio 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Dtretora, 
para ielatar a matéria; 

o) Processo nn 017950189-9 que .tr~ta da 
prestação de contas do Grupo Braslleuo da 
União Interparlamentar, referente ao exer· 
cício de 1989. 
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É designado o Senhor 4° Secretário para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre· 
sidente declara encerrada a reunião, às doze 
horas e trinta minutos, pelo que eu, José Pas­
sos Porto, Diretor-Geral e Secretário da Co· 
missão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
depois de assinada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de abri! de 
1990. -Senador Nelson Carneiro, PreS:iden· 
te. 

(*) s~ Reunião Ordinária da Comissão 
Diretora realizada em 

16 de maio de 1990 

Às onze horas e vinte minutos do dia dezes· 
seis de maio de hum mil novecentos e noven­
ta, re_úne-se a Comissão Diretora do Se"nado 
Federal, na Sala de Reuniões da Pre\>idênda, 
com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Presidente, Ale­
xandre Costa, Segundo Vice Presidente, 
Mendes Canale, Primeiro Secretário, Dival­
do Suruagy, Segundo Secretário, Pompeu de 
Sousa, Terceiro Secretário, Lourepberg Nu­
nes Rocha, Quarto-Secretário, e Aureo Me­
no, Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justifi­
cado, o Excelentfssimo Senhor Senador Jran 
Saraiva, Primeiro Vice Presidente. 

O Senhor Presidente, após declarar inicia­
da a reunião, apresenta ã Comissão Diretora 
proposta de Projeto de Resolução que "ins­
titui o Plano de Carreira na Administração 
do Senado Federal, fixa as respectivas dire­
trizes e dá outras providências". 

A matéria é distribuída aos membros da 
Comissáo Diretora para exame e posterior 
deliberação. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidente 
que submete aos presentes os seguintes as­
suntos: 

a) Processo n~ 002303/90-6, de interesse do 
Senhor Senador Humberto Lucena. 

Após discutida, a matéria é aprovada de 
acordo com as nonnas ·espec(ficas vigentes 
no Senado Federal; 

b) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que institui o Plano de Saúde no âmbito do 
Senado Federal (Processo n" 017564/89-1). 

A proposta, após discutida, é encaminhada 
ao Senhor 1" Secretário para efetuar, em 
sua redação, as alterações propostas durante 
a sua discussão, devendo a matéria ser objeto 
de decisão em reunião posterior do Colegia­
do. 

(•) Republicada por haver saído com informações no DCN, 
Seção li, de 23-5-90, ' 

O Senhor Presidente, prosseguindo os tra­
balhos, concede a palavra ao Senhor 1" Secre­
tário que submete à Comissão Diretora os 
seguintes assuntos: 

a) Parecer ao Processo n~001996/89-4, que 
trita da aposentadoria de Jarrete de Miranda 

b) Processo no 008953/89-9, que trata da 
Prestação de Contas dos recursos transferidos 
pelo $~adq federa_! ao IPC, no primeiro tri­
mestre de 1989. 

Ê designado o Senhor z~ Secretário parã -
relatar a matéria; 

Parca, devolvido pelo Tribunal de Contas da c) Parecer favorável do Senhor Nabor Jú· 
União para cumprimento de di!!.g~nci~o nior, Suplente da Comissão Diretora, ao Pro-
qual conclui propondo seja informada àquela cesso noOQ1390/90-2. do interes::;e de Antonio 
Corte, em cumprimento à deligência, que tra- Agildo Cavalcante, Solicitando revisão de sua 
mita, nesta Casa, Projeto de Resolução desti- aposentadoria. 
nado a revogar o artigO 438 (renUmerado para Antes que a matéria seja discutida, o Se-
525) do Regulamento Administrativo do Se- nhor Presidente solicita; e lhe é concedida. 
nado Federal. vista do processo; 

Os presentes, após examinarem a matéria, d) Parecer favorável do se·nador Nabo r 
aprovam o parecer; Júnior, Suplente da Comissão Diretora, ao 

b) Proposta de Decreto Legislativo que Processo n~oo3jg9/80-9, do 10teresse de Adé-
"Ratifica, nos termos do art. 36 do Ato das lia Leite Coelho, solicitando revisão de sua 
Disposições Constitucionais Transitórias, o aposentadoria. 
Fundo Especial do Senado Federal, o Fundo Antes _que a matéria seja discutida, o Se-
do Centro Gráfico do Senado FederaJ e o nhor Presidente solicita, e lhe é concedida. 
Fundo de Informática _e Processamento de vista do processo; 
Dados do Senado Fede~aJ". (Processo n". e) ParecerfavoráveldoSenadorNaborJú-
003722/90-2). nior, Suplente da Comissão Diretora, ao Pro-

A matéria, após ser debatida, é aprovada cesso 0~ _00416/89-L,_.do ínteresse de Onofre 
pelos presentes e encaminhada à Secretaria· Deco da Silva, solicitando revisão da conta· 
Geral da Mesa para as devidas providências. gem de seu tempo de serviço. 

c) Processo n" PD-000348/89-9, que con- Afites que a inatéria seja discutida, 0 Se-
.tém a prestação de contas do PRODASEN, nhor Presidente solicita, e lhe é concedida, 
relativa ao. primeiro trime~tr_e d. _e 1989. _ " -- -- - - vista do processo; 

f deSignadO--O Sfnhor Senador Nabor Jú- f) Parecer do Senador Nabor Júnior, S_u-
nior, Suplente da Comissão Diretora, para plente da Comissão Diretora, sobre emendas 
relatar a matéria; de Plenário e Substitutivo da Comissão de 

d) Processo no PD-000:376/89~2, que coit- Justiça ao .Projeto de Resolução nu 184, de 
tém a prestação de contas do PRODASEN, 1988, que ''dispõe sobre o funcionamento do 
relativa ao segundo trimestre de 1989. - - - - Pecúlio dos Servidores do Senado Federal 

É designado o Senhor Senador Nabor Jú- e dá outras providêncüis", concluindo pela 
nior, Suplerite da Comissão Diretora, para apresentação de Substitutivo. 
·relatar a matéria; 

. ~) y~o~~~_q _ _n-~_,PP_:000570/89-3, que con- Os presentes, após debate, aprovam opa-
tém a Prestação de Contas do PRODASEN, recer e encaminham a matéria à Secretaria-
relativa ao terceiro trimestre de 1989. Geral da Mesa para as devidas providências; 

É designado 0 Senhor Senador Nabo r Jú- g)_ Atendiment() das diligências requeridas 
nkir, -suplente da Comissão Dir_etora, para pelo 3" Secretário ao Proce:lso n" 012330/884, 
relatar- a matéria. originário da Subsecretaria de Administração 

Em continuação, 0 Senhor Presidente con- de Material e Patrimônio, solicitando autori· 
cede a pa!_ayr:a ao Senhor 39 Secretário que zação para proceder à alienação dos materiais 
apresenta parecer favorável ao Processo ri" antieconômicos e inservíveis de proprieda-de 
016527/89-5, de interesse da Polícia Militar do Senado Federal. 
do Dístrito Federal. A matéria é encaminhada ao Senhor 3" Se-

o crctário. seu relator na Comissão Diretora. s presentes, após debate, aprovam opa· 
recer. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre-

Por fim, 0 Senhor Presidente concede a sídente declara encerrada a reunião. às treze 
palavra·- ao- Diretor-Geral que submete aos horas, pelo que eu, José Passos Porto, Dire· 
presentes os seguintes assuntos: to r-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 

a) Processo no 001584/90-1, que trata da lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
prestação de contas do FUNSEN, relativa pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
ao ~ua:rto trimestre de 1989. Sala da Comissão Diretora. em 16 de maio 

Ê designado 0 Senhor 2o Secretário para de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presi-
relatar a matéria; dente. - -------


